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O presente trabalho analisa a participação que envolve os docentes do 1.º 
ciclo do ensino básico e o conselho executivo de um agrupamento vertical de 
escolas, no contexto de uma organização escolar, quer em relação às 
orientações quer em relação às práticas.  
Conhecer as racionalidades que movem a participação de alguns actores à luz 
da imagem organizacional da escola como micropolítica e a importância, nesse 
contexto, do uso das Tecnologias da Informação e Comunicação são 
objectivos norteadores deste estudo.  
O enquadramento metodológico do nosso estudo privilegia uma abordagem 
qualitativa do tipo Estudo de Caso, recorrendo a técnicas de recolha de 
informação como a entrevista, o inquérito por questionário e a análise de 
documentos. 
Pelos dados apurados através deste estudo, verificamos que os docentes do 
1.º CEB deste agrupamento privilegiam a comunicação verbal, em detrimento 
das TIC, como instrumento de participação. Essa comunicação realiza-se de 
forma cautelosa, típica de um comportamento micropolítico, em relação a 
alguns assuntos denominados de “mais delicados” e principalmente no uso de 
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abstract 
 
This work analyses the participation that involves primary school teachers and 
those in charge of managing a group of schools, in the context of a school 
organization, in what concerns both guidelines and practices. 
To get to know the rationalities that motivate the participation of some actors in 
light of the organizational image of the school as micropolitical and the 
importance, in that context, of the use of Information and Communication 
Technologies are the main objective of this work. 
The methodological framework of our study privileges a qualitative approach, 
and a case study is used, employing information gathering techniques such as 
the interview, the questionnaire and document analysis. From the data 
gathered through this study, we came to the conclusion that the primary school 
teachers of the group of schools studied privilege verbal communication in 
detriment of the use of Information and Communication Technologies, as an 
instrument of participation. This communication is undertaken in a cautious 
way, typical of a micropolitic behaviour, in what concerns some issues viewed 
as “more delicate” and mainly in what is connected with the use of tools or in 
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   1 
INTRODUÇÃO 
  
Presentemente, em Portugal, a maioria dos estabelecimentos públicos de 
educação pré-escolar e de ensino básico encontra-se agrupada verticalmente e 
todas devem ser geridas e administradas de acordo com o Decreto-Lei 115-A/98 
e alterações posteriores ao mesmo, sendo os seus órgãos de gestão e 
administração: a assembleia, a direcção executiva (conselho executivo ou 
director), o conselho pedagógico e o conselho administrativo.1  
Com a reorganização da rede escolar, a sede do agrupamento de escolas 
desde a educação pré-escolar até ao 9.º ano passa a situar-se, habitualmente, 
nos estabelecimentos do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico (CEB). É nesses 
estabelecimentos que se localiza o centro das principais tomadas de decisões 
porque é onde ocorrem as reuniões da assembleia, da direcção executiva, do 
conselho administrativo, do conselho pedagógico, dos departamentos curriculares 
do 2.º e 3.º CEB, dos conselhos de docentes do 1.º CEB, dos conselhos de 
docentes da educação pré-escolar e dos serviços de educação especial; é 
também onde fica sedeado o conselho administrativo e a direcção executiva do 
agrupamento. Em resumo, é a partir da sede do agrupamento que se gerem todos 
os estabelecimentos de ensino pertencentes ao mesmo agrupamento, desde a 
educação pré-escolar até ao 3.º ciclo do ensino básico. Digamos que a sede do 
agrupamento de escolas é o “centro político” do mesmo. 
Os órgãos de gestão e administração devem atender a princípios de 
democraticidade e de participação, mas deste novo modelo de organização 
decorrem algumas dificuldades: na maioria dos casos, a sede dos agrupamentos 
de escolas dista dos vários estabelecimentos de educação pré-escolar e 1.º CEB 
pertencentes ao mesmo – a distância física pode ser maior ou menor mas é, à 
partida, uma barreira a uma participação mais frequente, podendo levar, inclusive, 
à exclusão de alguns docentes desses níveis e de outros membros do processo 
educativo (encarregados de educação, associações locais e junta de freguesia); a 
participação na gestão por parte dos docentes fica restrita a uma legislação que 
prevê formas de participação essencialmente representativas; cada docente está 
                                                 
1
 A Escola da Ponte constitui uma excepção, cujo contrato de autonomia prevê os quadros de organização e 
gestão diversos daqueles que são regulamentados pelo DL 115-A/98 e legislação complementar. 
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   2 
dependente de um departamento/conselho de docentes com os seus respectivos 
coordenadores e pode participar directa e formalmente apenas nas reuniões para 
as quais é legalmente convocado. No entanto, na prática, a nossa experiência 
profissional no exercício de cargos de gestão (coordenação de estabelecimentos 
do 1.º CEB, coordenação de docentes do 1.º CEB e vice-presidente do conselho 
executivo de um agrupamento vertical de escolas, desde a educação pré-escolar 
até ao 3.º CEB), mostrou-nos que a participação não é apenas formal. Os 
docentes sentem necessidade de mostrar a sua posição face a determinados 
assuntos e procuram não só os coordenadores do seu ciclo/departamento como 
também e essencialmente, os elementos do conselho executivo, na tentativa de 
conseguir alcançar os seus objectivos pessoais. Isto despertou-nos para as 
questões relacionadas com a participação dos docentes do 1.º ciclo do ensino 
básico na gestão do agrupamento de escolas, em termos de gestão participativa, 
na verdadeira acepção de participação, assim como para o deficiente 
conhecimento do funcionamento dos estabelecimentos desses níveis por parte 
dos órgãos de gestão e administração do mesmo. Estas dificuldades poderão ter 
como consequência directa uma “gestão debilmente articulada” das escolas 
pertencentes ao mesmo agrupamento.  
Sendo a comunicação o instrumento de participação, revela-se, fundamental 
o seu conhecimento para uma melhor utilização. Tendo em conta que as 
tecnologias da informação e comunicação (TIC) são um dos meios de 
comunicação cada vez mais usados, ao nível central (Ministério da Educação), ao 
nível regional (Direcção Regional de Educação/ Equipas de Apoio às Escolas), ao 
nível local (autarquias) e até ao nível institucional (escola/agrupamento de 
escolas), através das páginas da Internet, dos fóruns, das mensagens 
instantâneas, do correio electrónico e dos questionários on-line, revela-se 
fundamental o estudo das mesmas na gestão de um agrupamento de escolas. 
Esta emergência das TIC leva-nos a questionar vários factores 
directamente relacionados com elas: que vantagens e desvantagens traz a 
utilização desses canais, que influências e que resistências estão subjacentes à 
utilização dos mesmos.  
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Para Hargreaves (1998: 3), as mudanças produzidas por reformas a que os 
professores estão sujeitos, para além de fragilizarem os desejos dos professores 
relativamente ao ensino, também ameaçam o desejo de ensinar: “Elas retiram a 
paixão ao ensino”. A nossa experiência mostrou-nos também que a comunicação 
entre docentes e conselho executivo nem sempre se processa sem 
ambiguidades. As mensagens são deturpadas, a comunicação corre 
informalmente, o boato existe. Por estes motivos, faz sentido fazer uma 
abordagem da comunicação à luz de uma escola como micropolítica tendo em 
conta as suas características na influência da mesma. 
Através desta investigação, consideramos pertinente aprofundar o conceito 
de participação e comunicação organizacional focalizando o nosso estudo num 
modelo de gestão participativa e no papel das tecnologias da informação e da 
comunicação na participação e comunicação entre docentes do 1.º ciclo do ensino 
básico e a direcção executiva. 
 
Formulação do problema de investigação 
 
“ Em contraste com a dinâmica da «sociedade em rede» (Castells, 2002) que se 
desenvolve à sua volta, o Ministério da Educação regressa a uma visão hierárquica e piramidal da 
administração da educação, onde as escolas são entendidas como espaços de burocratização das 
políticas decididas centralmente” (Afonso, 2005: 10). 
 
Numa perspectiva de participação dos docentes na gestão da nova 
unidade organizacional – “Agrupamento Vertical de Escolas” – e tendo em conta 
que em termos legais a gestão participativa é uma gestão essencialmente 
representativa, pretende-se saber até que ponto este tipo de gestão existe em 
termos informais e os meios utilizados para tal. À luz de uma escola como 
micropolítica, são muitos os interesses que se manifestam pelas mais diversas 
formas, no seio da organização. Para além disso, os docentes do 1.º ciclo do 
ensino básico vêem-se perante um trabalho cada vez mais burocrático e cada vez 
menos autónomo em relação aos modelos de gestão anteriores ao Decreto Lei 
115-A/98, vêem também o aumento dos seus salários ser abaixo à inflação e a 
progressão na carreira ser “congelada”. 
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Marques (1998: 130) considera que “o clima de confrontação e a negação 
de salários justos e condições de vida digna e razoável” leva a que os professores 
se sintam cada vez mais desmotivados e pessimistas “face às reformas 
escolares”. Estarão por este motivo receosos em relação às mudanças ou às 
inovações? 
Levantam-se, deste modo, algumas questões essenciais: 
− Como comunicarão os docentes do 1.º CEB com o conselho executivo? 
− Fomentarão os conselhos executivos a comunicação por parte dos 
docentes do 1.º CEB?  
− Será a distância física uma barreira à comunicação não formal e informal 
dos docentes do 1.º CEB? 
− Será a Internet um meio eficaz no incremento da comunicação?  
− Qual a posição dos docentes do 1.º CEB face às TIC? 
− Que utilização das TIC fazem os docentes do 1.º CEB?  
− Que utilização fazem os docentes do 1.º CEB das TIC para comunicarem 
com o conselho executivo?  
− Incrementará o Conselho Executivo o uso das TIC?  
− Haverá comunicação regular entre os representantes dos docentes e os 
representados? Através de que canal? 
Todas estas questões resumem-se a duas questões fundamentais: 
− Qual a participação dos docentes do 1.º Ciclo na gestão de um 
agrupamento de escolas? 
− O uso da Internet favorece ou não a participação entre os docentes do 
1.º ciclo do ensino básico e o conselho executivo? 
 
Para tentar responder a estas questões, procuraremos, atingir os seguintes 
objectivos: 
− Definir o conceito de gestão participativa; 
− Definir o conceito de participação; 
− Definir o conceito de comunicação; 
− Conhecer as formas de comunicação dos docentes do 1.º ciclo do ensino 
básico com a direcção executiva; 
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− Definir o conceito de escola como micropolítica; 
− Conhecer as potencialidades das TIC como instrumentos auxiliares da 
gestão dos agrupamentos de escolas; 
− Conhecer as desvantagens das TIC como instrumentos auxiliares da 
gestão dos agrupamentos de escolas; 
− Conhecer as resistências à utilização das TIC na gestão dos 
agrupamentos de escolas; 
− Conhecer os incentivos à utilização das TIC na gestão dos 
agrupamentos de escolas; 
− Conhecer as interacções empreendidas através das TIC pelo conselho 
executivo do Agrupamento de Escolas Z; 
− Conhecer as interacções empreendidas através das TIC pelos docentes 
do 1.º CEB do Agrupamento de Escolas Z; 
− Conhecer as interacções empreendidas pelos 
representantes/coordenadores dos docentes do 1.º ciclo do ensino 
básico e seus representados e vice-versa, no Agrupamento de Escolas 
Z; 
− Conhecer quais os canais utilizados na comunicação entre os 
representantes/coordenadores dos docentes do 1.º ciclo do ensino 
básico e seus representados e vice-versa, no Agrupamento de Escolas 
Z; 
− Compreender a posição dos docentes do 1.º ciclo do Agrupamento de 
Escolas Z face ao uso das TIC; 
− Compreender a posição do conselho executivo do Agrupamento de 
Escolas Z face ao uso das TIC; 
− Identificar as acções empreendidas pelo conselho executivo do 
Agrupamento de Escolas Z para fomentar, ou não, o uso das TIC como 
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Estratégias e opções metodológicas 
 
Para a realização deste estudo partiremos de uma revisão bibliográfica da 
comunicação à luz de uma escola como organização micropolítica. Para se 
compreender melhor o tema em estudo e efectuar uma melhor leitura da 
realidade, faremos a comparação de textos de diversos autores que abordem o 
tema. Verificaremos os pontos de vista concordantes e discordantes e 
estabeleceremos uma sistematização dos factos e um quadro conceptual, 
precisando conceitos para que, desta forma, o trabalho esteja tanto quanto 
possível isento de ambiguidades.  
Continuaremos com a tentativa de responder às duas perguntas/resumo. 
Considerando os objectivos deste trabalho, um dos métodos a utilizar será 
um estudo de caso de um agrupamento de escolas da Direcção Regional de 
Educação do Centro que designaremos por Agrupamento de Escolas Z. 
Recorreremos a uma metodologia de tipo essencialmente qualitativo, através de 
uma observação detalhada de um determinado contexto, acedendo às 
representações e práticas dos docentes face à comunicação. Com vista à recolha 
e observação dos dados, utilizaremos as seguintes técnicas de investigação: 
entrevistas ao Presidente do Conselho Executivo, ao Vice-Presidente do 
Conselho Executivo representante dos docentes do 1.º CEB e aos Coordenadores 
dos Conselhos de Docentes; inquéritos por questionário a todos os docentes do 
1.º ciclo do ensino básico; análise documental de documentos internos (o 
regulamento Interno, o projecto curricular de agrupamento, o projecto educativo 
do agrupamento, os dossiers de conselhos de docentes e conselho pedagógico) e 
de correspondência enviada e recebida por correio electrónico; e observação 
directa. Finalmente trataremos os dados dos inquéritos respondidos através da 
utilização de software adequado (SPSS) e as entrevistas através de uma análise 
de conteúdo. 
Para o levantamento das conclusões, procederemos ao “exame crítico de 
todo o procedimento metodológico seguido” (Pardal, 1995: 80-83). Desta forma, o 
estudo contribuirá para o “aperfeiçoamento do modelo de análise adoptado e o 
fornecimento de pistas para novas abordagens” (Id., Ibid.: 83). 
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Organização do trabalho 
 
O presente trabalho organiza-se em quatro capítulos que passamos a 
apresentar de forma sumária. 
No capítulo I serão abordadas as questões relacionadas com a democracia 
e a participação dos diversos actores da organização e as questões relacionadas 
com a gestão de uma organização escolar. Valorizaremos o modelo de gestão 
participativa como modelo de gestão que mais fomenta a participação dos 
diversos actores de uma organização escolar.  
No capítulo II procuraremos definir o conceito de comunicação e estabelecer 
a sua relação com a participação. Questionaremos as diversas formas e canais 
de comunicação e as potencialidades ou limitações destes. Consideramos, ainda, 
pertinente abordar a comunicação à luz de uma imagem de organização escolar 
como Micropolítica, uma vez que desta imagem podem resultar interferências na 
participação dentro de uma organização escolar.  
No capítulo III abordaremos questões relacionadas com mudanças e 
inovações no campo da comunicação e, essencialmente, nas comunicações 
através das tecnologias da informação e da comunicação e em que circunstâncias 
e por que motivos haverá resistências, ou não, à utilização das mesmas.  
No capítulo IV caracterizaremos o Agrupamento de Escolas Z e o meio 
envolvente e procuraremos analisar a participação neste agrupamento e as 
motivações que movem essa participação tendo em conta os critérios de 
participação apresentados por Lima (1998a) e qual o papel atribuído à Internet 
neste agrupamento. Para a resposta a estes objectivos, recorreremos à análise 
dos dados obtidos pelos inquéritos por questionário, pelas entrevistas, pela 
observação directa e pela análise documental: projecto educativo, regulamento 
interno e projecto curricular de agrupamento, ordem de trabalhos das reuniões de 
conselho pedagógico, de assembleia e de conselho de articulação curricular e de 
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Um trabalho de investigação, cujo tema aborda a participação entre o 
conselho executivo e os docentes do 1.º ciclo do ensino básico (CEB) remete 
directamente para a comunicação de um modo geral, e para as questões 
relacionadas com a gestão. 
Tendo em conta a democracia e os princípios de participação é nosso 
objectivo abordar os conteúdos ligados ao modelo de gestão participativa, modelo 
esse que valoriza a relação com os colaboradores e uma maior participação dos 
mesmos.  
Procuraremos, também, compreender qual a importância que o conselho 
executivo poderá ter face a este modelo e qual a posição que os docentes do 1.º 
CEB tomam face à demanda de uma maior participação, os motivos que podem 
incentivar ou desmotivar essa participação e os interesses que podem estar 
envolvidos, para além dos objectivos formais, analisando a participação no 
agrupamento à luz das relações micropolíticas. 
Assim, a nossa opção é a de iniciar este trabalho com uma abordagem 
teórica de alguns modelos de gestão que têm vindo a ser desenvolvidos a partir 
do século XX e caracterizar de forma mais ampla o modelo de gestão 
participativa.  
Torna-se, manifestamente, essencial apresentar os conceitos de gestão, de 
organização e de participação e questionar as diferentes formas de participação e 
as motivações para a mesma, para podermos compreender esta realidade.  
Estas abordagens, neste primeiro capítulo, são necessárias na medida em 
que através delas poderemos estabelecer um enquadramento, quer do ponto de 
vista teórico, quer do ponto de vista legislativo, e deste modo estarmos mais aptos 
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1. Conceitos de gestão e organização 
 
Etimologicamente, gestão vem do Latim Gestione, e conforme designação 
da Texto Editores (2007: s/p), da Porto Editora (1981: 350) e da Porto Editora 
(2005: 262) significa o acto de gerir, administrar e dirigir. Também Pinheiro et al. 
(2004: s/p) atribui à gestão os seguintes significados:  
 
“Actividade ou processo de administração de uma empresa, instituição, etc.  acto de gerir; 
 conjunto de medidas de administração (de uma organização, empresa, etc.) aplicadas durante um 
determinado período;   modo de gerir;  conjunto de pessoas que gerem uma instituição;   gerência; 
utilização racional de recursos em função de um determinado projecto ou de determinados 
objectivos; conciliação de opiniões divergentes; consenso.” 
 
No entanto, definir gestão como sinónimo de administração e direcção não 
é muito bem aceite.  
De acordo com Nunes (2006: s/p) é difícil encontrar uma definição unívoca 
para o conceito de gestão mas existe algum consenso em relação ao facto de que 
este deva incluir necessariamente “um conjunto de tarefas que procuram garantir 
a afectação eficaz de todos os recursos disponibilizados pela organização, afim 
de serem atingidos os objectivos pré-determinados.”  
Gerir é o processo de “planejar, organizar, liderar e controlar o trabalho dos 
membros da organização, e de usar todos os recursos disponíveis da organização 
para alcançar objetivos estabelecidos” (Stoner, 1995: 4). 
A teoria da gestão integra um variado mosaico de teorias e modelos. Estes, 
desde a sua origem têm contribuído notavelmente para o desenvolvimento da 
gestão e administração nas organizações modernas que assimilaram princípios 
desses modelos (Cano, 2003: 6). 
Importa, neste momento, questionar se a escola é ou não uma 
organização. Para isso revela-se necessário definir o conceito de organização. 
Stoner (1995: 4) define organização como “Duas ou mais pessoas 
trabalhando juntas e de modo estruturado para alcançar um objetivo específico ou 
um conjunto de objetivos.” 
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Bernoux (1995: 116) diz-nos que, de forma clássica, as organizações se 
caracterizam pela presença dos seguintes traços: divisão das tarefas, distribuição 
dos papeis, sistema de autoridade, sistema de comunicações e sistema de 
contribuição-retribuição. 
Chiavenato (2006: 21) refere-se às organizações como um sistema onde 
as pessoas cooperam entre elas; para existir, uma organização tem de ter as 
seguintes componentes: 
− Pessoas capazes de se comunicarem; 
− Pessoas que estão dispostas a contribuir com acção; 
− Pessoas com um propósito comum. 
 
Segundo Etzioni (1984:3) “As organizações escolares são unidade sociais 
(ou agrupamentos humanos) intencionalmente construídas e reconstruídas, a fim 
de atingir objectivos específicos.” 
Mintzberg (1999: 20) refere que “Toda a actividade humana organizada (…) 
dá lugar a duas exigências fundamentais e opostas: a divisão do trabalho nas 
várias tarefas a serem desempenhadas e a coordenação das mesmas a fim de 
realizar a actividade em questão”. Ou seja, uma organização pode definir-se como 
“o total da soma dos meios utilizados para dividir o trabalho em tarefas distintas e 
em seguida assegurar a necessária coordenação entre as mesmas”. 
Após analisar o contributo de vários autores, Costa (1996: 11) considera 
difícil encontrar uma definição consensual para organização, e por esse motivo, 
verificou que perante esta dificuldade, alguns autores, preferem dar exemplos 
daquilo que determina uma organização, em vez de tentarem esclarecer o termo. 
De acordo com Lima (1998a), qualquer que seja o conceito para o termo 
organização, ele remete para a escola/agrupamento como organização, não no 
sentido de “introdução de elementos ditos empresariais”, mas como “actividade de 
organizar, implicitamente de bem organizar.” (Lima, 1998a: 63). 
Para Barroso (1995: 9) as escolas assimilaram teorias das outras 
organizações, tornando-se “organizações profissionais”. 
Lima (1998b: 6) considera que em termos de organização escolar existe 
uma “diversidade de orientações (externas e internas) e de práticas […] e de 
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actores intervenientes […] que dificilmente se esgotam no apertado rol das 
disposições formais-legais”. Tendo em conta essas orientações, ele subdivide em 
diferentes tipos de modelos a gestão de uma organização escolar (Id., Ibid.: 7-12): 
 
 Modelos juridicamente consagrados 
− Modelos de análise das organizações escolares – escola 
como organização Burocrática, ou como Arena Política, como 
Democracia, ou como Cultura, etc; 
− Modelos normativistas – relacionado com teorias 
organizacionais, escolas de pensamento, doutrinas 
gestionárias ou sistemas de administração que focalizam 
normativamente a escola. 
 
 Modelos de orientação para a acção 
− Modelos decretados ou de reprodução – os “que se 
encontram formalizados, descritos e explicitados em suportes 
oficiais […] e que, do ponto de vista jurídico-normativo, 
regulam a organização e o funcionamento das escolas”;  
− Modelos recriados ou de produção – Estes não coincidem 
“apenas com o decreto de criação […] pois entretanto uma 
considerável quantidade de legislação e de outros normativos 
foi já produzida no seu seguimento e a partir dele 
engendrada”. 
 
 Os modelos praticados  
− Estes modelos são por natureza plurais e diversificados, as 
regras efectivamente praticadas não ignoram as regras 
constantes nos modelos de gestão juridicamente 
consagrados e nos modelos de orientação para a acção mas 
procuram centrar-se mais numas do que noutras, 
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Costa (1996: 14) sistematiza as imagens organizacionais da escola em 
“seis distintos modos de perspectivar a organização escolar”: escola como 
empresa, escola como burocracia, escola como democracia, escola como arena 
política, escola como anarquia, escola como cultura. 
Os docentes assumem-se como profissionais especializados e qualificados 
que exercem influência sobre a gestão da organização, quer directamente, quer 
através da escolha dos seus gestores. Contudo, a gestão não se refere, apenas, 
aos órgãos de gestão e administração das escolas/agrupamentos de escolas. A 
definição de objectivos, a selecção de estratégias, a planificação, a organização, 
coordenação, e avaliação das actividades e dos recursos, “ao nível da sala de 
aula, ou ao nível da escola no seu conjunto” são tarefas que só os docentes 
podem cumprir mas são também tarefas de âmbito administrativo (Barroso, 1995: 
10).  
Neste sentido, sendo a participação dos docentes algo fundamental numa 
organização escolar, a gestão participativa parece ser o modelo mais adequado. 
Por esse motivo, iremos de seguida fazer uma breve abordagem a alguns 
modelos de administração e gestão do séc. XX, como forma de enquadrar o 
aparecimento do modelo de gestão participativa. 
 
2. Breve referência às teorias de gestão do século XX 
 
Ao nível da gestão internacional, até 1920/1930, dominava o modelo de 
administração científica baseado no trabalho de Frederick Taylor. De acordo com 
Stoner (1995: 24), “a teoria da administração científica surgiu, em parte, da 
necessidade de se aumentar a produtividade, [(…) aumentando] a eficiência dos 
trabalhadores”. Este modelo apela a estudos relacionados com tempos e padrões 
de produção, supervisão funcional, padronização de ferramentas e instrumentos, 
planeamento de tarefas e cargos, plano de incentivo material, selecção científica 
do trabalhador e outros princípios (Firmino 2006: 15).  
A teoria das relações humanas ficou a dever-se aos estudos/experiências 
que Elton Mayo realizou na Western Electric Company entre 1924 e 1933: “Em 
certo momento, eles passaram a ser conhecidos como os «Estudos de 
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Hawthorne», porque a maioria foi realizada na fábrica Hawthorne da Western 
Company, perto de Chicago” (Stoner, 1995: 31). De acordo com Etzioni (1984: 46-
52) estas experiências mostraram a importância das relações humanas nas 
organizações contrariando a teoria de Taylor: 
− O nível de produção é estabelecido por normas sociais, não pelas 
capacidades fisiológicas; 
− As recompensas e sanções não-económicas são mais significativas no 
comportamento dos trabalhadores e limitam, em grande parte, o 
resultado de planos de incentivo económico; 
− Frequentemente, os trabalhadores não agem ou reagem como 
indivíduos, mas como membros de grupos. Cada indivíduo não se sente 
livre para estabelecer, por si mesmo, uma quota de produção; esta é 
estabelecida e imposta pelo grupo; 
− A importância da liderança para o estabelecimento e imposição das 
normas de grupo e a diferença entre a liderança informal e a formal 
constituem outra importante modificação da administração científica, 
causada por estes estudos.  
 
Nesta teoria, a participação dos trabalhadores abrangia a definição de 
metas e objectivos, a resolução de problemas, o processo de tomada de decisão, 
o acesso à informação e o controlo da execução (Barroso:1995: 15). Etzioni 
(1984: 43) refere que “Mayo e os seus colaboradores descobriram que (…) acima 
de tudo, a Escola de Relações Humanas, (…) salientava o papel da comunicação, 
da participação e da liderança.”  
Também Stoner (1995: 31) refere a existência de variáveis, no aumento da 
produtividade, mais importantes do que o aumento de salários, a introdução de 
períodos de descanso e a redução da jornada de trabalho. Essas variáveis ligam-
se à motivação relacionada com o ambiente social do trabalhador: 
 
“Para Mayo, então, o conceito de «homem social» – motivado por necessidades sociais, 
desejando relacionamentos recompensadores no local de trabalho e respondendo mais às 
pressões do grupo do que ao controle administrativo – era necessário para complementar o velho 
conceito de «homem racional» motivado por necessidades económicas pessoais” (Id., Ibid.: 31).  
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Mayo e seus colaboradores foram os pioneiros da teoria das relações 
humanas. De acordo com Stoner (1995: 32), Maslow, Argyris e Mcgregor 
criticaram esta teoria como sendo um “método mais sofisticado de manipulação 
dos empregados” (Id., Ibid.: 32). Ao conceito de Mayo do homem social, 
“motivado pelo desejo de criar relacionamentos com os outros”, estes 
pesquisadores “acreditavam que o conceito de «homem que se auto-atualiza» era 
mais acurado para explicar as motivações humanas” (Id., Ibid.: 32).  
Nesta mesma época, desenvolveu-se também a teoria clássica das 
organizações, de Henry Fayol e Max Weber:  
 
“Henri Fayol […] é geralmente venerado como fundador da escola clássica da 
administração – não por ter sido o primeiro a investigar o comportamento dos administradores, 
mas por ter sido o primeiro a sistematizá-lo […] Antes de Fayol, acreditava-se geralmente que «os 
administradores nascem prontos, não são feitos». Fayol insistia, entretanto, que a administração 
era uma habilidade como qualquer outra – uma habilidade que poderia ser ensinada, uma vez que 
se compreendesse seus princípios básicos” (Stoner, 1995: 27).  
 
Segundo Firmino (2006: 15-16), a “estrutura organizacional” apresentada 
por Henri Fayol assenta: 
 
 “na divisão do trabalho, autoridade/responsabilidade, disciplina, unidade de comando, 
unidade de direcção, centralização, ordem, cadeia escalar, espírito de equipa, iniciativa, 
estabilidade da permanência do pessoal, equidade, remuneração e subordinação dos interesses 
individuais aos gerais”.  
 
O racionalismo e burocracia de Max Weber visam a máxima eficiência. 
Costa (1996: 39) elenca as características mais significativas da burocracia de 
Weber: 
− Divisão do trabalho; 
− Estruturação hierárquica da autoridade; 
− Administração com base em documentos escritos devidamente 
preservados; 
− Princípio da especialização e do «treinamento» específico do cargo;  
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− Exigência ao funcionário de «plena capacidade» de dedicação ao 
trabalho; 
− Recusa dos privilégios individuais e da concessão de favores.  
Mintzberg (1999: 110) considera que de acordo com uma perspectiva 
Weberiana, “uma estrutura é burocrática se o seu comportamento for pré-
determinado ou previsível, quer dizer estandardizado”.  
Oliveira & Mañas (2004: 178) caracterizam o modelo burocrático da 
seguinte forma: 
 
“A tónica central da filosofia administrativa burocrática reside no controle sobre as 
pessoas. A orientação burocrática caracteriza-se por uma visão mecânica, em que as pessoas são 
simples partes trocáveis para funcionamento contínuo e eficiente da máquina.”  
 
Assim, segundo este modelo, muito mais importante do que as 
“necessidades básicas dos seres humanos envolvidos nas tarefas e nos fluxos 
seqënciais” são “as necessidades gerenciais” (Oliveira & Mañas, 2004: 179). 
Para Cardoso (s/d: s/p), “Esta foi a era da eficiência produtiva, onde 
pontificaram líderes como Henry Ford ou Alfred Sloan.”.  
Os anos 60 foram, de novo, consagrados às relações humanas: “O «Novo 
Movimento» das Relações Humanas” (Stoner, 1995: 35). Este novo movimento 
iniciou-se na década de 50 e conseguiu reconhecimento público em 1982 quando 
“Thomas J. Peters e Robert H. Waterman publicaram seus estudos sobre 43 
empresas americanas «excelentemente administradas»” (Stoner, 1995: 36). 
Nos anos 80, March, Crozier e Bacharach levaram a cabo trabalhos que 
“constituíram, então, [segundo Hoyle], passos fundamentais na construção do 
modelo político de análise organizacional” (Costa, 1996: 77). A partir destas linhas 
de investigação surge o modelo de gestão micropolítica.  
Actualmente, o modelo das relações humanas volta a ser retomado: “as 
empresas parecem de novo apostadas em valorizar os activos humanos” 
(Cardoso, s/d, s/p). 
Dizem-nos Cunha & Rego (2005: 153) que “Importa reconhecer que 
substanciais transformações têm ocorrido”. Os modelos que outrora dominaram 
são “agora apontados como inadequados nas novas envolventes de alta 
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velocidade”. A democracia nas sociedades ocidentais é mesmo “interpretada 
como a única forma de governação aceitável em múltiplos domínios da esfera 
social” (Id., Ibid.: 229-230). 
 
3. Gestão Participativa 
 
A reflexão teórica e a investigação empírica de vários autores, no âmbito 
das teorias da administração e da análise organizacional, têm vindo a demonstrar 
a relevância dos trabalhadores nas organizações, assim como a influência 
crescente dos princípios e modelos japoneses, que se baseiam na partilha de 
responsabilidades pelas equipas de trabalho. Por estes motivos, há consenso 
quanto à premência de introduzir formas de gestão participativa em todo o tipo de 
organização: pública ou privada, com ou sem fins lucrativos (Barroso, 1995: 8). 
As organizações preocupam-se com a interferência que as relações 
interpessoais podem gerar na eficácia das mesmas e, por isso, as pessoas são 
encaradas como um recurso importante a quem é necessário satisfazer, o que 
contribuiu para um movimento de melhoria das condições de trabalho: “Na 
educação basta lembrar a grande preocupação com as estratégias de motivação 
e com os aspectos comportamentais” (Simões, 2005: 27). 
Como modelo que remete para o envolvimento dos trabalhadores através da 
sua participação, o termo gestão participativa tem vindo a ganhar cada vez mais 
importância em empresas e organizações preocupadas com o aperfeiçoamento 
de suas estratégias de gestão (Cunha, 2006: 1). 
De acordo com Barroso (1995: 7) o termo gestão participativa “corresponde 
a um conjunto de princípios e processos que defendem e permitem o 
envolvimento regular e significativo dos trabalhadores na tomada de decisão”. 
Esta denominação deve-se à conformidade com outras línguas “gestion 
participative ou participatory management” e com o facto de “significar que é uma 
forma de gestão que cria condições para a participação dos diferentes membros 
de uma organização” (Id., Ibid.: 7). 
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Segundo Demailly (1991: 320), a gestão participativa remete para a 
instituição de um poder colegial de animação2 e um meio de democratização da 
educação. Ele caracteriza da seguinte forma o tipo ideal de gestão participativa, 
nas empresas industriais:  
 
− Divisão de tarefas e funções para permitir o controlo e a execução das 
mesmas; 
− Substituição da autoridade, pela competência; 
− Negociação de objectivos e das condições de trabalho; 
− Avaliação de acordo com as capacidades técnicas e a implicação; 
− Criação de «ilhas de produção» autónomas e com poderes de decisão 
para a realização de determinados projectos; 
− Preocupação pela qualidade das relações entre as actividades concretas 
dos trabalhadores e as finalidades da empresa (criação de estruturas de 
participação, colectivos de trabalho, redes de comunicação, grupos de 
projecto, etc). 
 
Para o Serviço Brasileiro de Apoio às Pequenas e Médias Empresas 
(SEBRAE), a gestão participativa é, de uma maneira abrangente, “uma filosofia ou 
doutrina que valoriza a participação das pessoas no processo de tomar decisões 
sobre diversos aspectos da administração das organizações” (SEBRAE: 2006, 
s/p). 
Apesar dos bons resultados obtidos através deste tipo de gestão, nem 
sempre a gestão participativa gera os resultados esperados. Numas organizações 
a gestão participativa pode ser considerada como vantajosa e noutras como 
inconveniente. 
De acordo com Cunha & Rego (2005:129) quando os colaboradores não 
têm as informações completas acerca de um assunto, a “sua participação numa 
dada decisão pode ser perniciosa, na medida em que pode agravar a qualidade 
da mesma”. Pode também acontecer que, nas organizações com culturas em que 
a participação não é bem aceite, quando os colaboradores são convidados a 
                                                 
2
 Texto original: “un pouvoir collégial d’animation”. 
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participar estes tenham duas atitudes: sintam “desconforto” perante o convite ou 
considerem “fraco” o gestor por não assumir as decisões “que lhe cabem”. Por 
estes motivos, é necessário que o gestor saiba que deve “adoptar diferentes 
comportamentos de liderança participativa consoante as características dos seus 
colaboradores, deve actuar distintamente em diferentes contextos culturais”. 
Assim, a “liderança participativa não é, necessariamente a «varinha de condão» 
que permite os líderes obter dos seus colaboradores mais elevados 
desempenhos” (Id., Ibid.: 150).  
 
4. Legislação e diferentes formas de participação 
 
Etimologicamente, participação deriva do Latim  participatione e conforme 
designação consagrada nos dicionários significa o acto ou efeito de participar; 
comunicar; avisar (Porto Editora, 2005: 368). De acordo com Pinheiro et al. (2004: 
s/p), a participação é também, para além das outras definições, o envolvimento 
em determinada actividade.  
Falar de participação remete, desta forma, para a comunicação e para o 
envolvimento dos actores.  
Em Portugal, até 1974, a gestão das organizações escolares era 
caracterizada por ser autocrática e demasiado burocrática, sendo da 
responsabilidade de um reitor/director, nomeado pelo Ministério da Educação na 
base da confiança política. Até esta altura, a participação por parte dos docentes 
e dos outros actores escolares era praticamente nula. De acordo com Estêvão 
(1998a: 179), este modelo dava “uma imagem altamente pré-determinada, 
integrada e fechada das organizações [...] onde a previsibilidade dos 
comportamentos dos actores é grande” uma vez que as regras escritas definiam 
todo o tipo de “comportamento aceitável” e até mesmo o seu planeamento. 
Os termos democracia e participação começam a fazer parte de discursos 
políticos e passam a ser mencionados de forma espontânea só após o 25 de Abril 
de 1974. Desde então, através da publicação de vários diplomas, a governação 
da educação demanda cada vez mais a consagração do princípio da 
democraticidade e a participação formal de vários intervenientes da administração 
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e gestão das escolas/agrupamentos de escola: pessoal docente, pessoal não 
docente, representante dos discentes (ao nível do ensino secundário), autarquia, 
associações de pais, associações locais. Do Ministério da Educação é emanada 
legislação numa procura de regular a participação. Ao nível da organização 
escolar, a participação espontânea “foi sendo organizada”: da participação 
consagrada passa-se à regulamentação, isto é à “participação decretada” (Lima, 
1998a: 180-181).  
O Decreto-Lei n.º 769-A/76 procura regulamentar o exercício do poder 
através de uma “gestão democrática”. Esta gestão assenta “em grande parte, na 
responsabilidade colegial dos professores representados pelo conselho directivo, 
que é eleito pelos seus pares” (Canastra & Moura, 1999: 2).  
Com a Constituição da República Portuguesa, em 1976 e a Lei n.º 46/86 
(Lei de Bases do Sistema Educativo - LBSE), art. 43.º e 45.º consubstancia-se a 
“participação consagrada” (Lima, 1998a: 181).  
A LBSE, em consonância com o artigo 77.º da Constituição da República 
Portuguesa, insiste nos princípios da autonomia e da participação de 
intervenientes implicados no sistema educativo.  
O Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro, estabelece o regime jurídico 
que reconhece autonomia à escola pela administração educativa. Este decreto 
integra-se também no conjunto das medidas da reforma educativa para afiançar a 
escola, como entidade decisiva nos planos cultural, pedagógico, administrativo e 
financeiro. Contudo, este decreto não contempla nem a educação pré-escolar 
nem o 1.º CEB.  
Só com a publicação do Decreto-Lei n.º 172/91 de 10 de Maio é que se 
alarga aos estabelecimentos de educação pré-escolar e às escolas do 1.º ciclo o 
regime jurídico da autonomia:  
 
 “Os princípios de participação e de democraticidade que [inspiraram a gestão democrática 
dos estabelecimentos dos ensino básico e secundário] alteraram profundamente as relações no 
interior da escola, favoreceram a sua abertura à mudança e despertaram nos professores novas 
atitudes de responsabilidade (…). O diploma concretiza os princípios de representatividade, 
democraticidade e integração comunitária (…) competindo a este órgão colegial as funções de 
direcção” (Decreto-Lei n.º 172/91). 
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Com o Programa do XIII Governo, em Junho de 1996, é apresentado, à 
Assembleia da República, o “Pacto Educativo para o Futuro” que alvitra alguns 
princípios gerais, objectivos estratégicos e compromissos de acção que citam a 
necessidade de participação dos diversos elementos da comunidade educativa e 
de descentralização da administração do sistema educativo pela transferência de 
competências para os órgãos de poder local. No seguimento deste pacto, é 
solicitado a João Barroso a realização de um estudo que culmina no relatório de 
1997: Autonomia e Gestão das Escolas (Barroso, 1997). Segundo Barroso, a 
“celebração de contratos de autonomia entre cada escola e o Ministério da 
Educação” (Ibid.: 15-16) é a principal medida a tomar.  
Após a elaboração do relatório de Barroso, é publicado o Despacho 
Normativo n.º 27/97. Este Despacho Normativo, publicado anteriormente à 
aprovação do regime de autonomia, administração e gestão das escolas e 
respectivos agrupamentos, ocorrida em 1998 (Decreto-Lei n.º 115-A/98), assume 
que o ano lectivo 1997/1998 é o “ano de preparação da aplicação de um novo 
regime de autonomia e gestão das escolas”, designadamente em termos de 
“reordenamento da rede escolar, através da apresentação de propostas de 
associações ou agrupamentos de escolas bem como do desenvolvimento dos 
respectivos projectos educativos e regulamentos internos” (Lima, 2004: 17).  
Quando o Decreto-Lei n.º 115-A/98 é homologado, a 4 de Maio, já cem 
escolas funcionam numa dinâmica de agrupamento. Através dele “É aprovado o 
regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário” (Decreto-Lei 115-A/98, artigo 1.º). 
Este decreto reconhece “autonomia à escola pela administração educativa de 
tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e 
organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em função das 
competências e dos meios que lhe estão consignados” (Decreto-Lei 115-A/98, 
artigo 3.º) e legitima-a através dos seguintes instrumentos: “Projecto Educativo”, 
“Regulamento Interno” e “Plano Anual de Actividades”. A aplicação deste diploma 
aos estabelecimentos da rede escolar da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do 
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De acordo com o número 1 do Artigo 5.º do Decreto-Lei 115-A/98, o 
agrupamento de escolas: 
 
 “é uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e gestão, 
constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais níveis e ciclos de 
ensino, a partir de um projecto pedagógico comum […]”.   
 
A publicação do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, permitiu percorrer 
um caminho no sentido da autonomia e descentralização com alguma 
transferência de competências do domínio central através dos órgãos de 
administração e gestão das escolas (assembleia, conselho executivo ou director, 
conselho pedagógico, conselho administrativo) constituídos por vários elementos 
entre os quais os representantes das estruturas de orientação educativa: 
articulação curricular (conselho de docentes, departamentos curriculares); e 
coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso.  
Desde o 25 de Abril de 1974 foram criadas formas de participação 
(Participação Decretada) que na sua essência se baseiam em princípios de 
democracia representativa (Barroso, 1995: 19). Deste modo poderemos falar em 
participação representativa. Mas, para além da participação decretada e da 
participação representativa, Barroso (1995: 19) fala também em participação 
praticada. Esta forma de participação embora não contrarie a legislação, pode 
existir uma vez que a legislação é passível de ambiguidades e consequentemente 
de diferentes interpretações por parte dos docentes/gestores de diferentes 
agrupamentos. 
Tendo em conta a gestão participativa, a participação é condição 
fundamental para que a gestão se possa concretizar, mas não é por si só o 
suficiente; os actores envolvidos devem sentir-se motivados e estar preparados: 
 
“Se a participação de todos (….) na vida escolar (…) aparece como condição fundamental à 
autonomia da escola, a competência técnica de alguns para o exercício de determinados cargos e 
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Segundo Lima (1998a: 183-189), a participação praticada depende de vários 
factores organizados de acordo com quatro critérios – democraticidade, 
regulamentação, orientação e envolvimento – que explicitaremos de seguida. 
 
 Democraticidade  
A participação, em relação ao critério de democraticidade, permite “limitar 
[…] certos tipos de poder e […] superar certas formas de governo, garantindo a 
expressão […]” (Lima, 1998a: 183) de ideias e propostas e enriquecer, deste 
modo, o processo de tomada de decisões. Conforme “ […] o seu acesso e a sua 
capacidade de influenciar a decisão, e de decidir […]” (Id., Ibid.: 184), a 
intervenção dos diferentes actores pode ser directa ou indirecta: 
− Participação directa – cada docente, nos órgãos próprios da 
organização e em cumprimento das regras estabelecidas, intervem no 
processo de decisão, através do voto ou outra forma acordada. A 
participação directa acontece em níveis intermédios, por exemplo 
através de decisões tomadas em reuniões;  
− Participação indirecta – através da mediação, cada representante dos 
docentes, manifesta a opinião dos seus representados nos órgãos 
competentes. Se o representante representar efectivamente os 
interesses gerais estaremos perante um representante fiduciário, mas 
se representar os seus próprios interesses então estaremos perante um 
representante delegado (Id., Ibid.: 184), como por exemplo: tomada de 
decisões em reuniões de Conselho Pedagógico ou de Assembleia 
(Lima, 1998a: 183). 
 
 Regulamentação 
Quanto ao critério da regulamentação, a participação de cada docente deve 
ter em conta a estrutura hierárquica da organização, assim como as “regras 
legais-formais, eventualmente detalhadas e precisas” e as “regras/regularidades 
mais imprecisas” (Lima, 1998a: 185). “A existência de regras de participação 
constitui […] um requisito organizacional […] e uma base de legitimação 
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importante” (Id., Ibid.: 185). Os docentes orientam as suas formas de participação 
de maneira formal, não formal e informal: 
− Participação formal: “é uma forma de participação decretada” uma vez 
que obedece às regras formais-legais. Esta participação refere-se ao 
direito que cada elemento de uma organização tem de participar e 
desta forma “legitimam certas formas de participação e impedem 
formalmente outras” (Id., Ibid.: 185); 
− Participação não formal: é orientada por “um conjunto de regras menos 
estruturadas formalmente” contempladas em documentos produzidos 
pela organização, tais como: regulamento interno, projecto educativo, 
plano curricular de actividades. Umas regras “estão em plena 
articulação” com as orientações formais, outras admitem “outros 
desenvolvimentos e adaptações não previstos formalmente ou até 
mesmo relativamente contraditórios com as orientações estabelecidas”. 
A consonância, ou não, com as regras formais-legais depende 
essencialmente da interpretação da organização (Id., Ibid.: 185-186);  
− Participação informal: é orientada por regras informais sem carácter 
formal. Resultam da interacção entre os actores na actividade 
organizacional, normalmente guiada por desacerto em relação a 
normas ou atitudes de alguém (Lima, 1998a: 186). 
 
 Orientação  
O critério de orientação relaciona-se com o comportamento dos docentes 
face aos objectivos organizacionais e individuais: 
 
“ [Os] objectivos existentes na organização incluirão, para além dos objectivos formais, 
outros objectivos complementares, alternativos ou mesmo antagónicos […]. Admite-se portanto a 
coexistência de diferentes tipos de objectivos na organização, não necessariamente consensuais, 
admitindo-se ainda que mesmo os objectivos formais possam não ser interpretados da mesma 
forma em diferentes níveis e por diferentes estratos sociais da organização” (Lima, 1998a: 188). 
 
Deste modo, poderemos encontrar, nas organizações, a participação 
convergente e participação divergente: 
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− Participação convergente: quando os docentes se identificam com os 
objectivos formais da organização e participam de uma forma mais ou 
menos consensual para a sua consecução. Embora isso não implique 
“que os recursos utilizados e as formas de participação praticadas para 
atingir os objectivos sejam apenas os formalmente previstos e 
oficialmente estabelecidos” (Id., Ibid.: 189);  
− Participação divergente: quando os actores não concordam com os 
objectivos formais da organização e assumem perspectivas diferentes. 
Tais atitudes, para uns, podem ser consideradas de contestação, para 
outros, são ideias diferentes, indispensáveis para a evolução e 
inovação (Id., Ibid.: 189). 
 
 Envolvimento 
O critério do envolvimento caracteriza-se pelo empenho dos docentes nas 
actividades da organização “em termos de mobilização de recursos e de vontades 
[…] na tentativa de defender certos interesses e de impor certas soluções” (Lima, 
1998a: 186). Esta participação pode apresentar-se na forma de participação 
activa, reservada e passiva: 
− Participação activa: os docentes, individualmente ou em grupo, revelam 
vontade e capacidade de tomar decisões em relação aos diversos 
aspectos da acção organizacional. Essas decisões traduzem 
capacidade dos actores de se movimentarem, traduzem um 
conhecimento profundo de “direitos, deveres e possibilidades de 
participação”, assim como maior “atenção e vigilância em relação a 
todos os aspectos considerados pertinentes” e a competência de 
“afirmação, defesa e alargamento das margens de autonomia dos 
actores e da sua capacidade de influenciar as decisões” (Id., Ibid.: 187);  
− Participação reservada – é uma participação de forma a defender 
interesses e evitar riscos. Pode ser uma participação que vá desde um 
elevado grau de envolvimento ou até ao menor grau de envolvimento. É 
uma “acção menos voluntária, mais expectante ou mesmo calculista”. O 
autor desta participação não “empenha definitivamente recursos”, 
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preferindo, muitas vezes, aguardar “para tomar uma posição mais 
definida” ou decide tomar a “posição de partida como forma de proteger 
outro tipo de interesses, de não correr riscos, de não comprometer o 
futuro […]” (Id., Ibid.: 187);  
 
− Participação passiva: os docentes revelam atitudes de desinteresse, 
descrença e apatia expressas pela “alienação de certas 
responsabilidades ou de desempenho de certos papéis, de não 
aproveitamento de possibilidades, mesmo formais, de participação.” As 
características principais desta participação são a não participação e a 
não-aceitação, quando possível, “de certos cargos e funções, a falta de 
informação e o desconhecimento da regulamentação em vigor na 
organização, especialmente a relativa à participação” (Id., Ibid.: 188). 
 
Barroso (1995: 15) corrobora a perspectiva de Lima em relação ao 
envolvimento dos trabalhadores (neste caso específico, dos docentes) e a 
necessidade de estabelecer e fazer circular a informação, democratizar as 
relações, responsabilizar os actores. Segundo ele, o gestor deve dar a 
possibilidade aos seus colaboradores de se empenharem numa área do seu 
interesse de acordo com as suas aptidões, mantendo o equilíbrio entre a sua 
autoridade e a sua capacidade de liderança. O envolvimento dos docentes pode 
assumir poder e responsabilidade desigual e pode atingir a organização, os 
trabalhadores e respectivo trabalho. Por esse motivo, Barroso considera 
necessário ter em conta alguns princípios, na introdução de modalidades de 
participação, em relação à gestão participativa: 
- A participação no dia-a-dia: “A participação não é um ritual que se reserva 
para os «grandes momentos»” (Id., Ibid.: 17); 
- A participação como equilíbrio: “A participação deve ser vista como um 
processo permanente de estabelecer um equilíbrio dinâmico entra a autoridade 
delegada do poder central ou local na escola” (Id., Ibid.: 17); 
- A participação como processo difícil: “ […] é um processo complexo e 
custoso […] que deve assentar num forte comprometimento dos seus 
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responsáveis e numa formação permanente das pessoas que trabalham na 
organização” (Id., Ibid.: 18); 
 - A participação como partilha de decisões: “ […] o objectivo último da 
introdução de processos de gestão participativa deve ser sempre o de partilhar o 
poder de tomar decisões” (Id., Ibid.: 18); 
- A participação como alteração de poder: “ […] pressupõe […] uma 
alteração das relações de poder na organização […] [que] passa não só pelos 
jogos de poder entre os diferentes actores individualmente considerados, mas 
também entre os diferentes grupos e coligações” (Id., Ibid.: 18); 
 – A participação como negociação: “ [...] implica a activação de zonas de 
negociação entre as diferentes categorias de actores e entre estes e as estruturas 
hierárquicas existentes. O seu objectivo não é, necessariamente, gerar consensos 
a todo o custo, mas sim o de permitir a formalização de processos de negociação 
explícita entre pessoas com interesses diferentes, ideias e pontos de vista” (Id., 
Ibid.: 18); 
- A participação em todos os processos de gestão: “A gestão participativa 
deve aplicar-se à organização no seu conjunto, desde a definição das políticas, 
até à sua planificação e execução, passando pelo ambiente físico e social, pelos 
modos de trabalho e organização das tarefas” (Id., Ibid.: 18). 
Tendo em conta que a motivação é a alavanca que impulsiona a 
participação dos diversos actores, consideramos pertinente fazer, de seguida, 
uma breve abordagem à mesma.  
 
5. Motivações para a participação 
 
Apesar das ambiguidades da legislação permitirem algum espaço de 
manobra, a participação não se revela de fácil execução. No entanto, diz-nos 
Barroso (1995: 16), mesmo com autonomia limitada, existem organizações 
educativas que têm conseguido incentivar, envolver e pôr a participar professores, 
pais e alunos e criar estruturas de participação. Para que isto acontecesse, muito 
contribuíram as convicções, a experiência e o espírito de iniciativa de alguns 
responsáveis pela gestão e de grupos inovadores. Neste sentido, o papel do 
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gestor é essencial no sentido de diagnosticar, incentivar, romper com a situação 
anterior, “gerir e animar o processo de mudança e introduzir-lhe as correcções 
necessárias e uma participação efectiva dos actores interessados”, assegurando 
“a mobilização das suas ideias, dos seus saberes, da sua experiência, das suas 
soluções”. O gestor deve também avaliar se o ambiente é ou não favorável à 
gestão participativa e, no caso de ser desfavorável, deve iniciar o processo em 
campos limitados, com actores abertos a essa mudança (Barroso, 1995: 16-18). 
Na verdade, “A introdução de modalidades de gestão participativa numa escola é 
um processo complexo e custoso (em tempo e recursos)” e implica uma alteração 
de poder entre os diferentes actores (Id., Ibid.: 17). Para além disso, a 
participação é condição fundamental para que esta se possa concretizar, mas não 
é o suficiente; os actores envolvidos devem estar preparados: 
 
“Se a participação de todos [….] na vida escolar […] aparece como condição fundamental à 
autonomia da escola, a competência técnica de alguns para o exercício de determinados cargos e 
para a execução de várias tarefas […] parece-nos ser outra condição” (Costa, 1999: 47). 
 
Concordamos com Barroso (1995) quando este afirma que o gestor não 
deve recorrer à autoridade para estabelecer um modelo de «gestão participativa» 
devendo criar estratégias para provocar a necessidade de participar. Os 
docentes, ao verificarem os benefícios da participação para si e para a 
organização, empreendem-na espontaneamente. Contudo, nem sempre a gestão 
participativa é bem aceite, conforme o contexto organizacional: 
 
“Se na escola não existe um ambiente favorável aos valores da participação, mais vale 
iniciar o processo em campos limitados, mesmo periféricos e com resultados «à vista», do que 
ensaiar estratégias globais que abranjam os aspectos centrais da gestão. Nestas condições, é 
preferível começar por desenvolver estratégias mais localizadas que incidam por exemplo nas 
reuniões dos conselhos de turma, ou nas reuniões com os pais, do que iniciar abruptamente 
exigentes e complexos processos de participação, como os que implica a elaboração de um 
«projecto educativo de escola»” (Barroso, 1995:18-19). 
 
Barroso (1995: 10) refere-se ainda à necessidade de apostar numa 
formação adequada dos professores na área da gestão; gerir é uma tarefa 
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complexa que exige conhecimentos particulares. De tal forma que deveria fazer 
parte “da formação inicial e contínua de cada professor, em função da natureza 
dos cargos que exercesse e das tarefas pelas quais se responsabilizasse.” (Id., 
Ibid.: 10). Para que ocorra o “sentido instrumental” da participação é, pois, 
necessário criar condições humanas ao nível da formação (práticas, motivação e 
quebra do isolamento das pessoas), ao nível das condições materiais e estruturas 
físicas e ao nível dos recursos e dos espaços de maneira a ser possível criar 
grupos de trabalho (Id., Ibid.:18). Também Cunha considera indispensáveis os 
grupos de trabalho: “Não existe equipe sem gerente nem gerente sem equipe. E 
sem equipe não existe organização numa empresa” (Cunha, 2006: 1). 
Barroso (1995:18) refere ainda a necessidade de estabelecer e fazer circular 
a informação, democratizar as relações, responsabilizar os actores, para ser 
possível elaborar e executar projectos em conjunto. 
Sendo assim, a função dos gestores é, neste modelo de gestão, uma tarefa 
complexa: 
 
    “Observa-se, mundialmente, que os sistemas educacionais que mais têm avançado são 
aqueles em que a comunidade participa intensivamente da vida escolar. Os novos diretores 
escolares não podem limitar-se apenas a administrar bem seus recursos humanos e financeiros, 
centralizando em si responsabilidades, tarefas e informações” (Vechio & Ito, s/d: s/p). 
 
O gestor deve, acima de tudo dar aos seus colaboradores a possibilidade de 
se empenharem numa área do seu interesse de acordo com as suas aptidões, 
não deixando de manter o equilíbrio entre a sua componente de autoridade e a 
sua componente de liderança. As reformas, no domínio da educação ou noutro 
domínio, só serão bem sucedidas se os elementos dessa organização se 
sentirem directamente implicados e com vontade de participar.  
Tomando em consideração os estudos efectuados por Cunha & Rego (2005: 
129), a gestão participativa e a respectiva participação apresentam vantagens, 






   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   31
 Vantagens: 
− Satisfação dos colaboradores – o que pode exercer efeitos positivos no 
clima organizacional; 
− A qualidade das decisões pode aumentar se os colaboradores forem 
detentores de mais informação; 
− Maior empenhamento – quando as pessoas estão implicadas numa 
decisão tendem a empenhar-se para a sua implementação; 
− Menor resistência à mudança – consequência da vantagem anterior; 
− Desenvolvimento das capacidades de análise e discussão dos problemas 
e de avaliar soluções. 
 
 Riscos e Desvantagens: 
− Participação excessiva pode gerar anarquia e caos; 
− Pode gerar desperdício de tempo – uma vez que envolve mais 
elementos; 
− Pode defraudar as pessoas – apesar das pessoas terem sido 
consultadas, soluções que não venham a ser cumpridas, por motivos 
vários: dificuldade em implementar essas soluções, várias soluções 
diferentes sendo necessário escolher uma; 
− A atitude normalmente autocrata de um gestor pode levantar dúvidas 
quando toma uma atitude democrata; 
− Falta de vontade de participar – pode gerar mau estar e revelar-se 
contraproducente; 
− Medo de colaborar para não se ser criticado e retaliado, como poderá ter 
acontecido com outro gestor anterior; 
− Pessoas mais facilmente manipuláveis podem ceder a pressões do grupo 
– o consenso pode ser um mero conformismo mas não uma real 
concordância; 
− Em grupo podem assumir posições que não assumiriam sozinhas por ser 
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 Neste sentido, o gestor empreende muitas vezes a necessária prudência no 
envolvimento dos docentes, seleccionando de certa forma como e quando devem 
participar.  
De acordo com Chiavenato (2006: 89), a motivação constitui um importante 
factor de envolvimento das pessoas. Por esse motivo, a moderna gestão de 
pessoas procura tratar as pessoas não só como pessoas, isto é, indivíduos 
dotados de “personalidade e individualidade, aspirações, valores, atitudes, 
motivações e objectivos pessoais” mas também como recursos organizacionais, 
isto é, indivíduos com “habilidades, capacidades, experiências, destrezas e 
conhecimentos necessários” (Chiavenato, 2006: 80). Por isso, a moderna gestão 
deverá estar atenta às etapas relacionadas com a motivação (Quadro 1). 
 

















      
 
 (Chiavenato, 2006: 91) 
 
Num enquadramento de escola como micropolítica, não compete apenas 
ao gestor a regulação de todos os elementos da organização: os interesses 
individuais e colectivos das pessoas que dela fazem parte e a sua capacidade de 
influência, também regulam os acontecimentos decorrentes: 
A participação dos professores faz-se através de uma comunicação a vários 
níveis:  
− Comunicação descendente, comunicação ascendente, comunicação 
transversal (Figura 1);  
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Figura 1 – Fluxos de comunicação                (Montana & Charnov, 2003: 324) 
 
Numa escola como micropolítica, as relações que mais a afectam são de 
tipo informal, isto é, as relações “por trás do pano” e que se realizam a nível 
transversal. Mintzberg (1999: 69) considera existirem duas razões essenciais para 
a existência da comunicação informal: “Uma relaciona-se directamente com o 
trabalho, a outra é de carácter social.” Ele confirma, pela investigação realizada, 
que os gestores também favorecem esse tipo de comunicação e os contactos 
visuais em vez da comunicação formal: 
  
“Contrariamente aos documentos demasiados sem cor, do sistema formal de informação, 
os canais verbais de comunicação – fora do fluxo regulado – são ricos na informação que 
conduzem até ao gestor. O gestor pode «ler» as expressões faciais, os gestos e tons de voz no 
seu interlocutor, daí podendo tirar imediatamente as ilações necessárias” (Mintzberg, 1999: 70). 
 
À luz de uma escola como micropolítica, a motivação para a participação 
dos outros actores numa organização educativa remete para a concretização dos 
seus interesses. Para tal, estabelece-se essencialmente uma comunicação 
informal e actuam em função dos seus interesses: 
 
 “As organizações concebidas como miniaturas dos sistemas políticos globais, são 
percepcionadas, à semelhança destes, como realidades sociais complexas onde os actores, 
situados no centro das contendas e em função de interesses individuais ou grupais, estabelecem 
estratégias, mobilizam poderes e influências, desencadeiam situações de conflito, de coligação e 
de negociação tendo em conta a consecução dos seus objectivos” (Costa, 1996: 78). 
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Pelas relações que estabelecem, os diversos intervenientes determinam ou 
defendem espaços de poder, procuram fazer prevalecer os seus pressupostos 
ideológicos e práticos, e em geral os seus interesses, intenções e objectivos 
dentro da organização (González, 2003: 132). Estes objectivos não são apenas 
os que estão definidos mas fundamentalmente aqueles que cada membro da 
organização tenta fazer emergir. A comunicação entre os seus membros ocorre, 
essencialmente, para consentir, estabelecer ou defender espaços de poder, para 
promover os seus planos ideológicos e práticos e seus interesses ou objectivos 
dentro da organização (Id., Ibid.: 131).  
Para Ball (1994: 35-36), uma organização como micropolítica assenta em 
três esferas essenciais e inter-relacionadas: os interesses dos actores, a 
manutenção do controlo da organização e os conflitos daí resultantes. Este autor 
considera as escolas de forma igual às outras organizações sociais, isto é 
campos de luta, divididos por conflitos potenciais ou a decorrerem entre os seus 
membros, pobremente coordenadas e ideologicamente diversas. Contudo, ele 
alerta para o facto de que nem tudo o que ocorre quotidianamente se caracteriza 
pela disputa entre os docentes e que o conflito nem sempre é destrutivo.  
Nesta imagem, a participação reveste-se de complexidade: de conflitos, de 
interesses, de relações de poder e de negociações.  
De acordo com Alves (2003), a participação tanto pode ser consensual 
como conflitual: “O actor pode sentir o desejo de participar para controlar as 
margens de incerteza organizacional, o seu modo de trabalhar e o seu percurso 
profissional. Mas, «por outro lado, tem receio de participar na medida em que 
teme perder a sua própria autonomia e ser limitado e controlado pelos co-
participantes» (Id., Ibid.: 43). Por outro lado, os docentes tanto podem sentir-se 
como “membros da organização” como “prestadores de um serviço”. Os primeiros 
terão uma participação diferente dos segundos.  
Nesta perspectiva de escola como micropolítica, os interesses interferem 
deste modo na organização. Perante isto, é possível constatar que a gestão 
participativa, não é uma tarefa fácil. Segundo Chiavenato (2006: 89-90), a 
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dificuldade em gerir as motivações que levam à participação dos vários actores 
consiste em duas razões: 
− As pessoas são diferentes e por isso as suas motivações também 
variam consoante as suas necessidades, as suas capacidades e os 
seus valores sociais; 
− As necessidades, os valores sociais e as capacidades variam no 
mesmo indivíduo conforme o tempo.  
 
Chiavenato (2006: 89-90) procurou, deste modo, elencar as principais 
características de cinco modelos de motivação que de seguida apresentamos de 
forma sucinta: “hierarquia das necessidades”, “teoria dos dois factores”, “modelo 
contingencial de motivação”, “teoria da expectação” e “clima organizacional”.  
 
 Hierarquia das necessidades  
Segundo este modelo existem dois tipos de necessidades (Figura 2): 
− Primárias: ar, comida, repouso, abrigo, protecção contra o perigo ou 
privação); 
− Secundárias: amizade, inclusão em grupos, reputação, reconhecimento, 
auto-respeito, amor, realização do potencial, utilização plena dos talentos 
individuais) que obedecem a uma hierarquia. 
 
As necessidades primárias necessitam de ser primeiramente satisfeitas 
para que as secundárias se tornem predominantes, se uma motivação primária for 
descurada, ela passa a ser imperativa e predominante em relação às 
secundárias. 
 
 Teoria dos dois factores  
Este modelo, da autoria de Herzberg (1966) aponta dois factores distintos 
que devem ser considerados na satisfação dos diversos actores no seu local de 
trabalho: 
− Factores Higiénicos ou Insatisfacientes: condições de trabalho e 
conforto, as políticas da organização e administração, as relações com o 
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supervisor, as competência técnica do supervisor, os salários, segurança 
no cargo e relações com colegas; 
 
− Factores Motivacionais ou Satisfacientes: a realização, o 
reconhecimento, a responsabilidade, o crescimento e o trabalho em si. 
Para incentivar estes factores o gestor deverá permitir delegação de 
responsabilidade, liberdade de exercer discrição, promoção e 
oportunidades, uso pleno das habilidades pessoais, estabelecimento de 
objectivos e avaliação relacionada com eles, simplificação do cargo e 














Figura 2 – Hierarquia das necessidades humanas    (Maslow, 1954)  
 
 Modelo contingencial de motivação  
Este modelo defende que o nível de produtividade individual se sujeita a 
três forças intrínsecas ao indivíduo (Quadro 2). 
A motivação para o trabalho de acordo com o modelo contingencial de 
motivação de Vroom envolve a relação entre expectativas de cada indivíduo, as 
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Quadro 2 – As três dimensões básicas da motivação 
 
          (Vroom, 1964)   
 Teoria de expectação  
− De acordo com o modelo de Lawler III (1971), o dinheiro pode motivar 
o desempenho, o companheirismo, a dedicação à organização e 
outros comportamentos.  
Esta teoria pode ser expressa por uma equação entre as diferenças de 
remuneração e de desempenho de acordo com aquilo em que as pessoas 
acreditam: a teoria da expectação (Quadro 3).  
 




− Crença de que o dinheiro 
satisfará todas as necessidades 
− Crença de que a obtenção de 





          (Hampton, 1977) 
                            
 Clima organizacional 
Este modelo baseia-se essencialmente “no ajustamento a uma variedade 
de situações, no sentido de satisfazer suas necessidades e manter o equilíbrio 
emocional” (Chiavenato, 2006: 105). As necessidades de um indivíduo são tanto 
fisiológicas e de segurança, como sociais, de estima e de auto-realização.  
Um bom ajustamento às necessidades dos indivíduos leva a uma “saúde 
mental”. Quando a motivação entre os membros é elevada, o “clima motivacional 
se eleva e se traduz em relações de satisfação, de animação, interesse, 
colaboração etc”, pelo contrário, quando há baixa motivação, “o clima 
organizacional tende a abaixar-se, caracterizando-se por estados de depressão, 




Relação percebida entre produtividade e 
alcance de objectivos individuais 
Recompensas 
  




Capacidade percebida de influenciar seu 
próprio nível de produtividade 
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desinteresse, apatia, insatisfação etc., podendo, em casos extremos, chegar a 
estados de agressividade, tumulto, inconformidade etc” (Chiavenato, 2006: 106). 
 
6. Em síntese 
 
Ao longo deste capítulo, compreendemos que é difícil encontrar um 
conceito consensual para o termo organização, no entanto, poderemos considerar 
que um agrupamento de escolas possui as características de uma organização 
não por possuir elementos “ditos empresariais” (Lima, 1998: 68), mas por 
necessitar de se organizar para exercer a sua actividade.  
Como organização, uma escola/agrupamento pode ser gerido por 
diferentes modelos de gestão. Contudo, considerámos o modelo de gestão 
participativa como o mais adequado numa gestão que deve atender a princípios 
de democraticidade e participação. Estes começam a fazer parte dos discursos 
políticos e a ser consagrados na legislação após o 25 de Abril. Segundo Lima 
(1998: 183-189) a participação deve atender, a quatro critérios: democraticidade, 
regulamentação, orientação e envolvimento. 
Verificámos que a gestão participativa nem sempre é a mais adequada, 
principalmente em organizações onde não haja uma cultura de participação. 
Neste sentido, o gestor, que deve ser o impulsionador desta participação, deverá 
ter alguns cuidados ao fazê-lo. Ele deve conseguir, acima de tudo, que os outros 
actores se sintam motivados a participar e conseguir que as suas motivações não 
gerem anarquia ou caos, devendo seleccionar, de certa forma, como e quando 
devem participar. Esta tarefa não se revela fácil, uma vez que para além das 
motivações grupais ou institucionais que o gestor poderá conhecer há sempre 
motivações individuais que o mesmo desconhece. Por esse motivo, revelou-se 
importante fazer uma abordagem às principais características de cinco modelos 
de motivação para a participação: hierarquia das necessidades de Maslow, teoria 
dos dois factores de Herzberg, modelo contingencial de Vroom, teoria da 
expectação e clima organizacional.  
Conhecendo as motivações que poderão estar por trás de um certo tipo de 
participação é mais fácil controlar os riscos e as desvantagens da participação.  
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Falar em gestão participativa e consequentemente em participação, implica 
também falar em comunicação, uma vez que esta é o instrumento daquela. 
Assim, revela-se fundamental conhecê-la, verificar como ocorre, que facetas 
possui, como se processa e a que níveis, que canais utiliza e em que 
circunstâncias.  
Neste capítulo, pelos motivos referidos, pretendemos: definir o conceito de 
comunicação e estabelecer a sua relação com a participação; questionar formas 
de se processar uma mensagem; conhecer estilos de comunicação; verificar os 
canais de comunicação usados numas circunstâncias e noutras e os que 
possuem mais ou menos potencialidades; e conhecer as interferências que 
podem ocorrer quer no momento de processamento da mensagem, quer durante 
o envio da mesma ou na sua recepção. Pretendemos também conhecer os níveis 
e os canais de comunicação disponíveis.  
Consideramos ainda que é pertinente abordar mais aprofundadamente a 
comunicação num agrupamento de escolas à luz de uma imagem de 
escola/agrupamento como organização micropolítica, uma vez que perante esta 
pode haver interferências no processo comunicativo de uma organização escolar. 
Assim, numa organização deste tipo, a conquista do poder pode levar os 
intervenientes do processo de comunicação a transmitirem boatos, mentiras, falsa 
lisonja. Um agrupamento de escolas, visto segundo esta perspectiva, não tem um 
processo de comunicação claro e de fácil decifração, pelo contrário tem um 
processo imbuído de ambiguidades. Há necessidade de muita atenção ao 
mesmo, fazer uma análise cuidada de feedback, efectuar gestão em passeio, 
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1. Participação/comunicação  
   
“As pessoas não vivem isoladas e nem são auto-suficientes. Elas se relacionam 
continuamente com outras pessoas e seus ambientes através de comunicação” (Chiavenato, 
2006: 109). 
 
Participar numa organização é o processo de “contribuir para a construção 
da organização”. Para participarem, os diversos elementos de uma organização 
precisam de utilizar uma ferramenta: a comunicação. A comunicação revela-se, 
por esse motivo, um instrumento que é necessário compreender.  
Iniciaremos, pois, este ponto, com a definição do conceito de comunicação.  
Comunicar deriva do latim communicare e conforme designação de 
dicionário de Língua Portuguesa (Pinheiro, 2004: s/p), significa: o acto ou efeito 
de comunicar; troca de informação entre indivíduos através da fala, da escrita, de 
um código comum ou do próprio comportamento; o facto de comunicar e de 
estabelecer uma relação com algo ou alguém; relação; correspondência; 
capacidade de entendimento entre as pessoas através do diálogo;  de acordo 
com a designação de outro dicionário de Língua Portuguesa, Priberam Informática 
(2007: s/p) é acto, efeito ou meio de comunicar; participação; aviso; informação; 
convivência; o dicionário de Língua Portuguesa (Porto Editora, 2005: 129) 
também lhe atribui o significado de acto ou efeito de comunicar e participar.  
 Vechio & Ito (2007: s/p) encaram a comunicação como, “um dos mais 
poderosos instrumentos de apoio à gestão de qualquer área de atividade” e 
consideram que esta se reveste da mesma importância em relação à gestão 
escolar: “a escola é um ambiente em que o processo de comunicação deve fluir, 
eficientemente, em todos os níveis e atingir eficazmente todos os segmentos 
envolvidos.” 
Contudo, as capacidades de comunicação não são necessariamente 
inerentes às habilitações profissionais. Como nos diz Cirera (2004: 38):  
 
“(…) se pensaba tradicionalmente que un profissional com un título ya debia tener 
habilidades suficientes para la comunicacíon, y por tanto no necesitaba conocimientos específicos. 
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   42
Desde el punto de vista de la comunicación identificaban el mensaje com el contenido denotativo 
de las palabras”. 
 
Isto é, tradicionalmente supunha-se que um profissional detentor de um 
título tinha habilitações suficientes para a comunicação. Com o avanço das 
ciências da comunicação, esta concepção foi sendo deposta. A comunicação é 
considerada bem mais complexa. Para se usar de forma adequada e conveniente 
é fundamental a compreensão do seu significado e do seu processo: quem são os 
intervenientes, como se codifica e descodifica a mensagem, que canais há 
disponíveis e quais os mais adequados, que ruídos podem interferir no decurso 
do processamento da mensagem, entre outros.  
Ter conhecimento de como se processa a comunicação é meio caminho 
andado para conhecer melhor a interacção entre os elementos de uma 
organização, uma vez que a comunicação se destina a relacionar os indivíduos 
uns com os outros.  
Segundo Bernoux (1995: 119), o sistema de comunicações numa 
organização é quase sempre concebido “de maneira a fazer passar as ordens da 
autoridade sem ter em conta as comunicações horizontais entre os membros, 
nem mesmo as que voltam a subir à autoridade.” Este autor considera que este é 
um limite grave, uma vez que “ninguém pode passar sem comunicações”. Assim, 
um bom sistema de comunicações deve permitir um contacto rápido entre os 
membros do grupo e em todas as direcções.  
Cunha & Rego (2003: 357) consideram que numa organização, são vários 
os contextos em que as pessoas se deslocam e são várias as formas e os 
objectivos com que a comunicação é usada. Na gestão das organizações 
escolares, o processo de comunicação reveste-se da mesma complexidade. Os 
professores e os alunos utilizam a palavra oral e escrita, livros com textos, meios 
de comunicação como os computadores, o vídeo, e outras formas de 
representação visual. Embora as palavras sejam indispensáveis, tem-se a noção 
de que, também a forma como se comunica é relevante neste processo: a 
intenção, a linguagem não verbal, as atitudes e crenças tanto do emissor como do 
receptor: "não se pode não comunicar" (Id., Ibid.: 2003: 357). Sendo assim, 
“Actividade ou inactividade, palavras ou silêncio, tudo possui um valor de 
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mensagem que influencia outros, e estes outros, por sua vez, não podem não 
responder a essas comunicações” (Id., Ibid.: 2003: 398). A comunicação é assim 
como que uma dança:  
 
 “Cada bailarino tem o seu próprio estilo, mas isso não impede que se ajuste aos estilos 
dos outros (…). É possível dançar a mesma dança (…). Os bailarinos da comunicação comunicam 
com todo o corpo, o olhar, os gestos, o dito e o não-dito” (Id., Ibid.: 398).  
 
A comunicação pode manifestar-se de várias formas. 
Cunha & Rego (2003: 369-379) elencam várias categorias de códigos de 
comunicação não-verbal (Quadro 4): contacto físico, proximidade, orientação, 
aparência, movimentos de cabeça, expressão facial, gestos, postura, movimento 
dos olhos e contacto visual, aspectos não-verbais do discurso, tempo, ícones e 
outros objectos, local e arranjos espaciais. 
Também Watzlawick, investigador da Escola de Palo Alto, considera que 
“não podemos não comunicar”, uma vez que “não podemos não ter 
comportamento”. Este “axioma da comunicação” põe em evidência “a 
inevitabilidade do processo comunicativo”. Mesmo com o nosso silêncio 
comunicamos (Watzlawick, cit. por Tavares, 2000: 25). 
Estas concepções simbolizam uma considerável colisão com a perspectiva 
histórica e isomórfica (modelo tradicional "transparente") que concebe o processo 
comunicacional como uma espécie de tubo através do qual uma mensagem 
emitida pode chegar intacta.  
Assim, comunicar não é sinónimo de informar e não é só com o código 
verbal que comunicamos. O processo de comunicação é, efectivamente, bem 
mais complexo. 
Dizem-nos Vechio & Ito (s/d: s/p) que “A comunicação só se efetiva quando 
há uma via de mão dupla na circulação da informação entre o emissor e o 
receptor.” A informação faz parte do processo de comunicação mas a 
comunicação só se efectiva quando há “troca de informações entre quem informa 
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Quadro 4 – Categorias de códigos de comunicação não-verbal 
 
  (Elaborado a partir de Cunha & Rego, 2003: 369-379) 
Categorias Ilustrações 
Contacto físico • Tocar no braço ou nas costas tende a significar sinceridade/apoio. 
• Mas há diferenças culturais: numas culturas tocam-se menos do que noutras. 
Proximidade • Quanto menor a distância maior a intimidade. 
• As distâncias entre pessoas da classe média tendem a ser superiores às das classes 
trabalhadoras.  
Orientação • Olhar alguém de frente pode significar intimidade, frontalidade, profissionalismo mas 
também postura agressiva. Uma colocação a 90°- revela uma atitude cooperativa. 
Aparência • Cabelo desalinhado pode ser interpretado como reflexo de um espírito rebelde, 
inconformista, "lunático'. 
• Um candidato a emprego numa instituição bancária não "deve' apresentar-se com 
jeans e sapatilhas. 
Movimentos de 
cabeça 
• Um aceno da cabeça tende a significar concordância. Se for um aceno rápido, pode 
representar desejo de falar. 
• Na escuta, a inclinação lateral da cabeça tende a revelar abertura/atenção. 
Expressão facial • Faces rosadas podem sugerir vergonha, timidez mas também ira. 
• O sorriso tende a expressar felicidade, prazer, divertimento, amizade. Mas também 
pode significar ironia, insatisfação, desgosto e embaraço. 
• Algumas culturas induzem a inibição do sorriso. Outras, como a japonesa, induzem a 
sua expressão -independentemente das emoções. 
Gestos • Gestos intermitentes, enfáticos, para cima e para baixo, tendem a indicar uma 
tentativa de domínio. Gestos fluidos, contínuos e circulares tendem a indicar um 
desejo de explicar ou de conquistar simpatia. 
• O indicador costuma ser usado para apontar, indicar algo. Mas, em algumas culturas, 
é considerado obsceno – pelo que essa função é exercida pelo polegar. 
Postura • Um chefe que se mantém sentado quando um colaborador entra no seu gabinete 
pode transmitir mensagens de desrespeito ou superioridade. 
• Um gestor de pé, com as mãos atrás das costas, ombros direitos pode transmitir a 
imagem de confiante-desinteressado. 
Movimento dos 
olhos e contacto 
visual 
• Fitar outrem olhos-nos-olhos' tende a ser conotado com sinceridade. Mas, se o olhar 
for fixo, pode simbolizar desafio, agressividade. E, em algumas culturas (e.g., 




• A frase "Estás despedido" pode significar uma afirmação, interrogação, surpresa 
consoante a entoação que lhe é conferida. 
• Um tom de voz grave, firme e calmo pode mais facilmente captar a atenção e 
interesse de uma audiência e transmite solenidade. Vozes finas e estridentes são 
geralmente conotadas com uma pessoa temperamental e descontrolada. 
Tempo • Fazer alguém esperar pode significar atraso mas também pode ser usado para 
demonstrar (e aumentar) poder, influência e notoriedade. 
• Os atrasos são permitidos em certas culturas, mas não noutras.  
Ícones e outros 
objectos 
• A gama dos automóveis concedidos aos gestores pode relacionar-se com o lugar de 
cada um na hierarquia de poderes. 
• O uso ostensivo dos telemóveis pode ser considerado descortês ou "mau-gosto". 
Local e arranjos 
espaciais 
• A arquitectura e decoração de uma empresa suscitam imagens nos clientes, 
fornecedores, público em geral. 
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Chiavenato (2006: 109) vai ao encontro desta autora quando diz haver 
necessidade de tomar em conta três conceitos importantes para a compreensão 
da comunicação: 
− Dado: registo a respeito de determinado acontecimento, ocorrência ou 
pessoa; 
− Informação: conjunto de dados com significado; 
− Comunicação: quando a informação é transmitida a alguém e quando é 
recebida e compreendida por essa pessoa. 
 
A comunicação não pode ocorrer a não ser que ambas as partes 
interpretem e compreendam a informação que é transmitida (Cano, 2003: 108).  
Assim, pode haver informação sem comunicação quando, por exemplo, 
uma mensagem é enviada mas não é recebida pelo destinatário ou não é 
recebida nas melhores condições, quando o emissor transmite uma mensagem 
mas o receptor não a ouve, quando o emissor tem um discurso demasiado 
elaborado e o receptor não o entende.  
 
2. Elementos da comunicação 
 
Alguns autores referem-se aos seguintes elementos da comunicação: 
− Canal, mensagem, descodificador, receptor-fonte, codificador e feedback 
(Berlo, 1999: 105); 
−  Emissor, codificação, transmissão da mensagem, descodificação, 
receptor, contexto (pessoal e profissional), feedback – retro alimentação 
(Cano, 2003: 110); 
− Codificação, filtro, emissão, ruído, recepção, descodificação, mensagem 
e feedback (Montana, 2006 cit. por Montana & Charnov, 2003: 311), 
(Figura 3). 
− Emissor, receptor, código, mensagem, canal de comunicação, 
codificação, descodificação, ruídos e barreiras, contexto, filtragem e 
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Figura 3 – Elementos do processo de comunicação    
 (Montana, 2006 cit. por Montana & Charnov, 2003: 311) 
 
Por haver uma grande variedade de classificações e diferentes 
denominações para o mesmo conceito, optamos por escolher os elementos da 
comunicação denominados por Cunha & Rego (2003), por serem autores com 
uma obra que faz a revisão de vários outros autores e por isso teremos uma 
abordagem mais abrangente ao tema. Serão esses elementos que analisaremos, 
seguidamente, no processo de comunicação. 
 
 Emissor, receptor e estilos de comunicar 
O emissor, também apelidado de fonte da mensagem, é quem “inicia a 
comunicação. Numa organização o emissor será a pessoa que tem informações, 
necessidades ou desejos e o propósito de comunicá-los a uma ou mais pessoas” 
(Stoner, 1995: 389).  
Vários autores se debruçaram sobre os estilos de comunicar por estes 
influenciarem a transmissão da mensagem.  
Cunha & Rego (2003: 381) citam alguns modelos, de entre os quais 
salientamos: 
− O modelo SARA de Alessandra et al.. (1993, cit. por Cunha & Rego, 
2003: 382) apresenta os seguintes estilos: 
− Social – propenso aos relacionamentos, à acção e extroversão; 
− Afilitivo – propenso para as relações, o sentido da pertença social 
e a tranquilidade, mas é vagaroso e pouco decidido; 
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− Reflexivo – cautela nas acções e decisões, intelectualidade, 
trabalho isolado, gosto por detalhes, pouca propensão pelo 
envolvimento pessoal; 
− Administrador/senhor – pende para o controlo, a acção, os 
resultados, o pensamento lógico, a mudança, descurando os 
relacionamentos e os sentimentos dos outros. 
 
− O modelo PAPI de Casse (1994, cit. por Cunha & Rego, 2003: 369) inclui 
os estilos: Processo; Acção; Pessoas; Ideias (Quadro 5). 
 
Quadro 5 – Modelo PAPI 
   
(Casse, 1994, cit. por Cunha & Rego, 2003: 369) 
 
Estilos As pessoas falam acerca de: As pessoas são: Pendores metafóricos 
















Estes são os vários 
caminhos de que 
dispomos. Cada um deles 
tem estes destinos. As 
vantagens e 
desvantagens de cada 
um são estas. 















• Rápidas e 
enérgicas 
Este é o melhor caminho 
para alcançar o melhor 
destino. As razões são as 
seguintes. 


















Estes caminhos têm as 
seguintes implicações 
para as pessoas. Se 
actuarmos deste modo, 
podemos afectar os seus 
sentimentos e desejos. 










• Imaginativas; cheias 
de ideias 
• Carismáticas 
• Difíceis de entender 
• Irrealistas 
• Provocadoras 
Temos muitos caminhos 
alternativos. Discutamos 
as suas características. 
Necessitamos de explorar 
problemas e 
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Estes dois modelos são muito semelhantes, uma vez que incorporam 
quatro estilos idênticos.  
Cunha & Rego (2003: 380) fazem o resumo da opinião de vários autores 
(Waters, 1982; Zuker, 1984; Raudsepp, 1992; Wilson, 1997) e apresentam um 
modelo que se revela como o mais comum e que distingue três estilos de 
comunicar:  
− Assertivo (forma directa, aberta e honesta); 
− Agressivo (ameaças e ataques pessoais); 
− Passivo (tem dificuldade em dizer o que pensa e em discordar com os 
outros). 
 
De acordo com Cunha & Rego (2003: 380): 
 
“Todas as pessoas combinam estas tendências em diferentes graus – e todas tendem a 
actuar, de quando em vez, recorrendo a estes modos […]. As pesquisas revelam que o estilo 
assertivo tende a ser mais eficaz do que os restantes (Infante & Gorden, 1985; Raudsepp, 1992) – 
obedecendo à lógica da seguinte metáfora: "é mais fácil atrair abelhas com mel do que com 
vinagre"”  
 
 Mensagem  
Segundo Montana & Charnov (2003: 312), a mensagem é todo o estímulo 
capaz de evocar uma resposta. Pode ser escrita, verbal ou visual. As duas 
primeiras formas são rotineiramente usadas pelos gerentes: eles escrevem ou 
falam para seus subordinados; a terceira forma ocorre toda vez que olhamos para 
uma coisa ou uma pessoa e recebemos uma mensagem. 
Cano (2003: 11) diz-nos que a mensagem é o conjunto de signos e 
símbolos que cada comunicador expressa ou seja uma informação, uma ideia ou 
um significado que o emissor transmite a um receptor com a intenção de 
comunicar algo ou exercer algum tipo de influência. As mensagens podem ser 
símbolos da linguagem, que incluem a linguagem oral (directa ou através de 
diversos canais) e a linguagem escrita (documentos, notas, cartas) ou sinais não 
verbais (intensidade, inflexão e velocidade da voz, suspiros, tosse, risos, 
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grunhidos) ou movimentos corporais (expressões faciais e oculares, posturas, 
movimentos de braços).  
Tendo em conta Cunha & Rego (2003: 367-368), a mensagem verbal pode 
ser tão relevante quanto o seu conteúdo aparente (o tom de voz, a expressão 
facial, os gestos, contacto visual, modo de vestir e distância física entre 
interlocutores). São as chamadas “mensagens silenciosas”. Estas mensagens 
podem ser intencionais e alteram a mensagem verbal, quer reforçando o que se 
pretende dizer, quer induzindo mensagens contraditórias ou equívocas. 
 
 Canal 
Segundo Stoner (1995: 390), o canal é o meio através do qual se transmite 
a mensagem de uma pessoa a outra. Seja a mensagem oral ou escrita, a sua 
codificação “implica a formulação de conteúdo e a selecção de um veículo eficaz 
para sua transmissão” (Montana & Charnov, 2003: 314-315). Estes dois 
componentes têm uma importância fundamental: se um deles não for adequado, a 
comunicação não se processará da maneira mais correcta, inclusive existe a 
possibilidade de se transmitir mensagens contrárias ao desejado. 
Diz-nos Berlo (1999: 31) que “a escolha dos canais é muitas vezes fator 
importante na efetividade da comunicação”. 
De acordo com Stoner (1995: 390), "Ao escolher o canal apropriado, os 
administradores devem decidir se é mais importante a clareza ou o feedback”. Se 
o administrador pretende feedback imediato, o canal mais apropriado será o 
telefone e a comunicação em presença. 
Será eficaz enviar uma carta quando se pretende resolver uma situação 
urgente ou dever-se-ia usar o telefone? O correio electrónico é um veículo eficaz 
de comunicação se o destinatário não tiver ligação à Internet? Como ter a certeza 
que a mensagem codificada corresponderá à mensagem descodificada, se o 
emissor não observar a(s) reacção(ões) do receptor? 
Dizem Cunha & Rego (2003: 357) que para a selecção do canal, é 
necessário atender aos objectivos do emissor, aos objectivos da mensagem, aos 
atributos do canal e às características do receptor. Um canal, para além da 
mensagem, também envia o grau de formalidade/informalidade inerente. Há 
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canais mais formais, (carta, apresentações formais, reuniões) e há outros mais 
informais (telefone, fax, videoconferências e correio electrónico). O veículo 
escolhido para a transmissão também deve ser apropriado em todos os aspectos. 
Se o gerente deseja transmitir um sentido de importância e seriedade, uma carta 
formal é apropriada. Se houver um desejo de transmitir um sentido de 
informalidade um memorando será o suficiente.  
Cunha & Rego (2003: 357) apontam as seguintes orientações para a 
utilização dos canais:  
− Comunicação em presença: útil para comunicar informação sensível ou 
confidencial, persuadir e negociar, proporcionar feedback; 
− Telefone: apropriado para enviar mensagens simples, curtas e/ou 
confidenciais, fornecer alguns tipos de feedback simples. Não é 
adequado para mensagens complexas e com destinatários numerosos 
e/ou quando existem vários emissores/receptores no processo; 
− Carta: via adequada para enviar informação detalhada e/ou mensagens 
que necessitam de um toque pessoal; comporta um teor de formalidade 
superior ao de meios como o correio electrónico ou o contacto 
cara-a-cara; 
− Correio electrónico: permite endereçar, rapidamente e a baixo custo, 
mensagens a um grande número de destinatários. O seu nível de 
formalismo é inferior ao de muitos outros meios que transmitem 
mensagens escritas. É mais apropriado para disseminar informação do 
que para partilhar conhecimento; 
− Videoconferência: permite feedback rápido, facilita o contacto de 
pessoas geograficamente dispersas, permite economias consideráveis 
em tempo e viagens. Mas não comporta a energia presencial 
característica dos contactos em presença. 
 
Apesar destas orientações, as tecnologias da informação e da 
comunicação (TIC) têm vindo a provocar como que uma revolução ao nível das 
trocas comunicativas. Os canais ligados às TIC revelam-se cada vez mais usuais 
e privilegiados: passam a fazer parte do dia-a-dia de qualquer organização e, 
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como tal, a organização do sistema escolar também não fica alheia à utilização 
das mesmas. 
 
 Código, codificação e descodificação  
O código é um conjunto de significantes e significados aprendidos que se 
combinam mediante certas regras, que devem ser partilhadas entre emissor e 
receptor. Por este motivo, a comunicação implica estruturas e processos 
cognitivos capazes de criar e decifrar a mensagem: a codificação e a 
descodificação da mensagem. De facto, a articulação correcta e a expressão 
precisa de ideias, não equivale automaticamente a uma comunicação infalível 
(Cano, 2003: 111). 
Efectivamente, havendo uma fonte (o emissor) e um receptor, e havendo 
uma mensagem codificada e com um determinado objectivo por parte da fonte 
para ser descodificada por parte do receptor, “o decodificador de alta fidelidade é 
o que expressa perfeitamente o que a fonte quer dizer […] é o que traduz a 
mensagem para o receptor com total exactidão” (Berlo, 1999: 41). 
Quando o significado atribuído “pelo receptor à mensagem (…) não 
coincidir com aquele que o emissor pretendeu imprimir-lhe” estamos perante 
“codificação e descodificação aberrantes”. Para Cunha & Rego (2003: 356), esta 
situação pode acontecer, pelo facto da linguagem ser inerentemente ambígua ou 
usada deliberadamente com ambiguidade ou ainda pelo facto do código ser 
desconhecido do receptor; há também que ter em conta que as emoções, a(s) 
cultura(s), os padrões mentais, os valores e outros elementos podem perturbar a 
recepção correcta da mesma. Assim, são várias as “razões que podem perturbar 
a recepção de uma mensagem, isto é, são vários os motivos pelos quais as 
pessoas não escutam completamente” (Id., Ibid.: 371-372): diferencial entre a 
capacidade de falar e a de pensar, dificuldade intrínseca, reconstrução de 
pensamentos oralmente comunicados, preocupação com temas alheios, excesso 
de "zelo" na criação de boas impressões, emoções intensificadas, precipitação 
distractiva, impetuosidade para agir, obstáculos e distracções físicas (no falante 
e/ou no ouvinte), comportamentos e atributos do falante, disfuncionalidade 
ambiental, impaciência/pressa, atitude "sabe-tudo", desinteresse pelo assunto, 
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   52
rejeição do falante, aversão à mensagem, tópico sobre-estimulante, desconforto 
com os silêncios, selectividade filtradora, incompetência selectiva, paradoxo 
gestionário e sistemas de avaliação de desempenho mais eficazes e eficientes. 
Para Cunha & Rego (2003: 370), saber ouvir é crucial para a competência 
na comunicação, é “a "pedra de toque" da eficácia comunicacional”. O receptor 
deve diligenciar uma “escuta activa”, fazendo perguntas inteligentes, tendo 
espírito aberto e compreensivo, não interrompendo, procurando fazer sugestões. 
A eficácia/compreensão das palavras depende mais do modo como elas são 
escutadas do que até da maneira como são proferidas. 
A escuta traz benefícios quer aos membros da organização quer àqueles 
que com ela se relacionam (Cunha & Rego, 2003: 374): 
− Maior recurso à comunicação oral: quando as capacidades de escuta 
estão espalhadas pela organização, os gestores propendem mais para 
comunicar oralmente. Então, optam menos pela escrita, daí advindo 
algumas vantagens: 
− Maior "riqueza" comunicacional (a comunicação oral é mais rica 
em aspectos não-verbais e proporciona feedback imediato); 
− Menor emaranhado burocrático. 
− Melhor comunicação ascendente: quando os gestores dos vários níveis 
ouvem eficazmente, a informação circula mais facilmente no sentido 
ascendente, e chega ao topo com menos distorções; 
− Maior franqueza e abertura dos subordinados: quando os gestores são 
bons ouvintes, a probabilidade de os problemas serem encobertos é 
menor. Ao contrário, se não sabem ouvir, os colaboradores evitam 
informá-los das "más noticias"; 
− Decisões de melhor qualidade: sabendo ouvir, os gestores ficam mais 
propensos a captar sinais reais da organização, acolhem mais facilmente 
os conhecimentos e informações dos seus colaboradores, recolhem mais 
e melhor informação para a tomada de decisão; 
− Maior credibilidade e respeitabilidade dos gestores: tendo mentes 
abertas, os gestores instigam maior respeitabilidade entre os seus 
colaboradores. Ao contrário, renitindo em ouvir aspectos desagradáveis 
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ou opostos aos seus pontos de vista, e decidindo pior, os gestores 
instigam imagens menos credíveis entre os seus colaboradores (e 
superiores); 
− Melhoria nos relacionamentos humanos no seio da organização: os 
equívocos e conflitos são menos frequentes. Quando ocorrem, são mais 
fácil e saudavelmente sanados. Os níveis de confiança incrementam. Os 
colaboradores adquirem sentimentos de justiça mais positivos, um mais 
forte "sentimento psicológico de comunidade de trabalho"; 
− Maior empenhamento e cooperação espontânea dos colaboradores: 
sentindo que os seus pontos de vista são activamente ouvidos, os 
colaboradores sentem-se parte integrante da organização, e adoptam 
mais comportamentos espontâneos ou de cidadania organizacional; 
− Clientes mais satisfeitos: comunicando melhor com os clientes, os 
membros organizacionais ficam mais aptos a conhecer as respectivas 
necessidades e expectativas, assim podendo prestar serviços de maior 
qualidade. 
 
 Ruídos e barreiras 
 De acordo com a definição de Stoner, (1995: 391) “Ruído é qualquer factor 
que perturbe, confunda ou interfira de outro modo na comunicação.”  
Berlo (1999: 41) considera que fidelidade da comunicação e ruído são “as 
duas faces da mesmo moeda” (Id., Ibid.: 41). Isto é, se a fidelidade da 
comunicação aumenta, diminui o ruído; se o ruído aumenta, diminui a fidelidade 
da comunicação. Neste sentido, interessa proceder ao “isolamento daqueles 
fatores que em cada um dos ingredientes da comunicação determinam a 
efetividade da comunicação” (Id., Ibid.: 41). 
Cunha & Rego, (2003: 365-366) também consideram que os ruídos e 
barreiras podem interferir na transmissão e recepção das mensagens, 
comprometendo o sucesso da comunicação. Tendo em conta essa consideração, 
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− Diferentes quadros de referência: diferentes experiências, valores, 
sentimentos, desejos, motivações, receios, ambições, valores, 
expectativas; 
− Estilos pessoais de comunicação: pessoas de diferentes estilos 
preferenciais também podem ter dificuldade em comunicar; 
− Percepção selectiva: um colaborador habituado a ser repreendido por 
um determinado superior pode interpretar negativamente um elogio; 
− Incompetência em escutar: escutar implica compreender os sentimentos 
do interlocutor, mostrar interesse genuíno em ouvi-lo, não mostrar 
distracção, não interromper; 
− Ausência de confiança: quando impera a desconfiança, as pessoas 
retraem-se na transmissão de informações. As pessoas fazem 
afirmações dissonantes dos seus actos; 
− Juízos de valor, estereótipos e preconceitos: a interpretação projectada 
sobre a mensagem é influenciada pela avaliação que se faz do emissor;  
− Credibilidade da fonte: depende, em grande medida, da confiança, 
carácter, competência, cortesia da fonte; 
− Problemas semânticos: as mesmas palavras têm diferentes significados 
para diferentes pessoas;  
− Filtragem: consiste na distorção (nem sempre deliberada) da informação. 
"Quem conta um conto, acrescenta-lhe um ponto"; 
− Pressões de tempo: as pressões do tempo provocam descuidos na 
comunicação, induzem acções e palavras precipitadas, desviam a 
atenção do feedback, diminuem a disponibilidade para ouvir; 
− Sobrecarga de comunicação: a audiência tem dificuldade em captar as 
mensagens de um orador que fala muito e/ou depressa; 
− Fracas primeiras impressões: as primeiras impressões que os 
comunicadores formam mutuamente podem interferir em todas as fases 
subsequentes do processo; 
− Género: as mulheres sorriem mais do que os homens, frequentemente 
por razões que nada devem à satisfação, alegria ou bom-humor; 
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   55
− Heterogeneidade da audiência: quanto mais heterogénea é a audiência, 
mais difícil é comunicar. O gestor tem dificuldade em redigir um aviso 
compreensível pelas pessoas com diferentes níveis de formação 
académica; 
− Contexto temporal: um elogio é mais eficaz se realizado logo após o acto 
praticado. Chegar atrasado a um encontro pode ser contraproducente, 
mas também pode simbolizar poder e status; 
− Barreiras físicas: a distância entre as pessoas, os ruídos e os problemas 
técnicos erigem obstáculos sérios à comunicação; 
− Contexto/arranjo especial: um líder de uma reunião que se coloca 
sozinho no topo de uma mesa rectangular comprida pode transmitir uma 
imagem de "domínio" e inibir a participação espontânea dos presentes; 
− Impreparação (e outros problemas) do comunicador: o emissor não se 
prepara ou tem dificuldades de comunicação. Erros ortográficos ou de 
sintaxe. Voz excessivamente baixa. O orador não sabe do que fala, é 
incompetente na matéria, não organiza ou esquematiza as suas 
mensagens; 
− Diferenças culturais: as pessoas de diferentes culturas interpretam 
distintamente as palavras e a linguagem não-verbal;  
− Fornecimento e recebimento de feedback: sem feedback, os gestores 
não sabem se as suas directivas são recebidas e implementadas; 
− Emoções: uma pessoa que comunica agressivamente pode suscitar 
reacções negativas nas outras pessoas. Um estado de espírito 
pessimista pode "transformar" boas notícias em más; 
− Características do meio/canal: por não comportarem mensagens não-
verbais como as entoações de voz, as expressões faciais e os gestos, 
alguns meios empobrecem a comunicação.  
 
Montana & Charnov (2003: 316) consideram que os ruídos têm várias 
origens e é obrigação do emissor minimizar os ruídos e as barreiras para garantir 
a eficácia da comunicação. 
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Costa (1996: 78) corrobora a ideia destes autores, no sentido de que as 
fontes do ruído são numerosas de entre as quais ele enumera: fracas ligações 
telefónicas, vírus nos sistemas de computação, barulho que rodeia uma conversa 
ou reunião, erros de ortografia e outras deficiências da mensagem escrita, 
dificuldades de oralidade, audição ou visão, distância física entre emissor e 
receptor e incompreensões entre comunicadores. 
 
 Contexto  
O emissor deve ter em conta que não existe um contexto único, como se 
este fosse o ambiente ou o ar que emissor e receptor respiram; mesmo quando 
dois comunicadores são supostamente oriundos do mesmo "contexto" cultural, os 
seus contextos mentais são idiossincráticos (Cunha & Rego, 2003: 364), (Figura 
4).  
 














Figura 4 – Elementos do processo de comunicação tendo em conta o ambiente 
 (Montana, 2006 cit. por Montana & Charnov, 2003:311) 
 
Legenda:          ambiente    
 
Contudo, segundo Cano (2003: 112), está comprovado que os indivíduos 
com maior grau de proximidade semântica se comunicam de maneira mais eficaz. 
De igual modo, a aparência física e a semelhança com o emissor (em termos de 
              
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   57
género, raça, idade, profissão, valores, estatuto social) também parecem mediar 
de forma positiva, a compreensão da mensagem.  
Isto não impede a necessidade tanto de uma “escuta activa” como de uma 
emissão “activa” que Cunha & Rego (2003: 375) expressam no modelo ESCUTE3: 
− “Estruturação/esquematização da informação recebida: estruturar ou 
organizar as mensagens à medida que vão sendo recebidas. Esta é uma 
das formas mais apropriadas de ocupar o tempo que resulta da diferença 
de velocidades entre o pensamento e a fala; 
− Sensibilização para as mensagens não verbais: focalizar a atenção nas 
partes vocais e visuais da comunicação; 
− Concentração: concentrar-se no que a pessoa (e só ela) está proferindo: 
manter distância física apropriada, eliminar fontes distractivas no 
ambiente, não interromper. Olhar "olhos-nos-olhos";  
− União das mentes de emissor e receptor: captar mensagens acerca dos 
interesses, objectivos e sentimentos (irritação, euforia, entusiasmo) do 
orador. Colocar questões certas no momento certo, fornecer feedback, 
responder apropriadamente, fomentar confiança, encorajar o falante. 
Clarificar questões. Fazer declarações empáticas; 
− Tacto emocional: lidar com as mensagens detentoras de forte carga 
emocional de modo controlado/diplomático. Aprender a reconhecer 
sinais de proximidade de reacções emocionais, contar até 10 antes de 
responder; auto-visualizar-se como pessoa tranquila; 
− Estima pelo interlocutor: mostrar interesse, atenção e respeito. Mostrar 
que se está a ouvir. Fazer contacto visual. Sorrir genuinamente. Fazer 
assentimentos. Inclinar a cabeça”.  
 
Cirera (2004: 43) também enuncia técnicas de dois autores por ele 
consideradas as mais interessantes, para uma escuta activa: 
− As dez regras de escutar – de Lyman: 
                                                 
3 Originalmente este modelo é denominado CARESS  (Concentrate, Acknowledge, Research, Exercise emocional control, Sense the 
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− Escutar ideias e não dados; 
− Avaliar o conteúdo e não a forma;  
− Escutar com optimismo;  
− Não saltar conclusões, tomar notas; 
− Concentrar-se; 
− Não deixar que o pensamento vá mais rápido que o som; 
− Escutar activamente; 
− Manter a mente aberta, conter sentimentos; 
− Exercitar a mente. 
 
− Saber escutar II – de Torrego et al. (2003): 
− Mostrar interesse: comunicar interesse, favorecer que o outro 
fale; 
− Clarificar: esclarecer o que é dito, obter mais informações, 
ajudar a ver mais pontos de vista; 
− Parafrasear: demonstrar que estamos compreendendo, 
verificar o que se compreendeu;  
− Reflectir: mostrar que se entendem os sentimentos, ajudar a 
pessoa a que seja mais consciente do que sente; 
− Resumir: rever o progresso produzido, unir factos e ideias 
importantes. 
 
Numa perspectiva transparente, a comunicação "ideal" é aquela em que os 
significados criados por emissor e receptor coincidem.  
 
 Feedback  
Para se ser "transparentemente" compreendido, deve-se procurar diversas 
actuações, entre as quais se ilustram: redundância (repetição) das mensagens, 
simplicidade da linguagem e recolha de feedback nos receptores (Cunha & Rego, 
2003: 374). O feedback ou retro informação é a mensagem de retorno que o 
receptor no desempenho de emissor envia ao emissor de origem.  
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Ao examinar e avaliar o feedback, “o emissor pode obter um valioso insigt 
sobre a maneira como a mensagem está sendo recebida” (Montana & Charnov, 
2003: 317). 
Diz-nos Stoner (1995: 391) que o feedback é “o reverso do processo de 
comunicação” O receptor tornou-se emissor e por isso “o feedback passa pelas 
mesmas etapas da comunicação original.” 
 Segundo Cunha & Rego (2003: 364), a noção de feedback está 
indissoluvelmente associada aos modelos cibernéticos: 
 
 “tem origem na palavra grega que designa "timoneiro". Este serve-se continuamente dos 
referenciais que lhe são transmitidos pela visão para verificar se o barco caminha na direcção da 
meta – e actua sobre o leme em conformidade” (Id., Ibid.: 364).  
 
Para eles (Id., Ibid.: 365), o feedback é mais facilmente obtido na 
comunicação em presença e exerce a importantíssima função de ajudar o 




A filtragem é outro processo que interfere na codificação e descodificação 
da mensagem.  
Segundo Montana & Charnov (2003: 317) a filtragem é um processo que 
ocorre tanto com o emissor quanto com o receptor de uma mensagem. É de 
natureza fisiológica no sentido de que o barulho de fundo causa um impacto no 
sistema auditivo das pessoas, mas este não é percebido pelos centros de 
reconhecimento do cérebro; é de natureza psicológica no sentido em que um 
preconceito ou predilecção pessoal causa distorção na comunicação. Tanto de 
uma natureza como de outra, a mensagem passa por um processo de filtragem e 
deixa de ser entendida como o emissor pretendia codificá-la. 
 
Os actores de uma organização que compreendam o fluxo e as redes de 
comunicação, que conheçam os elementos da comunicação e sejam capazes de 
os utilizar, terão mais competência para fazer circular informação e utilizar a 
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comunicação como uma arma potentíssima, na defesa dos seus interesses. As 
relações que se estabelecem entre os interlocutores, as redes e o fluxo de 
comunicação predominantes e a razão da ocorrência de grande parte destas 
trocas comunicativas são influenciadas por interesses individuais.  
De acordo com este ponto de vista, concluímos que os docentes 
estabelecem uma comunicação/participação de uma maneira mais ou menos 
empenhada ou desempenham melhor ou pior os cargos para os quais foram 
eleitos se se sentirem a par das “regras do jogo” e motivados para “jogar”. 
 
3. Fluxos e redes de comunicação 
 
A comunicação implica diferentes cenários e níveis de análises. Numa 
organização escolar, a comunicação pode desenvolver-se a três níveis: 
interpessoal, intergrupal e interorganizativo. O tipo de relações estabelecidas 
numa organização pode obedecer a um modelo linear, (a comunicação flui 
apenas num sentido: do emissor para o receptor) ou pode obedecer a um modelo 
circular, (o emissor e o receptor trocam de papéis, as mensagens flúem nos dois 
sentidos, uma vez que o receptor assume também o papel de emissor e vice-
versa) (Cano, 2003:109).  
Ao nível da comunicação interorganizativa, Cano (2003: 115-122) diz-nos 
que há que ter em conta as redes de comunicação que se formam:  
− Redes formais: são canais de comunicação sancionados explicitamente 
pelo centro escolar e relacionados directamente com os seus objectivos 
e metas de funcionamento. Numa organização de tipo burocrático estas 
redes estão expressamente reguladas e atravessam a organização por 
meio da autoridade hierárquica; 
− Redes informais: são formas de comunicação que não estão 
contempladas na estrutura da organização e surgem como expressão 
natural ou espontânea das relações interpessoais que ocorrem no centro 
escolar;  
− Redes verticais:  
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− Comunicação descendente: transita de níveis superiores para 
níveis inferiores; 
− Comunicação ascendente: flui desde os níveis inferiores da 
estrutura até aos níveis superiores; 
− Redes horizontais – também conhecida como lateral, consiste no 
intercâmbio de mensagens entre membros do mesmo nível hierárquico. 
Estas redes normalmente desenvolvem-se em torno de tarefas e 
interesses comuns, tanto por exigências (técnicas) da divisão do trabalho 
e da hierarquia (formal) como por necessidades (sociais) de relação 
interpessoal (informal).  
 
Embora atribuindo nomes diferentes, Cunha & Rego (2003) referem-se aos 
mesmos níveis de comunicação. Eles consideram os seguintes fluxos de 
comunicação dentro de uma organização (Id., Ibid.: 384-385): 
− Comunicação de cima para baixo ou descendente; 
− Comunicação de baixo para cima ou ascendente; 
− Comunicação transversal: 
− Lateral ou horizontal;  
− Diagonal; 
− Comunicação formal; 
− Comunicação informal. 
 
Mintzberg (1999: 69) considera existirem duas razões essenciais para a 
existência da comunicação informal: “Uma relaciona-se directamente com o 
trabalho, a outra é de carácter social.” Ele confirma, pela investigação realizada, 
que os gestores também favorecem esse tipo de comunicação e os contactos 
visuais, muitas vezes em detrimento da comunicação formal: 
  
“Contrariamente aos documentos demasiados sem cor, do sistema formal de informação, 
os canais verbais de comunicação – fora do fluxo regulado – são ricos na informação que 
conduzem até ao gestor. O gestor pode «ler» as expressões faciais, os gestos e tons de voz no 
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Numa rede de comunicações, a comunicação informal “pode ser concebida 
como um conjunto de canais informais ligados entre si por «centros nevrálgicos» 
– os indivíduos que se situam nas encruzilhadas dos canais, e que comunicam 
directamente por fora do sistema de autoridade formal” (Mintzberg, 1999: 72). Os 
centros nevrálgicos serão “os indivíduos que recolhem a informação proveniente 
dos diversos canais e que a transmitem de maneira selectiva” (Id., Ibid.: 73). 
Esses centros nevrálgicos tanto podem ser os próprios gestores como os outros 
actores da organização (Id., Ibid.: 74). 
  Cunha & Rego (2003: 386) alertam para o facto de que: 
 
“Um dos maiores equívocos nas visões projectadas sobre a vida organizacional reside na crença 
de que o organograma é um espelho fiel das redes de comunicação […]. A realidade é mais 
complexa e consubstancia-se, igualmente, em redes informais – as configurações 
comunicacionais não oficiais”.  
 
Assim, a comunicação, numa perspectiva organizacional pode assumir um 
carácter mais formal ou mais informal.  
Segundo Krackhardt et al. (1993, cit. por Cunha & Rego, 2003: 357), "se a 
organização formal é o esqueleto de uma empresa, a informal constitui o sistema 
nervoso central que guia os processos de pensamento colectivo, as acções e as 
reacções das suas unidades de negócio". A comunicação informal tende a circular 
mais rapidamente do que a formal devido à natureza verbal das mensagens, às 
potencialidades da comunicação electrónica, aos canais que funcionam 24 horas 
por dia e actuam dentro e fora do local de trabalho e devido ao facto de serem 
multidireccionais (Cunha & Rego, 2003: 387).  
Tendo em conta os contributos de Pfeffer, Cunha & Rego (2003: 388) 
resumem a quatro os papéis que os actores podem desempenhar, na rede 
informal de uma organização: 
− “As pontes, elos de ligação ou comunicadores-chave”: recolhem e 
difundem informação; 
− “Os terminais”: compilam a informação mas não a difundem; 
− “Os isolados”: não recebem nem transmitem informação; 
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− “As toupeiras”: utilizam a rede para obter informação e desenvolver o seu 
poder e status.  
 
Se por um lado a comunicação informal tem aspectos positivos, por outro 
lado também apresenta aspectos negativos. Cunha & Rego (2003: 389 – 390) faz 
uma enumeração dos aspectos positivos e negativos da comunicação informal. 
 
 Aspectos positivos: 
− A fidedignidade, rigor e rapidez: apropriada para mensagens rápidas 
não planeadas, avisos e partilha de informação pessoal; 
− Permite conhecer "o resto da história": aquilo que os documentos e 
mensagens oficiais não relatam; 
− Pode constituir um indicador bastante fiável da saúde organizacional; 
− Permite disseminar e recolher informação junto de um vasto leque de 
pessoas; 
− Pode ser usada para "testar as águas" antes de tentar implementar 
mudanças significativas; 
− Funciona 24 horas por dia, dentro e fora dos locais de trabalho; 
− Representa um canal de descompressão, libertação do stress, 
evasão, interacções agradáveis que os canais formais não 
comportam; 
− Pode constituir um precioso complemento da comunicação formal - 
possibilita a recolha de informações de outro modo impossível, faculta 
a tomada mais rápida de decisões, permite desbloquear um processo 
formal demorado, promove a "descolagem" mais rápida de iniciativas 
valorosas . 
 
 Aspectos negativos: 
− Pode contribuir para a sabotagem de planos organizacionais e erigir 
obstáculos às mudanças necessárias; 
− Informação não ser documentada: o que a torna propensa a 
adulterações e erros de interpretação; 
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− Rumores destrutivos da imagem pessoal são frequentes, e podem 
arruinar carreiras; 
− Decisões organizacionais potencialmente benéficas podem esbarrar 
em boatos sem fundamento que induzem as pessoas a resistirem à 
sua implementação; 
− Acções judiciais (contra a organização ou pessoas específicas) 
podem ser erigidas pelos membros organizacionais prejudicados; 
− Conflitos pessoais e departamentais podem edificar barreiras à 
cooperação e coordenação do trabalho; 
− Receios de fuga de informação podem induzir alguns decisores a 
erigirem uma barreira de secretismo em torno das suas decisões e 
informações. Esta retracção secretista pode reforçar as probabilidades 
de rumores, especialmente em situações de stress e insegurança – 
"horror ao vazio". 
 
Sendo assim, podemos inferir que a rede de comunicação informal, uma 
das mais utilizadas numa escola como micropolítica, se revela tanto útil como 
bastante perigosa.  
Ainda antes de abordarmos a comunicação numa organização deste tipo 
vamos tentar explanar as principais características desta imagem organizacional. 
 
4. Escola como micropolítica 
 
“A Escola é um microcosmos no qual se tece uma rede, visível, umas vezes, invisível, 
outras, de relações interpessoais que configura o clima da instituição. Não é fácil descrever como 
vai ocorrendo esse emaranhado de comunicações, já que estas têm uma natureza diversa, uma 
finalidade e intensidade bastante diferente, direcções múltiplas e uma constante variabilidade que 
decorre da dinâmica interna e dos condicionalismos externos” (Guerra, 2002: 54). 
 
A imagem da escola como micropolítica surge a partir de vários 
investigadores e consequentemente de várias linhas de investigação. Baldridge 
(1994) e Hoyle (1990) encontram a fundamentação teórica deste modelo 
organizacional em diversas áreas disciplinares. Baldridge (1994: 57) refere-se à 
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Teoria do Conflito4 da Sociologia que tem sido analisada pelo menos desde Marx; 
ultimamente o interesse tem sido renovado pela aproximação ao behaviorismo. A 
análise de Marx era, contudo, centrada nos conflitos sociais na indústria inglesa, 
enquanto que Ralf Dahrendorf, Lewis Coser, entre outros, estenderam essa 
análise à sociedade moderna.  
Hoyle (1990: 263-265) refere-se a três grupos de investigadores ligados à 
micropolítica, liderados por March, Crozier e Bacharach, que constituem os 
“passos fundamentais na construção do modelo político de análise 
organizacional”. March e os seus colaboradores concentram-se menos na 
conformidade das decisões tomadas e mais no como eram realmente realizadas; 
Crozier interessa-se profundamente em como o poder e a influência operam nas 
organizações através de jogos individuais ou de grupo com a finalidade de 
resolver problemas e cujo poder serve para negociar relações e conquistar 
simpatizantes; Bacharach e Lawler consideram que uma organização política 
requer uma análise do poder de coligações e negociações.  
Os autores citados por Hoyle consideram que uma organização é 
composta por indivíduos ou grupos heterogéneos, sendo substituída a ideia de 
organizações holísticas ou homogéneas; nas heterogéneas não existe harmonia. 
Segundo Bacharach (1990: 279), a harmonia foi usurpada pelo caos5. Por surgir 
associada à ideia de caos, esta perspectiva também é chamada por Costa (1996) 
de “Arena Política”. Neste tipo de organização há conflitos e disputa de interesses 
e consequentemente luta pelo poder e negociação.  
Segundo Hoyle (1990: 256-257), numa organização como micropolítica, 
são utilizadas estratégias mediante as quais indivíduos ou grupos em contextos 
organizativos tratam de utilizar os seus recursos de poder e influência para 
promover os seus interesses. Caracteriza-se ainda pelas coligações entre 
departamentos, pelas estratégias mais do que por regras, por influência mais do 
que por poder e por conhecimento mais do que por status.  
Segundo March (1988, cit. por Gomes, 2003: 125) “Poder, lutas internas, 
oportunismo” são as palavras que aparecem nos modelos políticos, em vez de 
ordem, cooperação e resolução de problemas.  
                                                 
4
 Texto original: “Conflict theory” 
5
 Texto original: “Harmony is usurped by chaos.” 
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Também Mintzberg (1994: 329) se refere aos jogos políticos praticados 
pelos diferentes detentores de influência interna e à necessidade do gestor 
analisar sistematicamente os problemas e responder às situações de forma 
estratégica. Mintzberg (1999: 66) considera que desde as experiências de 
Hawthorne, se tem tornado cada vez mais óbvia a complexidade de uma 
organização: 
 
“Existem centros de poder que não são oficialmente reconhecidos; redes complexas e 
ricas de comunicações informais, que por vezes complementam e contornam os canais 
estabelecidos; e os processos de decisão funcionam independentemente do sistema regulado” 
(Mintzberg, 1999: 66). 
 
De acordo com a síntese efectuada por Costa (1996: 73), uma Escola 
como Arena Política apresenta as seguintes características: 
− “a escola é um sistema político em miniatura cujo funcionamento é 
análogo ao das situações políticas existentes nos contextos macro-
sociais”; 
− “os estabelecimentos de ensino são compostos por uma pluralidade e 
heterogeneidade de indivíduos e de grupos que dispõem de objectivos 
próprios, poderes e influências diversas e posicionamentos hierárquicos 
diferenciados”; 
− “a vida escolar desenrola-se com base na conflitualidade de interesses e 
na consequente luta pelo poder”; 
− “os interesses (de origem individual ou grupal) situam-se quer no interior 
da própria escola, quer no seu exterior e influenciam toda a actividade 
organizacional”; 
− “as decisões escolares, tendo na base a capacidade de poder e de 
influência dos diversos indivíduos e grupos, desenrolam-se e obtêm-se, 
basicamente, a partir de  processos de negociação”; 
− “interesses, conflito, poder e negociação são palavras-chave no discurso 
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Todos os indivíduos que pertencem a uma organização escolar querem 
que esta funcione e por isso compartilham recursos e valores, mas, à luz de uma 
escola como micropolítica, o consenso não é um elemento predominante devido à 
presença de interesses discordantes entre os indivíduos e grupos que procuram 
exercer influência na dinâmica do funcionamento da mesma. Através das relações 
que estabelecem, os diversos intervenientes determinam ou defendem espaços 
de poder, procuram fazer prevalecer os seus pressupostos ideológicos e práticos, 
e em geral os seus interesses, intenções e objectivos (González, 2003: 132).  
Estes objectivos não são apenas os que estão definidos mas 
fundamentalmente aqueles que cada membro da organização tenta fazer emergir 
de processos de negociação, pactos e lutas (Estêvão, 1998b: 30. Mesmo numa 
escola privada: 
 
“ […] a regulação não é constituída apenas a partir de regras emitidas pelas direcções das 
escolas, mas também por uma regulação autónoma que vem dos membros do grupo que jogam 
com as regulações de controlo para recriarem ou seleccionarem um conjunto de regras, conforme 
aos seus objectivos e suas estratégias” (Id., Ibid.: 30). 
 
De acordo com González (2003: 132-134) há vários motivos para que uma 
organização escolar esteja propensa a ter relações micropolíticas: 
− Importância das pessoas na construção da realidade organizativa6: as 
pessoas que constituem uma organização estabelecem relações, 
actuações e comunicação entre elas. Há lutas de interesses entre elas a 
partir dos quais se negoceia continuamente a realidade, os significados e 
os valores da vida escolar;  
− Ambiguidades das metas escolares7: a actuação nos centros escolares 
não está linearmente configurada e orientada, assim cada um pode 
orientar o seu modo de actuar em função dos seus interesses;  
− Imprecisão da tecnologia8: nas organizações não existe um óptimo nem 
um único modo de fazer as coisas e a sua actividade não é nem 
completamente técnica, nem completamente precisa. É normal que haja 
                                                 
6
  Texto original: “Importancia de las personas en la construcción de la realidad organizativa”  
7
  Texto original: “ambigüedad de las metas escolares” 
8
  Texto original: “Imprecisíon de la tecnología” 
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consenso e discordância, clareza e confusão, ou que se desencadeiem 
dinâmicas de debate, negociação, conflito, colaboração e confrontação; 
− Carácter problemático da tomada de decisões9: com frequência, as 
decisões que se tomam dependem do tempo que se lhes dedica, do 
problema em questão, das soluções que se propõem, das limitações 
gerais devido a conflitos anteriores, pressões internas e externas, etc; 
− Débil articulação10: cada departamento de um centro escolar funciona 
com certa autonomia, onde se multiplicam interesses; não existem 
formas de controlo directo e imediato sobre as unidades da organização, 
nem sobre a actividade de ensino/aprendizagem. 
 
Numa escola como micropolítica, os interesses de cada actor influenciam a 
sua forma de comunicação/participação.  
No próximo ponto procuraremos compreender como se processa essa 
comunicação nesta imagem. 
 
5. Comunicação à luz de uma Escola como Micropolítica 
 
Segundo Fernandéz (1996: 160-161), se fizermos uma comparação 
metafórica entre os diferentes elementos de uma organização ou instituição e os 
órgãos do corpo humano, a comunicação é o sangue como fluído viscoso por 
onde corre a vida e o alimento de qualquer pessoa; a participação é o coração a 
bombear esse sangue; os conflitos são as disfunções que põem em causa o bom 
funcionamento do organismo. Todos estes elementos são regulados pelo cérebro 
(a direcção executiva) que, com o seu estilo, configura o espírito e a alma, (o 
clima de toda a organização). Numa perspectiva de escola como micropolítica, 
deve-se acrescentar, a esta metáfora, que os conflitos tanto contribuem para pôr 
em causa o bom funcionamento do organismo, como contribuem para o seu 
desenvolvimento, imunidade e crescimento e que não compete apenas à direcção 
executiva a regulação de todos os elementos da organização: os interesses 
                                                 
9
  Texto original: “Carácter problemático de la toma de decisiones” 
10
 Texto original: “Débil articulación” 
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individuais e colectivos das pessoas que dela fazem parte e a sua capacidade de 
influência, têm um grande poder de regulação dos acontecimentos decorrentes. 
O modelo político aponta, então, “para as tensões desintegradoras que 
brotam dos diversos conjuntos de interesses sobre os quais a organização se 
estrutura” (Morgan, 1986: 201). A maioria das relações que ocorrem entre os seus 
elementos está sujeita a jogos de interesses e de poder diferentes.  
A comunicação entre os seus membros ocorre, essencialmente, para 
consentir, estabelecer ou defender espaços de poder, para promover os seus 
planos ideológicos e práticos e seus interesses ou objectivos dentro da 
organização (González, 2003: 131). A rede informal é a mais privilegiada numa 
organização deste tipo e tanto pode ser “usada para boicotar e subverter o 
funcionamento da organização, colocar «areia na engrenagem», erigir 
cumplicidades em domínios ilícitos, produzir boatos premeditados” (Cunha & 
Rego, 2003: 386) como para “permitir contornar os procedimentos formais, 
facultando o avanço de iniciativas encrencadas e o cumprimento de prazos 
apertados” (Krackhardt & Hanson, 1993, cit. por Cunha & Rego, 2003: 386).  
Assim, a comunicação, à luz de uma organização como micropolítica, deve 
ser encarada como um precioso instrumento no processo de negociação, na 
defesa de interesses, na detenção de maior poder formal ou informal, no 
estabelecimento de coligações e também como causa de conflitos. Contudo, é 
difícil registar “os processos dinâmicos das organizações”, “a eventualidade e a 
normalidade da ocorrência de conflitos”, “as lógicas diferenciadas de interacção 
dos actores”, “os seus jogos estratégicos”, “outras dinâmicas de poder dos 
actores” e “a permeabilidade das organizações aos seus meios” (Estêvão, 1998a: 
183) pela “existência de uma diversidade de interesses que os actores perseguem 
por vias diferenciadas” (Id., Ibid.: 184). Além disso, as políticas são ambíguas e 
sujeitas a interpretações nem sempre coincidentes. Neste modelo reconhece-se 
“que a autoridade formal é apenas uma das fontes de poder e de que os conflitos 
são normais” (Id., Ibid.: 184).  
Em consonância com os autores anteriores, diz-nos Bernoux (1995: 151) 
que “A vida quotidiana de qualquer organização é constituída de conflitos de 
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poder” uma vez que os indivíduos e grupos têm “objectivos que nunca coincidem 
exactamente”: 
 
 Cada um tem a sua visão dos meios necessários para assegurar o funcionamento do 
conjunto. Esta visão diferente arrasta estratégias nem sempre concordantes. Há conflito de poder. 
E este conflito arrasta por sua vez a necessidade dum poder regulador destes conflitos. Dupla 
necessidade dum poder” (Id., Ibid.: 151). 
 
Pelas razões expostas, revela-se pertinente abordar o estudo da 
comunicação que ocorre a partir desta imagem organizacional, tendo em conta os 
interesses, o conflito, o poder e a negociação que aí se desenrolam. 
 
 Interesses 
Os indivíduos pertencentes a uma organização educativa possuem 
interesses de ordem pessoal, profissional e política (Hoyle, 1990: 257). Os 
indivíduos lutam pelos seus interesses, algumas vezes de forma pontual, outras 
vezes de forma mais contínua (caso dos interesses ideológicos); umas vezes 
individualmente, mas a maioria das vezes em grupos de interesses, isto é, 
conjuntos de pessoas – professores, coordenadores de departamentos, órgãos de 
gestão, alunos, pais, pessoal não docente. Segundo Ball (1994: 37) existem 
sempre, em todas as organizações, pessoas politicamente activas de maneira 
regular, outras que só intervêm quando surgem problemas e outras que nunca 
participam em processos micropolíticos. 
Bacharach (1990: 282-286) diz-nos, também, que dentro de uma 
organização escolar, esta imagem de escola como micropolítica se manifesta de 
várias maneiras: através do poder sobre os outros para obter o controlo real ou 
simbólico dos recursos; através de acordos que os actores estabelecem tendo em 
conta os interesses e concepções comuns; através da negociação com aqueles 
que defendem interesses distintos mas cuja participação se revele necessária à 
concretização dos mesmos. Esses grupos nem sempre correspondem aos que 
existem formalmente dentro de uma instituição (docentes pertencentes aos 
mesmos departamentos e ao mesmo nível de ensino; docentes pertencentes ao 
Conselho Executivo, elementos pertencentes à Assembleia, ao Conselho 
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Pedagógico, ao Conselho Administrativo, Associações de Pais); muitos são 
formados com carácter informal, na base de ideologias (desejos, valores e 
compromissos ideológicos acerca dos alunos, do método de ensino, do currículo, 
da promoção, da diversidade). Estes grupos podem ser temporários ou mais 
estáveis quando compartilham objectivos, ideias e concepções comuns.  
 
“Em qualquer escola do distrito, existem diferentes coligações quer já activas quer na 
proeminência de serem activadas. As coligações dominantes são aquelas cujos actores possuem 
um controlo sobre a estrutura e os recursos da organização em determinada altura. As suas 
acções e orientações podem ser descritas como lógicas de acção (perspectiva de acordo com o 
ponto de vista do observador que dão significado e coerência às acções dos mesmos)”11 
(Bacharach, 1990: 284). 
 
González (2003: 137) concluiu que esses grupos informais se constituem, 
normalmente, para a tomada de uma decisão, para a realização de um 
acontecimento, para promoção de determinados valores; isto é, para lutar com 
vista ao alcance dos seus interesses e para que estes passem a fazer parte dos 
objectivos da instituição. Esses grupos nem sempre estão claramente patentes ou 
localizáveis na organização; alguns grupos nem sempre estão activados, até ao 
aparecimento de algum factor perturbador dessa calma aparente: um novo colega 
de trabalho, um novo decreto, um novo aluno, etc.  
Dada a diversidade de elementos de uma organização também é normal a 
diversidade de valores, concepções e interesses que podem estar presentes num 
centro escolar. Por isso, não é de estranhar que coexistem consenso e 
desacordo, ordem e desordem que desencadeiam dinâmicas de debate, 
negociação, colaboração, confronto, conflito, etc. (González, 2003: 133).  
 
 
                                                 
11
 Texto original: “In any school district, there are likely to be a number of different coalitions either 
in existence or capable to being formed. The dominant coalition is that coalition of actors wich controls the 
authority structure and resources of the organization at a given point in time; their actions and orientations 
can be described in terms of their logiques d´action (perspective from the point of view of the observer that 
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 Conflito 
Jares (2002: 57) diz-nos que, empiricamente, o conflito teve e tem uma 
“inequívoca percepção negativa”. Tendo em conta esta premissa, “a sociedade-
modelo seria aquela em que não existiriam conflitos” (Id., Ibid.: 60) e que: 
 
 “Controlar o aparecimento do conflito, e nalguns casos até eliminar a sua gestação, não é 
apenas sinónimo de submissão e controlo, mas também de eficácia na condução da organização 
por parte da hierarquia” (Id., Ibid.: 62). 
 
Ao contrário desta visão tecnocrático-positivista do conflito, a visão 
hermenêutica-interpretativa recusa este conceito. O conflito não só não é 
considerado pernicioso como é, até, considerado fundamental e indiscutível na 
evolução de uma organização. Contudo, segundo esta visão, os conflitos teriam 
como causas possíveis “problemas de percepção individual e/ou a deficiente 
comunicação interpessoal”. Uma comunicação eficaz entre os indivíduos seria o 
suficiente para resolver esses mesmos conflitos.  
Tendo em conta a perspectiva crítica, Jares (2002: 68-70) diz-nos que o 
conflito é visto como algo natural, “inerente a qualquer tipo de organização e 
mesmo à própria vida, mas surge também como um elemento necessário à 
mudança social”. Também Baldridge (1994: 58-59) refere que o conflito é natural 
e inevitável devido à multiplicidade de interesses por parte dos elementos que 
constituem uma organização educativa, e por isso deve ser compreendido e 
conhecido pelos gestores para que assim seja utilizado em benefício do 
desenvolvimento de uma organização. A origem dos conflitos “não se situa 
exclusivamente no interior da organização” (Id., Ibid.: 60). Os acontecimentos 
exteriores à vida da organização também a influenciam e são algumas vezes, o 
motivo de conflito: 
 
“O poder e a influência, uma vez articulados, atravessam um complexo processo até que 
as políticas sejam remodeladas ou esquecidas pelos grupos queixosos. […] Uma estrutura social 
complexa gera pressões, muitas formas de poder e pressão, influenciam as decisões tomadas, 
numa fase de legislação estas pressões transformam-se em políticas e a fase da execução das 
políticas gera feedback na forma de novos conflitos”12 (Baldridge, 1994: 60-64). 
                                                 
12
 Texto Original: “Power and influence, once articulated, go through a complex process until policies are 
shaped, reshaped and forged out of the competing claims of multiple groups. […] A complex social structure 
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Os conflitos apontados por Cirera (2004: 27) ao nível da sala de aula, no 
nosso entendimento, também se verificam fora da sala de aula, dentro da 
organização educativa e por isso decidimos citá-los: 
− Conflitos de relação: as actuações do ponto de vista interpessoal dentro 
de um ou mais grupos são muitas vezes geradoras de conflitos; 
− Conflitos de rendimento: o trabalho desenvolvido pelos vários membros 
da organização educativa e o que era previsto desenvolver-se nem 
sempre são correspondentes, por falta de motivação ou interesse;  
− Conflitos de poder: a nível hierárquico, os actores dentro de uma 
organização desempenham diferentes papéis que levam a atitudes que 
nem sempre são bem vistas por parte dos subordinados, principalmente 
porque há elementos exteriores à organização, como seja o caso da 
legislação, que intervém na mesma; 
− Conflitos de identidade: estes relacionam-se com os papéis que cada 
indivíduo deve desempenhar, dentro de uma organização e com as 
expectativas que cada um tem em relação ao papel do outro. 
 
Cirera (2004: 13) corrobora esta opinião; para ele, “os conflitos são um 
fenómeno natural de todas as organizações. […] Assim devemos preocuparmo-
nos não com a existência de conflitos, mas com a forma de os resolvermos.”13 
Também Morgan (1986: 148) se refere à política e ao jogo político numa 
organização onde os interesses, o conflito e o poder estão presentes: 
 
 “ Para além do facto de que diferentes indivíduos e grupos exercem autoridade e 
influência em relação a outros, a hierarquia assegura o tipo de lutas competitivas numa 
organização política” 14 (Id., Ibid.: 156). 
 
                                                                                                                                                    
generates pressures, many forms of power and pressure impinge on the decision makers, a legislative stage 
translates these pressures into policy, and a policy execution phase finally generates feedback in the form of 
new conflits.” 
13
  Texto original: “Los conflitos son un fenómeno natural de todas las organizaciones. […] Asi pues, 
debemos fijarnos no ya en la existencia de conflitos, sino en la forma de resolverlos.” 
14
 Texto original: “Along with the fact that different individuals and groups are mandated to exercise 
authority and influence over others, the hierarchy more or less ensures the kinds of competitive struggle on 
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O conflito surge sempre que os interesses colidem. Normalmente, os 
conflitos são vistos como algo disfuncional, e podem ser de origem pessoal, 
interpessoal, ou entre grupos rivais ou coligações. Morgan (1986: 154-155) 
também é da opinião de que estes conflitos podem ser um aspecto essencial da 
vida organizacional e não necessariamente algo disfuncional, uma vez que, com 
os conflitos, a organização tende a desenvolver-se. 
Em concordância com estes autores, Stoner (1995: 278) acrescenta ainda 
que quando o nível de conflito é muito baixo, “o desempenho da organização 
pode estagnar”. Deste modo, “A organização muda muito devagar para atender 
às novas exigências que lhe estão sendo feitas e sua sobrevivência é ameaçada”. 
Mas, por outro lado, “Quando o nível de conflito é muito alto, o caos e a 
desintegração também prejudicam as chances de sobrevivência da organização” 
(Id., Ibid.: 278). Por esse motivo, este autor defende que “a função do 
administrador não é suprimir ou resolver todos os conflitos, mas administrá-los de 
modo a minimizar seus aspectos prejudiciais e maximizar seus aspectos 
benéficos” (Id., Ibid.: 278).  
Concluímos que os conflitos não são situações a evitar a todo o custo e 
que podem, até, ser situações a fomentar. 
Cirera (2004: 54-72) aponta as fases que, normalmente, os conflitos 
seguem: conflito latente, fase de escalada, fase de negociação e fase de 
resolução (Figura 5).  
A fase do conflito latente é fruto da confrontação natural resultante da 
convivência entre os elementos da organização. Nesta fase, a comunicação entre 
os vários indivíduos está sujeita a uma atitude predominante de suspeita. 
Na fase de confrontação ou escalada a luta é o comportamento mais 
comum, é necessária uma actuação rápida de forma a travar a escalada do 
mesmo. Nesta fase, a luta pode assumir diferentes formas de comunicação: o 
boato, a mentira, a denúncia, a insinuação, os falsos testemunhos, o boicote, a 
deturpação de mensagens. Estas mensagens, verdadeiras ou inventadas têm 
como principal objectivo criar conflitos como forma de alcançar interesses 
particulares ou de grupo, pessoais ou organizacionais.  
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A terceira fase é o momento de negociação, ou também chamada ciclo 
benigno do conflito, é o momento em que se procura, se propõe ou se acorda 
uma solução. 
Esta negociação poderá levar, ou não, à resolução definitiva do conflito 
(quarta fase); a resolução do conflito é um processo activo, dinâmico em que se 
procura resolver o conflito. 
 
 Negociação 
As situações de conflito requerem capacidades de negociação e de 
construção de acordos; a estas capacidades estão inerentes os poderes de cada 
um, as competências de percepção política, de resolução de conflitos, de 
negociação de compromissos, de recurso a pressões, a incentivos e à obtenção 
de apoios.  
De acordo com Jares (2002: 142) “Não existe uma forma única de 
negociação nem esta ocorre do mesmo modo, qualquer que seja o contexto.” 
Existem duas classificações que se podem atribuir a negociações com 



















Figura 5 – As fases do conflito                                                                           (Cirera, 2004:  61) 
 
 
2. Fase de escalada 
    Não fazer nada 3. Fase de negociação 
    Resulta bem 
4. Fase de resolução 
1. Conflito latente 
      Resulta mal 
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   76
fundamento chegar a acordos amigáveis” e a negociação competitiva em que 
“uma das partes ou ambas buscam o proveito máximo sem ter a outra em 
consideração “ (Id., Ibid.: 143). 
A negociação surge como um instrumento para resolver determinado 
conflito e fazer vingar determinada estratégia. Segundo Estêvão (1998a: 184) 
“estes processos de tomada de decisão têm que resultar da articulação e 
convergência de diversos tipos de poder, tornando-se, desta forma, em 
«processos complexos de negociação» ”.  
Numa organização como arena política, as decisões estão dependentes de 
um complexo processo de negociação entre os vários elementos de forma a 
satisfazer algumas das preferências de quem detém maior poder formal 
(autoridade) ou maior poder informal (influência). Neste processo de negociação, 
os “bens de troca” revelam-se de extrema importância: distribuição de recursos 
materiais, promoções dos professores, o aumento da auto-estima, a autonomia e 
a aplicação flexível das regras; por seu lado, os professores também podem 
oferecer bens de troca: estima ao director, o apoio aos seus objectivos, a opinião 
sobre a liderança, a conformidade com as regras e a reputação da escola (Hoyle, 
1989: 72-73), (Quadro 6 e Quadro 7).  
Também o pessoal não docente “joga” com as cartas que tem, colocando 
na mesa os seus trunfos: maior empenho nas suas tarefas e assiduidade; por seu 
lado a Direcção Executiva pode oferecer, em troca, uma boa nota de desempenho 
ou a atribuição de uma actividade mais do seu agrado. O boicote é um bem de 
troca frequente: não realizar as tarefas que lhe estão acometidas, faltar, entre 
outros. 
Nesta fase de negociação, quando o conflito é explícito é mais fácil a 
tomada de posição a favor ou contra, conforme os bens de troca sejam ou não 
suficientemente convincentes; quando o conflito é implícito, “por trás do pano” é 
mais difícil a actuação dos indivíduos envolvidos. Prevalecem todas aquelas 
formas de comunicação no sentido de influenciar outros (mentira, boato, falso 
testemunho …) e qualquer coisa que seja dita é deturpada em função do contexto 
conflituoso criado à volta de quem o diz: deturpação e alteração da mensagem 
são outras formas que a comunicação assume neste tipo de organização. 
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Quadro 6 – Bens de troca (Por parte do gestor) 
 
 
       (Hoyle, 1989: 72-73) 
 
 
Na negociação, o domínio dos instrumentos de comunicação revela-se um 
importante instrumento de bens de troca. A capacidade de argumentação pode 
não só levar à concretização dos intentos dos elementos conflituosos, como forma 
possível de terminar com os conflitos como pode ser, também, um meio de 
persuasão dos indivíduos cuja participação é fundamental neste processo.  
O processo negocial é rico em pressões e contra pressões e em 
manifestações de poder (Gomes, 2003: 137).  
Os elementos mais cumpridores dentro de uma organização escolar são 
quase sempre os mais “castigados” no desempenho de alguns cargos que 
“ninguém quer” (director de turma, coordenador dos directores de turma, 
presidente do conselho pedagógico, coordenador do conselho de docentes, no 
caso do pessoal docente; limpeza das casas-de-banho e limpeza do exterior, no 







O gestor tem um grande poder de controlo em relação aos recursos 
materiais, tais como livros e equipamentos que podem ser distribuídos de 
forma diferenciada como parte do processo de troca. 
Promoção O gestor, na Inglaterra, tem um grande poder de controlo directo em 
relação às promoções. 
Auto-estima O gestor está em posição de aumentar a auto-estima dos docentes e a 
estima dos colegas por eles através de observações favoráveis feitas quer 
em particular quer publicamente. 




O gestor pode insistir numa regra, mas negociar de forma a fechar os 
olhos quando as mesmas são infringidas. 
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Quadro 7 – Bens de troca (Por parte dos docentes) 
 
 
                      (Hoyle, 1989: 72-73) 
 
Estes elementos não reagem a esse “castigo” ou serão eles também actores 
de conflitos ocultos?  
Terão simplesmente sentido de obrigação pelo cumprimento do dever ou 
receberão bens de troca? 
Receberão prestígio e estima por parte da direcção executiva ou será uma 
forma de conquistar poder para si?  
 
O gestor, como principal responsável, deve acompanhar, sempre que 
possível, as interacções estabelecidas dentro da sua organização e, 
concludentemente, as micropolíticas que lhe estão subjacentes (Gomes, 2003: 
136). Contudo, de acordo com Ball (1994: 96) há sempre aspectos que se 
desenvolvem sem o conhecimento deste actor. Ele considera que o gestor tem 
uma difícil tarefa: por um lado deve manter o controlo mediante a elaboração e 
aplicação de uma política, tanto como forma de garantir o sentido e a 
sobrevivência da organização assim como forma de garantir o sentido 
educacional; por outro lado, o gestor deve atender às possibilidades de 
solidariedade, cooperação e prolificação de entusiasmo e adesão (Id., Ibid.: 93). 






Expressão privada ou pública de estima pelo gestor como pessoa e 
profissional. 
Apoio aos seus 
objectivos Aceitação dos objectivos do gestor. 
Opinião sobre a 
liderança 
Apoiar através do uso da sua influência pessoal a autoridade do gestor. 
Conformidade 
com as regras 
Aceitação das regras e procedimentos provenientes do gestor.  
Reputação da 
escola 
Envolver-se no prestígio da escola através do sucesso nos exames, nas 
actividades desportivas, no envolvimento da comunidade, etc 
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Segundo Cunha & Rego (2003: 379): 
 
 “É recomendável que as vias informais não sejam descuradas, e que os gestores 
mantenham o seu «radar social» em permanente funcionamento – seja para conhecer os impactos 
das suas decisões e o rigor na recepção das informações disseminadas, seja para recolher 
sugestões, propostas e informações”.  
 
É de extrema importância o estabelecimento de comunicação regular por 
parte do gestor com os vários elementos da organização educativa e a recolha do 
feedback.  
Na recolha do feedback o gestor deverá ter em conta os princípios 
elencados por Cunha & Rego (2003: 366): 
− Anonimato e confidencialidade; 
− Avaliações voluntárias que não sejam usadas como critério de 
promoção; 
− Conciliação de juízos de várias fontes; 
− Predomínio da confiança; 
− Sistemas formais escritos deverão ser apenas uma das vias, as vias 
informais devem ser tomadas em consideração; 
− Manter os “radares sociais” em funcionamento: 
− Desenvolver as suas competências de escuta; 
− Fazer “gestão em passeio”: permite obter informação no 
terreno, directamente da fonte (Peters & Waterman, 1982; 
Peters & Austin, 1988). Pode representar, por isso, uma 
oportunidade soberana para prevenir a distorção da 
informação ocorrida na passagem da informação ao longo 
dos diversos patamares hierárquicos; 
− Recorrer a reuniões, encontros imprevistos, e às várias 
oportunidades de contacto social informal para monitorar os 
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− Manter um clima de confiança. Climas onde impera a retaliação e o 
"assassinato" dos "mensageiros das más-notícias"15 são destrutivos dos 
contributos francos e honestos; 
− Ao auscultar opiniões e convidar os seus colaboradores a apresentarem 
propostas e sugestões, o gestor podem instigar, nos proponentes, 
expectativas de cumprimento cujo malogro pode suscitar descrença no 
sistema. As velhas caixas de sugestões cuja resposta é inexistente (ou 
invisível) constituem exemplos lapidares dessa afirmação; 
− Distinguir informação fidedigna de lisonja; 
− Testar a informação recolhida confrontando as mensagens oriundas de 
várias pessoas; 
− Admitir que pode gerar-se um pacto implícito nos subordinados no 
sentido de só passar informação agradável. 
 
Acrescentaríamos a estes princípios, algumas propostas de acção: a 
promoção de almoços ou jantares de convívio, a promoção do mensageiro da má 
notícia e a promoção de “feedback” verdadeiro, em vez de feedback lisonjeador, 
pelo recurso a questionários (anónimos) pelo incentivo à insinuação ou até 
mesmo à denúncia.  
 
 Poder 
Stoner (1995: 254) define poder “como a capacidade de exercer influência. 
Ter poder é ter capacidade de mudar o comportamento ou as atitudes dos outros 
indivíduos.” Etzioni corrobora esta definição. Para ele, o poder é a “habilidade de 
um indivíduo para induzir ou influenciar outro a seguir suas directrizes ou 
quaisquer outras normas por ele apoiadas” (1974: 32). 
Diz-nos Pfeffer (1992: 23) que “muitas pessoas consideram o poder como 
um mero exercício de autoridade formal, mas o poder é consideravelmente muito 
                                                 
15
 Mensageiro da má notícia: aquele que conta o que se passa de errado na instituição. 
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mais do que isso”16. Para ter poder é necessário estar no sítio certo, isto é, estar 
numa posição ou lugar que: 
− Permita o controle dos recursos (recompensas, facilidades físicas e 
posições que podem ser usadas para captar aliados); 
− Permita o controle da informação acerca das actividades da organização, 
das preferências e julgamentos dos outros, acerca do que se passa ou 
do que é realizado; 
− Permita ter uma autoridade formal (Pfeffer, 1992: 69).   
 
As pessoas que têm mais poderes são privilegiadas a exercer influência 
num processo negocial. De facto, se uma pessoa tem maior quantidade de 
informação (jurídica, técnica, científica ou outra) do que outros, é óbvio que, 
apresentando argumentos com base nessa informação, lhe seja reconhecido 
poder cognitivo, sendo mais facilmente aceite a sua opinião (Gomes, 2003: 138). 
Por esse motivo, em algumas situações os órgãos de gestão, os coordenadores 
de escola, os coordenadores de docentes ou de departamentos procedem a uma 
filtragem propositada de informação, não a fazendo chegar a tempo, de maneira a 
impedir que outros elementos sejam detentores da mesma em determinada 
situação de negociação. Desta forma, tornam-se, eles, os detentores de um poder 
ainda mais vinculativo, podendo até, quiçá, destorcer a informação em seu 
proveito, uma vez que mais ninguém possui dados suficientes para contra-
argumentar. 
Este poder, no entanto, não é um poder suficiente. Os grupos de interesse 
têm tanto maior força quanto maior for o seu poder. Este poder tanto assume um 
carácter formal como informal.  
Não existe uma definição unívoca para o poder, na verdade, “Há várias 
classificações” (Formosinho, 1980: 303). Este autor refere-se a diferentes 
tipologias de poder que motivam os docentes e levam aos respectivos 
comportamentos/capacidades adequadas (Id., Ibid.: 315):  
                                                 
16
 Texto original: “Many people think power is merely the exercice of formal authority, but i tis considerably 
more than that”. 
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− Poder Físico: baseia-se na superioridade física de um em relação ao 
outro e “empregue por mandato de alguém que está em posição de 
autoridade” (Formosinho, 1980: 304) e por isso na possibilidade de usar 
o castigo corporal como acção disciplinar (este está a desaparecer); 
− Poder Material ou Remunerativo: “Baseia-se em recompensas materiais, 
normalmente monetárias” (Id., Ibid.: 1980: 305); 
− Poder Normativo: este faz apelo a normas e valores consensuais; 
− Poder Cognoscitivo: a base deste poder relaciona-se com os 
conhecimentos por parte do docente, adquiridos através dos seus 
estudos, isto é, é a capacidade de influência que o professor exerce 
sobre os alunos pelo facto de dominar conhecimentos e possuir 
experiências que eles não têm. Quanto mais reforçada for esta base de 
poder mais a actividade docente tende para a profissionalização, pois a 
actividade do professor tem como um dos objectivos transmitir esta base 
de poder. Ela tem duas dimensões: académica – preparação no âmbito 
dos conteúdos disciplinares – e pedagógica – onde se inclui a teoria 
educacional e a prática pedagógica; 
− Poder Pessoal: tem a ver com as características afectivas, 
temperamentais e da personalidade do professor. É um tipo de poder 
extremamente importante do ponto de vista pedagógico porque é a ele 
que os alunos são particularmente sensíveis; 
− Poder Autoritário: o cargo de professor confere-lhe uma superioridade 
formal que pode ser maior ou menor conforme a sociedade onde o 
mesmo se integra e o seu estatuto. 
 
Bush (1986: 76-78) considera que os actores escolares dispõem de cinco 
substanciais fontes de poder: 
− Poder de posição oficial17: posição formal ocupada por alguém a quem 
lhe confere autoridade; 
− Poder de especialista18: conhecimentos específicos de especialistas 
confere-lhes autoridade; 
                                                 
17
 Texto original: official position 
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− Poder pessoal19: indivíduos com carisma, com algumas capacidades de 
comunicação têm uma autoridade informal; 
− Poder de controlo das recompensas20: pessoas responsáveis pela 
distribuição de recompensas são reconhecidas como detentoras de 
autoridade; 
− Poder coercivo21: a capacidade de aplicar sanções também é um factor 
que confere autoridade.  
 
Stoner (1995: 255- 256) estabelece cinco fontes de poder semelhantes às 
de Bush: poder de recompensa; poder coercitivo; poder legítimo: corresponde ao 
termo autoridade formal; poder de competência e poder de referência ou carisma. 
Etzioni (1974: 32-36) refere-se a três tipos de poder:  
− Poder coercivo: “reside na aplicação ou ameaça de aplicação de 
sanções físicas […]; geração de frustração por meio de restrição dos 
movimentos; ou controlando através da força a satisfação de 
necessidades como alimentação, sexo, conforto e outras” (Id., Ibid.: 33); 
− Poder remunerativo: “controle sobre os recursos materiais e 
recompensas, através da atribuição de salários e gratificações, 
comissões e contribuições, adicionais, etc” (Id., Ibid.: 33); 
− Poder normativo: “reside na distribuição e manipulação de recompensas 
simbólicas e privações por meio do emprego de líderes, manipulação de 
meios, distribuição de símbolos de estima e prestígio, administração de 
rituais, e influência sobre a distribuição de «concordância» e «resposta 
positiva»” (Id., Ibid.: 33). 
 
Bernoux (1995: 152) define o poder como a “capacidade de certos 
indivíduos ou grupos agir sobre outros indivíduos ou grupos.” As fontes de poder 
segundo este autor (Id., Ibid.:157-160) são as seguintes: 
                                                                                                                                                    
18
 Texto original: expertise 
19
 Texto original: personal power 
20
 Texto original: control of rewards 
21
 Texto original: coercive power 
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− Posse duma competência ou duma especialização funcional dificilmente 
substituível; 
− Domínio das relações com o meio, porque se insere melhor no tecido 
das relações habituais que fazem a vida da empresa; 
− Comunicação: não é fácil organizar uma boa rede de comunicações e, 
no entanto, uma decisão pode fracassar se as informações forem 
insuficientes ou por transmissão menos correcta de alguma decisão; 
− Utilização das regras organizacionais: quanto maior for o conhecimento 
das regras de uma organização por parte de um colaborador, mais 
facilmente as domina e as usa em seu favor. 
 
Diz-nos Bernoux (1995: 153) que parece indubitável que o superior tem 
sempre mais poder que qualquer indivíduo de um nível inferior. Isto pode ter 
alguma influência no sentido de que este, para além da sua posição hierárquica, 
terá também melhor domínio da informação, pelas relações que estabelece, pelas 
intervenções que faz e os meios que dispõe. No entanto, este autor considera que 
“o poder não está [...] automaticamente ligado aos recursos de constrangimento 
que uma posição hierárquica superior pode fornecer”, e acrescenta, “Há chefes 
sem poderes reais e indivíduos ou grupos que têm muito poder sem ter uma 
posição hierárquica” (Id., Ibid.: 162).  
Neste sentido, depreende-se que a posição hierárquica de poder não é 
condição sine canone de detenção de poder. O gestor deve ter isso em conta e 
fazer um trabalho prévio de preparação dos diversos actores para os manobrar 
num processo de negociação e, na devida altura alcançar o que pretende. 
De acordo com Hoyle (1990: 258-259), é necessária a distinção entre: 
− Autoridade – a forma legalmente sustentada de poder que envolve o 
direito de tomar decisões e é suportada por uma série de sanções 
coercivas; 
− Influência – a capacidade de afectar as acções dos outros sem a 
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Esta distinção conceptual é importante mas dificilmente sustentada 
empiricamente porque, desde que a autoridade pode ser latente, é difícil distinguir 
quando o controlo é exercido pela influência ou pelo poder. 
González (2003: 140) corrobora a perspectiva de Hoyle. Para ela, o poder 
formal é a “autoridade” e apresenta algumas características que passamos a 
elencar:  
− Aspecto formal-estrutural e estático do poder na organização: a posição 
é que confere legitimidade a este poder; 
− O poder assente no direito formal de tomar decisões que afectam os 
outros; 
− Supõe submissão involuntária por parte dos membros da organização e 
é unidireccional: de cima para baixo; 
− Opera mediante normas e procedimentos formais; 
− A sua fonte é unicamente estrutural e sua amplitude e legitimidade está 
claramente delimitada.  
 
O poder informal, a “influência”, também se faz sentir com grande domínio. 
González (2003: 140) apresenta as características da influência como sendo as 
seguintes: 
− Aspecto informal, tácito e dinâmico do poder na organização; 
− O poder assenta na capacidade de contornar decisões através de meios 
informais; 
− Implica submissão involuntária e não necessariamente uma submissão 
superior-subordinado: pode haver influência de cima para baixo, de baixo 
para cima, lateralmente; 
− Opera por meio de processos de intercâmbio, persuasão, manipulação e 
negociação de significados; 
− Pode vir de distintas fontes e a sua amplitude, domínio e legitimidade 
são mais ambíguos. 
 
Moran (2000: s/p) fala do poder formal que pode levar à utilização de uma 
comunicação autoritária, isto é, de uma comunicação baseada essencialmente no 
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poder económico, político, intelectual, religioso ou outro; nesta comunicação 
expressam-se relações de poder, de dominação, como uma troca desigual em 
que um fala e o outro assente, quem tem algum poder procura dominar o outro, 
impor seus pontos de vista, controlar, em que o outro se transforma em 
"receptor", destinatário e só pode concordar com o emissor.  
Também Mintzberg (1999: 214-242) se refere aos diferentes tipos de 
poder. Estes diferem de acordo com o tipo de descentralização da organização: 
− Numa organização de descentralização vertical, o poder vai sendo 
delegado “no sentido descendente da cadeia de autoridade”, desde o 
vértice do organograma até ao “interior da linha hierárquica intermédia”; 
− Numa organização de descentralização horizontal, há “transferência do 
poder dos gestores para os não-gestores”: desde os analistas, aos 
especialistas, até chegar a todos os membros da organização. 
 
Conforme o poder formal e informal de cada um, o recurso a técnicas de 
persuasão e de negociação é uma importante forma de comunicação para que 
cada um consiga atingir os seus objectivos individuais ou de grupo. Segundo 
Cunha & Rego (2003: 380), o estilo assertivo de comunicar, directo, aberto e 
honesto “é especialmente apropriado para situações que envolvem alguma dose 
de conflito”. 
 
6. Comunicação através da Internet 
 
Tendo em conta que as tecnologias da informação e comunicação se 
encontram “presentes em quase todas as áreas da vida humana” (Ribeiro & 
Pereira, 2005: 6), revelava-se pertinente abordar as potencialidades das mesmas 
no processo de comunicação em educação. Na verdade, em educação, a 
implementação das TIC tem sido importante no processo de renovação do 
Sistema Educativo como forma de dar resposta à actual sociedade (Id., Ibid.: 6). 
Mas, ainda antes de abordarmos a comunicação que as TIC permitem, 
vamos iniciar este ponto com uma breve abordagem histórica e conceptual destas 
ferramentas da comunicação. Pensamos que tal permitirá perceber melhor as 
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potencialidades e também os limites das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação no seio das organizações escolares.  
Segundo Chiavenato (2006: 23-24), as organizações passam por 
mudanças e transformações diárias que provocam “impactos na sociedade e na 
vida das pessoas”. Este autor considera que, ao longo do século passado, “as 
organizações passaram por três fases distintas: Era da Industrialização Clássica, 
Era da Industrialização Neoclássica, Era da Informação (Quadro 8).  
A Era da Informação teve início por volta de 1990 e destaca-se pelo 
desenvolvimento da tecnologia: “A tecnologia trouxe desdobramentos 
completamente imprevistos e transformou o mundo numa aldeia global” 
(Chiavenato, 2006: 24). O recurso às tecnologias da informação tornou-se 
imprescindível para “alcançar o sucesso, em praticamente qualquer campo” 
(Lyon, 1992: 1). Também Ribeiro & Pereira (2005: 8) corroboram estas opiniões: 
 
 “A utilização das TIC e de redes de informação vem facilitar a dinâmica de práticas de 
comunicação e disponibilização de informação, que passam pela criação de páginas na Internet, 
pelo uso do correio electrónico, pela participação em fóruns/grupos de discussão, ou pela 
realização de videoconferências.” 
 
De entre os vários canais de comunicação disponíveis, os canais ligados 
às TIC têm vindo a revelar-se cada vez mais usuais e privilegiados. As TIC 
passam a fazer parte do dia-a-dia de qualquer organização e também a 
organização do sistema escolar passa a contar cada vez mais com elas.  
A Internet (abreviação de Interconnected Networks), composta de “milhares 
de redes regionais e nacionais, ligadas entre si que criam uma rede virtual 
comunicando a velocidade elevada e utilizando as mais diversas tecnologias” 
(Rocha, 2003: 17), nasceu em 1957, quando a União Soviética lançou para o 
espaço o primeiro satélite. Os Estados Unidos responderam com a criação da 
ARPA, sigla de Advanced, Research Projects Agency, ou seja Agência de 
Pesquisa de Projetos Avançados. Esta agência, no final dos anos 60 formou a 
Arpanet, uma rede experimental de troca de pacotes22 (uma tecnologia utilizada 
                                                 
22Texto original: “packet switching" 
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Quadro 8 – As três etapas das organizações no decorrer do século XX  
 
 
 (Chiavenato, 2006: 25) 
 
Esta tecnologia, inicialmente criada para a guerra (Wikipédia, 2007b: s/p) 
começou, posteriormente, a ser usada pelas universidades, para que os 
estudantes pudessem trocar os resultados de seus estudos e pesquisas.  
Segundo Pereira (1998: 114), a actual Internet como arcabouço de redes 
interligadas de computadores e seus conteúdos multimédia, só se tornou possível 
 
Industrialização Clássica Industrialização 
Neoclássica 
Era da Informação 












Fluida e flexível totalmente 




Teoria X. Foco no passado, 
nas tradições e nos valores. 
Ênfase na manutenção do 
statu quo. Valor à 
experiência anterior. 
Transição. Foco no presente 
e no atual. Ênfase na 
adaptação ao ambiente 
Teoria Y. Foco no futuro 
destino. Ênfase na mudança 
e na inovação. Valor ao 




Estático, previsível, poucas e 
gradativas mudanças. 
Poucos desafios ambientais. 
Intensificação das mudanças 
e com maior velocidade. 
Mutável, imprevisível, 
turbulento, com grandes e 
intensas mudanças. 
Modo de lidar 
com as 
pessoas 
Pessoas como fatores de 
produção inertes e estático, 
sujeitos a regras e a 
regulamentos rígidos para 
serem controlados. 
Pessoas como recursos 
organizacionais que 
precisam ser administrados. 
Pessoas como seres 
humanos proativos dotados 
de inteligência e de 
habilidades e que devem ser 
impulsionados. 
Denominação Relações industriais. Administração de recursos 
humanos. 
Administração de pessoas. 
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pelo tributo do cientista Tim Berners-Lee e do CERN (Conseil Européen pour la 
Recherche Nucléaire - Centro Europeu de Pesquisas Nucleares). Eles criaram a 
World Wide Web, que interligava os sistemas de pesquisa científicas e mais tarde 
interligava universidades. A rede colectiva ganhou uma maior divulgação pública 
a partir dos anos 90: 
 
“[…] só a partir de 1990 com a criação do programa informático da World Wide Web – 
desenvolvido no laboratório de Genebra por um físico do Conselho Europeu para a Investigação 
Nuclear (CEIN) – se tornou relativamente fácil estabelecer ligações entre diferentes tipos de 
computadores com sistemas operacionais diferentes” (Pereira, 1998: 114). 
 
Em 1996 a palavra Internet já era de uso comum, principalmente nos 
países desenvolvidos (Wikipédia, 2007b: s/p). 
O correio electrónico foi um dos primeiros serviços disponibilizados pela 
Internet em 1972 tendo-se verificado, em 1993, “uma verdadeira explosão de 
números de utilizadores, números de computadores, e redes ligadas entre si.” 
(Rocha, 2003: 17-19). De acordo com Rocha (2003: 20) a Internet disponibiliza os 
seguintes serviços: 
− E-mail (correio electrónico); 
− Web (acesso a informação disponível em páginas Web); 
− IRC (conversas em tempo real, constituídas por troca de curtas 
mensagens de texto); 
− Instant Messenger (troca de mensagens instantâneas); 
− FTP (transferência de ficheiros). 
 





Segundo Cunha & Rego (2003: 390), a comunicação electrónica é a "mãe" 
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 “ […] um conjunto de entidades geograficamente dispersas, funcional e/ou culturalmente 
diversas, ligadas por formas electrónicas de comunicação, e que se baseiam nas relações laterais 
dinâmicas para efeitos de coordenação”.  
 
Esta comunicação permite que as pessoas coordenem o seu trabalho e 
produzam resultados que não produziriam, em muitos casos, sem as facilidades 
concedidas por estas tecnologias. Para além disso: “facilita o teletrabalho” 
(trabalho por videoconferência); contribui para o “incremento no volume das 
comunicações”; “promove a rapidez das comunicações”; “pode eliminar fontes de 
distracção”, uma vez que o receptor só tem de se concentrar no conteúdo das 
mensagens. Todas estas vantagens podem ter como consequência uma “maior 
equalização das participações e o menor peso dos elementos de maior status nas 
decisões finais das equipas e nos resultados de trabalho.”  
Em 1998, o Relatório mundial da educação (Pereira, 1998) apontava que o 
“computador [podia] conduzir a uma efectiva transformação da educação […] 
dada a influência que a sua utilização tem exercido no processo essencial” (Id., 
Ibid.: 111). Os computadores tornaram-se meios de comunicação cada vez mais 
importantes: 
 
 “semelhantes aos livros e aos blocos de notas, embora com outros atributos como a 
multimédia e a capacidade de ligação aos «livros» e «blocos de notas» de outros utilizadores, ou 
de facto a bibliotecas inteiras” (Id., Ibid.: 111). 
 
Pensava-se nesta altura que “o seu impacto no sistema de educação 
formal [seria] com certeza muito maior do que o de outras tecnologias 
anteriormente aplicadas à educação” (Pereira, 1998: 127), mas tudo levava a crer 
que “esta evolução [seria] lenta” (Id., Ibid.: 127). 
Numa organização, como é o caso de um agrupamento de escolas, em que 
as pessoas pertencentes à mesma organização estão geograficamente 
separadas, a comunicação por outras vias é mais dificultada o que pode equivaler 
a um fraco acesso a rotinas da organização e a uma maior dificuldade em 
partilhar uma linguagem comum. Nestes casos, as pessoas tendem a não se 
identificar com a organização e a participar o mínimo possível. A comunicação 
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electrónica pode contribuir para uma maior identificação com a organização, uma 
vez que: 
 
 “proporciona oportunidades de criar e partilhar [as] mesmas normas, valores e cultura; 
fomenta a criação de um contexto interpretativo partilhado; incrementa o sentido de pertença” 
(Cunha & Rego, 2003: 392). 
 
Em Portugal, há marcos que assinalaram a introdução dos computadores 
na educação: 
−  “Relatório Carmona”, publicado em 1985 destinava-se a “iniciar um 
processo lento mas inelutável de proceder à alfabetização tecnológica da 
sociedade por via do sistema escolar” (Carmona, 1985, cit. por Afonso, 
1993: 69); 
−  “Encontro sobre microcomputadores no ensino da Matemática”, 
realizado em 1984 (Afonso, 1993: 71);  
− Projecto MINERVA – Meios Infomáticos No Ensino-Racionalização 
Valorização, Actualização (Id., Ibid: 71) que teve como base um Projecto-
piloto iniciado em 1984 na Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra. Este projecto focou a sua atenção “na 
introdução das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 
nas escolas do ensino não superior” e foi desenvolvido em articulação 
com instituições de ensino superior (Wikipédia, 2007h:s/p); 
− Pograma Nónio-Século XXI iniciou-se em 4 de Outubro de 1996 e 
terminou em 2002. Este programa visava uma intervenção no sistema 
educativo, propulsora de novas práticas, onde o papel das Tecnologias 
da Informação e Comunicação fosse (re)equacionado (Wikipédia, 
2007h:s/p); 
− Uarte: teve início em 1997 e terminou em 2003. Tinha como objectivo, 
assegurar a instalação de um computador multimédia e a sua ligação à 
Internet em cada escola do ensino básico e secundário (Wikipédia, 
2007h:s/p); 
− Edutic: unidade do Ministério da Educação criada no GIASE (Gabinete 
de Informação e Avaliação do Sistema Educativo), em Março de 2005, 
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que pretendia dar continuidade à actividade do Programa Nónio Séc. 
XXI, mas em 2005, todas as competências da Edutic foram transferidas 
para a Equipa de Missão Computadores, Redes e Internet na Escola, 
designada por CRIE (Wikipédia, 2007h:s/p); 
− CRIE: projecto criado em 1985. A "Equipa de Missão Computadores, 
Redes e Internet na Escola" envolve concepção, desenvolvimento, 
concretização e avaliação de iniciativas mobilizadoras e integradoras no 
domínio do uso dos computadores redes e Internet nas escolas e nos 
processos de ensino-aprendizagem (Wikipédia, 2007h:s/p); 
− Projectos relacionados com estes: 
− BBS Minerva, 
− Educom, 
− Trends, 
− Prof 2000 (Wikipédia, 2007h:s/p);  
− Ciência Viva foi criado com o principal objectivo, de apoiar “acções 
dirigidas para a promoção da educação científica e tecnológica na 
sociedade portuguesa, em especial nas camadas mais jovens e na 
população escolar dos ensinos básico e secundário” (Wikipédia, 
2007h:s/p); 
− UMIC teve início em 2005: Agência para a Sociedade do Conhecimento, 
tendo como missão o planeamento, a coordenação e o desenvolvimento 
de projectos nas áreas da sociedade da informação e governo 
electrónico (Wikipédia, 2007h:s/p); 
−  Ligar Portugal: Projecto criado em 2005 e tendo como metas finais 
2010, em que o objectivo é ligar todas as escolas por banda-larga 
(Wikipédia, 2007h:s/p); 
− Professores Inovadores: surge em 2004 e permitiu à comunidade global 
de professores estar em constante comunicação e partilhar recursos e 
ferramentas de forma a optimizar a aprendizagem através do uso de 
novas tecnologias (Wikipédia, 2007h:s/p); 
− e.escola: Computadores e comunicações para alunos a preços reduzidos 
(Portal do Governo, 2007: s/p.); 
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− e.professor: Computadores e comunicações em condições especiais 
para 150 mil professores (Portal do Governo, 2007: s/p.); 
− e.oportunidades: computadores e comunicações para 250 mil 
trabalhadores em formação (Portal do Governo, 2007: s/p.). 
 
As Tecnologias da Informação e da Comunicação tendem a ser os canais 
de comunicação utilizados cada vez com maior frequência por várias entidades: 
− A nível central, o Ministério da Educação: 
− Possui uma página Web onde é possível consultar várias 
informações; 
− Promove e torna obrigatórios os concursos do pessoal 
docente e não docente através do preenchimento de boletins 
on-line.  
− A nível regional, as Direcções Regionais de Educação: 
−  Utilizam várias formas de comunicação ligadas às 
Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC): Correio 
Electrónico, página Web com informações e 
reencaminhamento para uma área reservada às direcções 
executivas dos agrupamentos de escolas, onde é possível 
aceder aos fóruns destas instituições, assim como a 
documentos de preenchimento obrigatório; 
−  O Director Regional da Direcção Regional de Educação do 
Centro, no ano em que desempenhamos funções de Vice-
Presidente da Comissão Provisória de um Agrupamento de 
Escolas alertou para a vantagem da utilização destas 
tecnologias, em termos de economia de tempo e custos e 
promoveu a sua utilização generalizada, incluindo o 
tratamento de assuntos formais.  
− A nível local, a maioria das escolas/agrupamentos de escolas tem a sua 
página Web e utiliza as TIC quer no preenchimento dos documentos 
emanados das Direcções Regionais de Educação, quer na comunicação 
com outros docentes através do correio electrónico. 
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Diz Slevin (2000: 16) que as TIC podem alterar radicalmente o controle da 
participação dos intervenientes numa organização. Contudo, mesmo um sistema 
de Internet sem problemas não garante, por si só, a comunicação eficaz. 
Segundo Cunha & Rego (2003: 392), devemos aprender a usar os canais 
proporcionados pelas TIC como ferramentas de melhoria do processo 
comunicacional, mas não para prejudicá-lo uma vez que estas ferramentas “não 
podem ser substitutos da presença humana” e devem ser enriquecidos em alguns 
momentos com a comunicação presencial. A comunicação através da Internet 
apresenta algumas restrições: para além da falta de feedback e da falta de 
energia presencial, muitas vezes as mensagens enviadas não são simplesmente 
recebidas quer por limitações de espaço das caixas de correio electrónico quer 
por erro de envio/recepção. Esta situação pode levar a equívocos e a prejudicar o 
processo de comunicação mais do que incrementá-lo; a comunicação informal 
que por princípio já circulava mais rapidamente do que a formal, com a 
comunicação electrónica passa a poder circular 24 horas por dia, dentro ou fora 
do local de trabalho e para múltiplos destinatários.   
Devemos aprender a usar esses canais como ferramentas do processo 
comunicacional e não para prejudicá-lo, tendo sempre em conta que estas 
ferramentas “não podem ser substitutos da presença humana” (Estanque, 2007: 
s/p).  
Para utilizarmos com o máximo de proveito os vários canais que as TIC 
proporcionam, é preciso conhecê-los e é por isso que dedicamos o ponto seguinte 
à explanação dos mesmos, focalizando as vantagens e desvantagens 
decorrentes da utilização dos mesmos. 
 
7. Canais de comunicação através das TIC 
 
São vários os canais de comunicação disponibilizados através da Internet: 
uns mais eficazes, outros mais vantajosos; uns com maior feedback, outros com 
maior disseminação de informação. Todos eles são diferentes, mas todos 
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apresentam pelo menos duas características em comum: maior rapidez e menor 
custo.  
Apesar das aparentes vantagens, “os defensores das virtualidades das 
novas tecnologias acreditam no seu potencial transformador da educação escolar, 
desde que estejam reunidas certas condições da sua utilização”: a formação dos 
docentes, equipamentos adequados e adequação nos currículos (Grácio, 2002: 
7).  
Não é a nível curricular que estas tecnologias nos interessam, contudo, 
concordamos que uma formação adequada e equipamentos adequados sejam 
essenciais quando se pretende que estas tecnologias sejam utilizadas numa 
organização qualquer e especificamente numa organização escolar. Numa 
tentativa de conhecer melhor as potencialidades das TIC, pretendemos 
caracterizar cada um dos canais que estas proporcionam e definir quais as 
vantagens e desvantagens que cada um deles apresenta.  
 
 Correio Electrónico 
O E-mail ou correio electrónico é um método que permite compor, enviar e 
receber mensagens através de sistemas electrónicos de comunicação.  
O correio electrónico é um meio de comunicação cada vez mais 
privilegiado que, se por um lado “comporta um leque considerável de vantagens 
relativamente aos meios tradicionais” (Cunha & Rego, 2003: 391) tais como maior 
velocidade de circulação da informação, chegada veloz a um número 
potencialmente infindável de destinatários, maior volume de comunicações; por 
outro apresenta desvantagens e mesmo riscos: 
− Menos rico do que os contactos em presença por não incorporar “os 
sinais e nuances da voz, os gestos e expressões faciais, as subtilezas da 
linguagem”, revelando-se pouco apropriado para influenciar ou persuadir, 
expressar sentimentos ou emoções, mostrar autoridade ou status; 
− Sendo barato e rápido, pode conduzir a uma sobre-utilização 
desnecessária; 
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Tendo em conta a primeira desvantagem apontada, Montana & Charnov 
(2003) sugerem o uso de elementos estilísticos como negrito, itálico ou 
sublinhado por terem um impacto visual, como forma de darem alguma ênfase na 
comunicação. Devido à terceira desvantagem, revela-se pouco apropriado para 
mensagens confidenciais/delicadas. 
Segundo Cunha & Rego (2003: 391), os executivos e gestores tendem a 
assustar-se no uso destes canais; primeiro, porque as suas tradicionais alavancas 
de poder deixam de existir; segundo, não sabem como exercer influência sob as 
novas regras do jogo. Apesar disso, de acordo com a nossa experiência, a 
utilização do correio electrónico pelo conselho executivo é cada vez mais usual 
pelas suas reconhecidas vantagens. 
 
 Mensagens instantâneas  
Segundo a Wikipédia (2007c: s/p), um dos pioneiros das mensagens 
instantâneas foi o ICQ23, com o lançamento da sua primeira versão em 1997 por 
uma empresa israelita chamada Mirabilis. Em 1999 a AOL adquiriu a Mirabilis. A 
empresa desenvolveu o seu próprio serviço instantâneo: AIM ou AOL Instant 
Messenger.  
Um mensageiro instantâneo “é uma aplicação que permite o envio e o 
recebimento de mensagens de texto em tempo real” Wikipédia (2007d: s/p). Estes 
programas informam o usuário quando algum dos amigos da sua lista de 
contactos está conectado à Internet. Se os dois estiverem interessados podem, 
nessa altura manter conversações através do envio de mensagens de texto. Para 
além disso:  
 
“Normalmente estes programas incorporam diversos outros recursos, como envio de figuras ou 
imagens animadas, conversação em aúdio – utilizando as caixas de som e microfone do sistema, 
além de video conferência (webcam)” (Wikipédia, 2007d: s/p). 
 
                                                 
23
 Acrónimo feito a partir  da pronúncia das letras em Inglês (I Seek You); em português: procuro-te. 
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A utilização das mensagens instantâneas rapidamente alcançou o sucesso 
em todo o mundo. Ao nível de uma organização escolar, este meio poderia ser 
utilizado como forma de substituição do telefone, uma vez que permitiria uma 
diminuição de custos. No entanto, não se torna um meio prático, uma vez que é 
necessário estar online e atento às chamadas, o que não é possível quando os 




Para Carneiro (1999: s/p), uma videoconferência consiste numa 
comunicação entre duas pessoas ou um grupo na qual os participantes estando 
em locais diferentes se podem ver e ouvir. Esta comunicação é efectuada em 
tempo real e permite a transmissão de áudio e vídeo, assim como a possibilidade 
de partilhar documentos digitais e trabalhar “de forma cooperativa, compartilhando 
informações e materiais de trabalho sem a necessidade de locomoção 
geográfica.” 
Inicialmente, para se estabelecer uma videoconferência era necessária uma 
sala dotada de uma câmara especial e alguma tecnologia específica. 
Actualmente, a interacção pode ser feita através de uma webcam e um microfone 
simples.  
A videoconferência apresenta algumas vantagens em relação ao correio 
electrónico e às mensagens instantâneas escritas, uma vez que permite obter 
algum feedback, pelo contacto visual e auditivo de pessoas geograficamente 
dispersas, facultando economias avultadas em tempo, deslocações e custo das 
chamadas.  
Santos (1998: s/p) refere-se às seguintes vantagens: 
− Economia de tempo: evita o deslocamento físico para um determinado 
local;  
− Economia de recursos: com a redução dos gastos com viagens;  
− Recurso de pesquisa: uma vez que uma reunião pode ser gravada e 
disponibilizada posteriormente; 
− Partilha de documentos; 
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− Partilha de aplicações;  
− Partilha de informações: transferência de arquivos.  
 
Contudo, a videoconferência apresenta uma grande desvantagem: não 
comporta a energia presencial característica dos contactos cara-a-cara e para que 
emissor e receptor se olhem, olhos nos olhos, têm necessariamente de olhar para 
a câmara, logo, ao fazê-lo não vêem o outro; para além disso, as imagens muitas 
das vezes chegam com muitos cortes e com desfasamento em relação à voz. 
Tudo isto torna difícil uma recolha fidedigna de feedback. 
Tal como as mensagens instantâneas, ao nível de uma organização 
escolar, a videoconferência traria bastantes vantagens, como forma de 
substituição do telefone, mas ainda não é prática habitual a utilização da mesma. 
 
 Páginas da Internet 
Também designadas como páginas Web, as páginas da Internet são 
páginas de informação cujo conteúdo pode ser “texto, gráficos, imagens, vídeos, 
etc., para além de ligações a outras páginas Web” (Rocha, 2003: 97). Estas 
páginas, alojadas na World Wide Web (www) geralmente em formato HTML e 
com ligações de hipertexto “permitem a navegação de uma página, ou secção, 
para outra” (Wikipédia, 2007e: s/p).  
No nosso entender, a grande vantagem destas páginas é, por um lado, a 
quantidade de informação que se pode obter através dos motores de busca, sem 
haver necessidade de deslocação; por outro lado, a maior desvantagem de 
páginas Web consiste no facto de que qualquer pessoa pode ter a sua própria 
página e incluir nela a informação que entender. É muito importante ter cuidado 
com a informação recolhida a partir deste canal verificando se o conteúdo da 
mesma é de confiança. 
Como já foi referido, quase todos, ou mesmo todos, os agrupamentos de 
escolas têm uma página na Internet, no entanto, umas páginas são mais 
dinâmicas do que outras, estão mais actualizadas do que outras, têm informações 
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 Fórum de discussão 
Segundo a Wikipédia (2007f: s/p), o “Fórum de discussão é uma 
ferramenta para páginas de Internet destinada a promover debates através de 
mensagens publicadas abordando uma mesma questão.” Num fórum de 
discussão, geralmente, os utilizadores têm permissões diferentes conforme o seu 
status: 
− Usuário: pode publicar mensagens em tópicos abertos ao debate e 
respondê-los independentemente de quem os publicou; 
− Moderador: pode editar, mover, apagar, adequar o que for necessário e 
moderar; 
− Administrador: é o que administra e configura o fórum, cria novas salas, 
tem “permissão para enviar e-mails em massa, é quem pode bloquear, 
suspender ou expulsar outros membros, entre inúmeras outras funções 
administrativas.” 
 
A Wikipédia (2007f: s/p) considera que os fóruns de discussão apresentam 
vantagens e desvantagens: 
−  Vantagens: 
− Com o armazenamento das mensagens, os participantes que 
acedem a um assunto, pela primeira vez, podem acompanhar a 
discussão evitando redundâncias; 
− Tornam mais eficiente a retoma dos temas como se não houvesse 
interrupção; 
− A escrita das mensagens pode ser mais rigorosa, diferente das 
salas de conversa on-line onde se trabalha mais instantaneamente 
ficando mais passível a desvios gramaticais e de raciocínio. 
 
− Desvantagens: 
− Pode haver algumas dificuldades para a recuperação e 
interpretação da informação; 
− O facto do fórum ser assíncrono implica que uma mensagem pode 
ser respondida após alguns segundos, minutos ou após alguns dias. 
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A nível de organização, existem já bastantes agrupamentos de escolas 
com fóruns desenvolvidos, de entre os quais vamos citar apenas alguns 
exemplos24: 
− Agrupamento de Escolas de São Gonçalo; 
− Agrupamento de Escolas da Ribeira do Neiva; 
− Agrupamento de Escolas de S. Vicente da Beira; 
− Agrupamento de Escolas de Freiria; 
− Agrupamento de Escolas de Amarante; 
− Agrupamento de Escolas de Mafras; 
− Agrupamento de Escolas da Lousã; 
− Agrupamento de Escolas de Torres Vedras; 
− Agrupamento de Escolas Ana Castro Osório de Mangualde. 
 
 Blogues  
A Wikipédia (2007g: s/p) define um weblog, blog ou blogue (em português) 
como “uma página da Web cujas atualizações (chamadas posts) são organizadas 
cronologicamente de forma inversa (como um histórico ou diário).” 
Os serviços de blogue mais conhecidos em Portugal são o Ptshot, Blog.pt, 
Blogs no Sapo, Weblog.com.pt e o BlogTok (Id., Ibid.: s/p). O processo de se 
comentar em blogues significou uma democratização da publicação, 
consequentemente reduzindo as barreiras para que leitores se tornassem 
escritores.  
A rede dos blogues, a blogosfera, cresceu rapidamente: “Atualmente 
existem cerca de 70 milhões de blogs e cerca de 120 mil são criados diariamente 
[…]” (Wikipédia, 2007g: s/p). 
De acordo com (Wikipédia, 2007g: s/p), as vantagens deste canal são 
essencialmente ao nível de criação e edição de blogs “pelas facilidades que 
oferecem, pois dispensam o conhecimento de HTML, o que atrai pessoas a criá-
los, ao invés de sites pessoais mais elaborados.” A desvantagem deste canal é 
                                                 
24




   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   101 
que a “maioria dos blogs são miscelâneas onde os blogueiros escrevem com total 
liberdade.” A informação não é propriamente a mais fiável.  
Já muitos agrupamentos de escolas possuem blogues. Passamos a citar 
alguns exemplos25: 
−  Agrupamento de Escolas D. Dinis; 
−  Agrupamento de Escolas de Prado; 
−  Agrupamento de Escolas de Baguim; 
−  Agrupamento de Escolas do Prado; 
−  Agrupamento de Escolas de Arga e Lima; 
−  Agrupamento Vertical de Escolas de Couto de Cucujães; 
−  Agrupamento de Escolas Aquilino Ribeiro. 
 
8. Em síntese 
 
Em qualquer organização, a comunicação, revela-se importante como 
forma de relação entre as pessoas e como instrumento de trabalho: transmitir 
ordens e recomendações, estabelecer normas e regras, apresentar queixas ou 
problemas, entre outros. Numa organização escolar a palavra, oral ou escrita, 
assume-se como um instrumento privilegiado de comunicação mas é não o único 
instrumento neste processo; não deve ser esquecida, nem deixada para segundo 
plano, a comunicação quinésica., uma vez que a comunicação tanto é verbal 
como não verbal. A comunicação é algo inevitável. Mesmo quando não nos 
apetece falar, e desviamos o nosso olhar, mesmo quando mergulhamos os olhos 
numa revista ou simplesmente os fechamos, estamos a comunicar. Quando 
sorrimos ou choramos, quando nos aproximamos mais de uma pessoa ou 
mantemos maior distância, estamos a comunicar; com a nossa postura mais hirta 
ou mais arqueada, com a nossa roupa mais formal ou informal, estamos a 
comunicar.  
Numa escola como organização micropolítica, em que predominam a 
procura de concretização de interesses de cada um, o conflito entre as pessoas, a 
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luta pelo poder, formal e informal, e a tentativa de negociação de bens de troca, 
revela-se fundamental o conhecimento das formas de comunicação, dos seus 
elementos, das suas capacidades e limitações, assim como o uso que lhe é 
atribuído em função daqueles aspectos focados sumariamente neste capítulo. A 
comunicação assume um papel fundamental nestes processos, através de formas 
de persuasão ou de pressão: a mentira, o boato, a denúncia, os falsos 
testemunhos, a deturpação de mensagens (como forma de boicotar a 
organização e sequentemente serem defendidos os seus interesses), a 
negociação, as relações informais, os almoços e jantares “de convívio”, a 
promoção de feedback, etc. Tudo são estratégias comunicativas utilizadas numa 
organização como micropolítica. 
Verifica-se, também, pelo que foi apresentado que, os canais de 
comunicação proporcionados pelas Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TIC) tanto apresentam vantagens como desvantagens.  
O uso destes canais deve ser, por esse motivo, cuidadoso e sempre que 
possível enriquecido por canais de comunicação que proporcionam um maior e 
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A todos os níveis da sociedade se fazem sentir preocupações 
relacionadas, essencialmente, com mudanças e inovações que ocorrem. Por isso 
revela-se cada vez mais actual e pertinente questionar essas mesmas mudanças 
e inovações. 
Diz-nos Martins (2004: 1) que “São hoje visíveis as profundas alterações 
que estão a ocorrer nos diferentes sistemas”. Essas alterações evidenciam-se nas 
estruturas económicas e na execução de actividades, nos processos que aí 
ocorrem e na exigência dos sujeitos se desvincularem dos grupos quer primários 
quer secundários, o que leva consequentemente à individualização social e 
profissional. 
Também o sistema educativo não escapa a essas preocupações: “A 
escola, mesmo não sendo a força motriz de mudança e de inovação, não é alheia 
a elas” (Pardal, 1997: 21). Independentemente de participar ou não na promoção 
das mudanças ou das inovações, a escola tem de responder ou adaptar-se aos 
impactos produzidos por elas. 
A escola e os professores tradicionalmente considerados simples 
transmissores de conhecimento, cuja função era “manter e conservar a cultura” 
passam a ser “considerados como agentes da inovação e protagonistas sociais”, 
cabendo-lhes também promover inovações no sentido de aperfeiçoarem o 
sistema educativo (Lima, 1998b: 63).  
Neste trabalho interessam-nos essencialmente as mudanças e inovações 
no campo da comunicação e, mais precisamente, nas comunicações através das 
tecnologias da informação e da comunicação. 
Neste capítulo iremos definir os conceitos de mudança e de inovação, 
tentar descobrir se a comunicação através das TIC é uma mudança ou uma 
inovação e, tendo em conta esses conceitos, em que circunstâncias e por que 
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1. Mudança e inovação  
 
O termo inovação surge no século XX, nos anos 40, no campo da 
economia e tem-se focalizado nas questões tecnológicas ou do impacte social 
das técnicas, no campo da “Sociologia do Trabalho, da Sociologia das Técnicas e, 
na Sociologia das Ciências e das Técnicas”. Fora deste campo específico, é 
Schumpeter o autor do termo inovação que tem sido usado basicamente para se 
referir a mudanças em vários outros domínios (Oliveira, 2003: 2). 
As definições de inovação utilizadas no conjunto de projectos de Normas 
Portuguesas (prNP) sobre Gestão das actividades de Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação (IDI) foram sempre que possível retiradas das 
últimas versões dos manuais da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE), Manual de Frascati (OCDE, 2002) e 
Manual de Oslo (OCDE & Eurostat, 2005), por serem as internacionalmente 
utilizadas pelas empresas e pelos organismos do estado. De acordo com a 
revisão do Manual de Oslo, a inovação é “a implementação de um novo produto 
(…) ou processo significativamente melhorado, um novo método de marketing, ou 
um novo método organizacional em práticas de negócio, organização do espaço 
de trabalho ou relações externas” (Ministério da Educação, 1996: s/p):  
 
“ As actividades de inovação incluem todos os passos científicos, tecnológicos, organizacionais, 
financeiros e comerciais que actualmente lideram ou têm intenção de liderar a implementação das 
inovações. Algumas destas actividades podem ser inovativas enquanto outras não são novas mas 
são necessárias à implementação”26 (OCDE & Eurostat, 2005). 
 
 Aparentemente, este conceito está desenquadrado deste estudo, 
relacionando-se essencialmente com a inovação industrial e comercial, contudo, 
ao considerarmos em pormenor o mesmo, podemos verificar que algumas 
questões abordadas são pertinentes para este capítulo e adequam-se 
perfeitamente à Internet em organizações escolares. Isto é, segundo esta 
                                                 
26
 Texto original:  “Innovation activities include all scientific, technological, organisational, financial and commercial steps 
which actually lead, or are intended to lead, to the implementation of innovations. Some of these activities may be 




   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   106 
perspectiva, por um lado, a Internet só poderá ser considerada uma inovação se 
for algo novo ou “significativamente melhorado” e por outro lado o uso da Internet 
pode até nem ser uma inovação mas levar à implementação de inovações. 
Etimologicamente, inovação é uma palavra que deriva do latim innovatióne, 
ou seja «renovação», enquanto que mudança deriva da palavra mudar, do 
latim mutare; conforme designação consagrada nos dicionários, inovação refere-
se a uma ideia, método ou objecto que é criado e que pouco se parece com 
padrões anteriores, enquanto que mudança significa o acto ou efeito de 
deslocação, alteração, colocação de algo ou alguém no lugar de outro, troca, 
substituição, transformação decorrente de um fenómeno, variação, remoção, dar 
outra direcção. Quando aquilo que se cria é apenas uma modificação de algo já 
existente estamos a falar de mudança, quando o que é criado é novo, dizemos 
que houve inovação, e que o que foi criado é inovador. 
Segundo Afonso (1993: 20), o conceito de inovação é entendido por uns 
investigadores de uma maneira e por outros de outra. Por exemplo, para Copie 
(1977, cit. por Afonso, 1993: 21) a inovação é “um acto consciente […] de 
mudança que repousa […] sobre uma nova definição de objectivos a atingir”; 
enquanto que para a UNESCO (1974, cit. por Afonso, 1993: 21) “inovar é entrar 
sempre em conflito mais ou menos aberto”. Segundo este mesmo autor, esses 
diferentes conceitos relacionam-se com diferentes palavras, a mudança e a 
inovação: “se a inovação deve provocar mudança, nem sempre a mudança é o 
resultado da inovação” (Afonso, 1993: 23). Assim, a inovação “provoca ruptura” e 
por isso provoca “conflito mais ou menos aberto com o sistema existente” 
(Correia, 1989, cit. por Afonso, 1993: 23); enquanto que a mudança “é um 
processo de transformação lento, espontâneo, que não adquire carácter 
voluntário e deliberado” (Canário, 1987, Morrish, 1981 cit. por Afonso, 1993: 23). 
Para Hopkins et al. (1994: 13), as mudanças intencionais numa organização 
seriam inovações e as mudanças evolutivas seriam ajustamentos.  
Também Pardal (1997: 2) se refere à mudança como consequência de uma 
inovação mas diz não se pode considerar que a mudança conduza à inovação, 
isto é, “a inovação é mudança mas não se confunde com esta.” Para este autor, 
enquanto a mudança é ambígua e leva a um “movimento de uma realidade social 
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a outra”, a inovação tem um conteúdo mais preciso e por isso é menos ambíguo: 
“Simplisticamente falando, inovação educacional corresponde a uma acção 
marcada pela introdução no sistema educativo de algo que no mesmo não existia” 
(Id., Ibid.: 2). 
De acordo com Huberman (1973: 16), a inovação em relação à mudança é 
“de algum modo mais deliberada, voluntária e planificada que espontânea” e leva 
ao “domínio da tecnologia social, à descoberta da combinação mais eficaz de 
meios” necessários para alcançar um fim, numa perspectiva de “redefinir os 
problemas e criar novos métodos para resolvê-los”.  
Verificamos que existe um consenso relativo no que diz respeito ao 
conceito de inovação e de mudança depreendendo-se, pelas considerações 
tecidas pelos vários autores, que a mudança e inovação não são efectivamente 
sinónimos. 
Tendo em conta estes dois conceitos, iremos, de seguida, procurar 
relacioná-los com o processo comunicacional. 
 
2. Aceitação da mudança e inovação 
 
“Conta-se que um frade medieval, transportado pela máquina do tempo, chega a uma 
cidade dos nossos dias e é tomado de estranheza, senão mesmo de medo, perante tudo o que 
observa (…) mas que, entrando numa sala de aula de uma escola, se sente num espaço que lhe é 
familiar e acalma-se” (Formosinho et al., 2000:15). 
 
As organizações sofrem pressões de muitas forças, quer provocadas por 
elementos internos, quer por elementos externos, exigindo mudanças. A escola 
como organização “[…] mesmo não sendo a força motriz de mudança e de 
inovação, não é alheia a elas.” (Pardal, 1997: 21). Estas pressões levam à 
necessidade da escola responder ou adaptar-se aos impactos, mas a resposta 
nem sempre é imediata e muitas vezes nem se faz sentir: “É importante 
reconhecer que forças opostas mantêm a organização num estado de equilíbrio” 
(Stoner, 1995: 300). 
Numa organização escolar, como em qualquer outra organização, aceitar a 
mudança e principalmente a inovação, depende de diversos factores. Como nos 
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diz Ball, (1994: 45), uma mudança ou uma possibilidade de mudança traz sempre 
consigo situações de conflitos e manifestação de diferenças que de outro modo 
não seriam conhecidos. A mudança ou a inovação mexe sempre com interesses 
instituídos e por essa razão traz sempre consigo a incerteza. Diz-nos Pardal 
(1997: 8) que “Inovar desorganiza o estabelecido” e por isso a inovação “não é 
um processo tranquilo”.  
Segundo Hopkins et al. (1994: 12), mesmo quando as mudanças são 
aceites e recebidas entusiasticamente, isso não implica nem garante que estas 
sejam implementadas adequadamente ou que resultem em benefícios (out-
comes) para a organização.  
Forrmosinho et al. (2000: 17-19) considera que a mudança educativa tem 
três dimensões:  
− A “ideia de mudança aparece como um elemento constitutivo e 
explicativo da realidade social” (Id., Ibid.: 17);  
− A mudança educativa é uma mudança institucional porque envolve toda 
a organização, incluindo “não só o contexto sócio-político geral mas 
também os seus constrangimentos, os problemas que nele existem, as 
dinâmicas que os actores corporizam, as mudanças já tentadas e 
conseguidas ou falhadas e a prática educativa consolidada” (Id., Ibid.: 
18). Também se relaciona com a “atitude reflexiva e crítica” dos actores 
que nela interagem;  
− A terceira dimensão refere-se à dimensão pessoal. São os indivíduos 
“que, pela significação (subjectiva) que atribuem ao processo de 
mudança, facilitam (mais ou menos) a mudança ou a ela resistem” (Id., 
Ibid.: 18-19). 
 
Estas dimensões, pelas suas características “põem em destaque outros 
tantos aspectos […]”: 1.º) a complexidade do processo de mudança em terreno 
escolar; 2.º) os diferentes níveis de abordagem da mudança; e 3.º) a 
multiplicidade de perspectivas na abordagem da mudança” (Id., Ibid.: 19). 
A mudança não é, desta forma, um processo simples e reveste-se, muitas 
vezes, de resistências. Stoner (1995: 302) apresenta duas fontes de resistência: 
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− Interesses Pessoais: “Qualquer mudança que ameace seu status quo 
individal torna-se uma fonte de medo e incerteza”;  
− Percepções dos objectivos e das estratégias da organização: “essa força 
poderosa em favor da estabilidade pode tornar difícil a mudança.” 
 
De acordo com Afonso (1993: 19), “No contexto organizacional e 
institucional que caracteriza o subsistema de ensino em Portugal, […] a tentativa 
de implementação de inovações, a qualquer nível “ depende de várias razões: 
− Uma concepção de inovação contraditória: “o objecto e objectivos [da 
inovação] não são entendidos do mesmo modo pelos actores sociais 
envolvidos, quer na sua implementação, quer na sua adopção”. Isto gera 
expectativas frustradas, clivagens e dúvidas quanto à verdadeira função 
da inovação;  
− Um modelo de funcionamento da inovação: “idealmente concebido, sem 
atender ao quadro institucional, aos constrangimentos institucionais e às 
aspirações, necessidades e preocupações individuais dos potenciais 
adoptantes”; 
− Uma estratégia de implementação da inovação: “que atribui diferentes 
papéis a um «centro» que tudo sabe e a uma «periferia» à qual é 
reservada a função de simples aplicação do que é definido alhures” (Id. 
Ibid.: 19). 
 
A resistência nem sempre é considerada como um factor negativo, uma 
vez que a própria inovação, tanto pode ser favorável para um grupo ou para uma 
organização, como também pode, ao mesmo tempo, ser desfavorável para outro 
grupo ou outra organização. Por isso, a resistência revela-se até como um factor 
importante.  
No entanto, a resistência dos elementos de alguns grupos está associada 
muitas vezes ao receio da inovação ser negativa e poder implicar mais trabalho 
que ninguém se dispõe a empreender e não à inovação propriamente dita. 
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   110 
Dentro de uma perspectiva tradicional da inovação, toda a 
responsabilidade cabe à administração, a quem é atribuído o papel de “emissor-
todo-poderoso”: 
 
“…É ele quem dispara a bola de bilhar, a mensagem que atingirá o auditor, é ele o sujeito activo, é 
ele o príncipe. O poder entende decidir tudo do outro e pelo outro, que é sujeito passivo, todo 
ouvido e consentimento” (Stez, 1994, cit. por Lima 1998b: 61). 
 
Diz-nos Barroso (1995: 6-7), numa perspectiva diferente da tradicional, que 
as reformas no domínio da educação ou noutro domínio, só serão bem sucedidas 
se os elementos dessa organização se sentirem directamente implicados e com 
vontade de participar. Isto é, “só podem ter êxito se encontrarem nas escolas um 
meio propício ao seu desenvolvimento que, neste caso, passa pela existência de 
uma real «cultura de participação»”. A maior responsabilidade para o fomento de 
uma “cultura de participação” é dos órgãos de gestão da escola ou dos 
agrupamentos de escolas e dos seus líderes naturais (membros da Direcção 
Executiva e pedagógicos ou de outros detentores de influência).  
De acordo com Lima (2000: 42) para a construção de uma escola 
democrática é necessária “a participação activa de professores e de alunos” 
assim como “a participação democrática de outros sectores e o exercício da 
cidadania crítica de outros actores, não sendo, portanto, obra que possa ser 
edificada sem ser em co-construção”. Também Freire (1996a: 305) considera que: 
 
 “[…] todos aqueles que intervêm na educação a partir de uma perspectiva crítica ficam, 
em congruência, obrigados «a engendrar, a estimular, a favorecer, na própria prática educativa, o 
exercício do direito de participação por parte de quem esteja direta ou indiretamente ligado ao que 
fazer educativo». Trata-se de introduzir as regras do jogo democrático e o gosto pelas práticas 
democráticas e participativas, na escola.” 
 
Também Cardoso (2002: 59) se refere aos docentes como um dos factores 
de receptividade, ou não, de uma inovação: 
 
“Existe suficiente evidência empírica a favor da ideia de que os factores de ordem pessoal, 
nomeadamente as características de personalidade do professor, estão relacionadas com a 
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receptividade à inovação e com a possibilidade de esta vir (ou não) a ser adoptada e continuar a 
ser utilizada.”  
 
Cardoso (2002: 61) acrescenta ainda que, no que respeita, 
especificamente, ao professor: 
 
“Este deixa de ser visto como um mero executor de propostas de mudança, ou mesmo um 
implementador activo destas, para ser visto como um «agente curricular», ou seja, alguém que 
filtra e redefine a inovação, adquirindo, desde a fase de planeamento, todo o protagonismo.” 
 
Mas, para além da personalidade dos docentes, o sucesso de uma 
inovação também depende de variáveis relacionadas com o contexto 
organizacional, a formação e outras como: sexo, idade e tempo de serviço 
(Cardoso, 2002: 71): 
 
“Na realidade [a escola] tem uma identidade própria e bastante complexa: não há duas 
escolas iguais […] e isso deverá ter repercussões a diversos níveis, incluindo o da receptividade à 
inovação.” 
 
Como tal, a capacidade de aceitar inovações deve ser entendida como 
uma “capacidade de compreensão e adaptação às exigências de um mundo em 
mudança” (Id., Ibid.: 71).  
Quanto à formação:  
 
“[…] será indispensável que os professores sejam profissionais com «um forte espírito crítico, 
capazes de localizar e de tirar partido de uma variedade de recursos, que sejam conscientes e 
reflexivos acerca do seu papel como educadores, das opções ao seu alcance, das suas margens 
de actuação, e que sejam criativos e autónomos no diagnóstico de problemas e na formulação de 
soluções educativas adequadas aos alunos com que trabalham»“ (Cardoso, 2002: 83). 
 
Quanto às outras variáveis, alguns estudos comprovam que há uma 
relação entre o tempo de serviço e a aceitação da inovação mas outros não 
encontram relação nenhuma; entre idade e abertura à inovação é difícil 
estabelecer correlação porque a idade é um factor complexo uma vez que está 
associado a muitos outros factores: experiência, formação, interesses e valores; 
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quanto ao sexo, os estudos “apontam para a não existência de diferenças 
significativas na aceitação das inovações por parte de homens e mulheres” (Id., 
Ibid.: 85).  
A perspectiva da inovação, tendo em conta a imagem de escola como 
micropolítica, é diferente da perspectiva tradicional. Segundo esta imagem, não 
são apenas os órgãos de gestão os responsáveis pelo fomento da “cultura de 
participação”. Os órgãos de gestão poderão ser, por vezes, uma alavanca na 
engrenagem deste processo, mas os outros actores da organização serão muitas 
vezes o motor e o lubrificante que a fará fluir. Os órgãos de gestão poderão, ao 
efectivar um processo de comunicação mais activo, aumentar a participação da 
comunidade, mas os outros actores movimentam-se e participam em função, 
essencialmente, dos seus interesses, das suas racionalidades. Sem o entusiasmo 
destes pela conquista dos seus interesses, sem o poder de influência e de 
negociação de cada um, sem a existência de conflito, não haverá movimentação, 
não haverá participação, logo não haverá mudança nem inovação. 
Segundo Martins (2004: 5) a mudança acontece em todos “os momentos 
históricos e consequentemente os sujeitos têm necessidade de adquirir 
competências novas para acompanhar essas mudanças”. Também Delors (1996: 
75) corrobora a ideia de que não é suficiente que cada indivíduo agregue um 
conjunto de conhecimentos no início da sua vida. É necessário, sobretudo 
actualizar, aprofundar e enriquecer, constantemente, os seus conhecimentos 
iniciais, e adaptar-se desta forma às mudanças: 
 
“ […] se é verdade que a formação contínua é uma ideia essencial dos nossos dias, há 
que inscrevê-la, para além duma simples adaptação ao emprego, na concepção mais alargada 
duma educação ao longo de toda a vida, concebida como condição de desenvolvimento 
harmonioso e contínuo de toda a pessoa” (Id., Ibid.: 75). 
 
De acordo com estudos desenvolvidos no âmbito do programa Eurotecnet 
(Commission des Communautés Européennes, 1998: 288-304) essas novas 
aptidões devem ser essencialmente nos domínios das tecnologias e da 
informação, uma vez estas estão a ganhar terreno em todas as organizações. As 
tecnologias da informação e da comunicação tanto fazem parte das mudanças 
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como também elas são promotoras de mudanças e inovações e encontram-se 
“presentes em quase todas as áreas da vida humana” (Ribeiro & Pereira: 2005: 
6). 
A inovação para além de depender de factores intrínsecos (a qualidade, os 
custos, a acessibilidade ou a complexidade das medidas) ela é determinada, em 
grande parte, pela comunicabilidade ou difusão externa: factores 
psicossociológicos da comunicação: o estatuto do emissor e do receptor e a 
sintonia entre ambos, o acerto de ritmo, o mesmo código e repertório social – a 
linguagem, os valores, as normas, as representações, os saberes e os esquemas 
de acção (Lima, 1998b: 71). 
Diz-nos Cardoso (2002: 13) que o professor é o “interveniente mais 
proximamente ligado à concretização das inovações escolares” e que “as 
mudanças só poderão concretizar-se com o seu assentimento”. As mudanças, 
como o próprio conceito indica, implica o uso de outras formas de actuação, 
abandonar ideias até então vigentes, mudar de atitudes, de hábitos, alterar 
relações, (re)aprender a reorganizar. Isto significa que não basta impor 
mudanças, nem é o suficiente dispor de “inovações bem concedidas e de meios 
mais ou menos sofisticados de difusão”; é necessário, essencialmente, conseguir 
a aceitação por parte dos docentes e acima de tudo o seu compromisso no 
sentido de se tornarem, eles próprios, inovadores (Id., Ibid.: 13). Enquanto aos 
docentes forem impingidas mudanças ou inovações, através de estratégias 
autoritárias, estas serão pouco auspiciosas para o seu êxito: 
 
“A receptividade do professor à mudança e à inovação é um ingrediente fundamental para 
que uma instituição veja bem sucedido o seu esforço de transformação do ensino” (Cardoso, 
2002: 19). 
 
Cardoso (2002: 29), baseando-se nas investigações de outros autores, 
identifica sete fases de preocupação dos professores no que respeita às atitudes 
tomadas quanto à receptividade em relação à inovação (Quadro 9). 
Watson (cit. por Lima, 1998b: 21) corrobora a perspectiva de Barroso 
quando se refere a pré-condições essenciais (Quadro 10) para o êxito da 
inovação: projecto idealizado pelos participantes; apoio incondicional de pessoal 
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qualificado; projecto de acordo com valores e ideais dos participantes; apoio, 
confiança e adesão dos participantes; inexistência de sentimentos de autonomia e 
segurança ameaçadas. 
 
Quadro 9 – Sete fases de preocupações 
 
Estádios Características 
0 Tomada de consciência (awareness) – o professor tem pouca consciência da inovação 
e por isso não se preocupa em participar nela. 
1 Informação (informational) – o professor ainda não se sente envolvido na inovação 
mas já mostra algum interesse pelas suas características gerais. 
2 Implicação pessoal (personal) – o professor interroga-se acerca das implicações da 
inovação no desempenho do seu papel. 
3 Gestão/organização prática (management) – preocupação acerca dos aspectos 
práticos da organização, designadamente processos e tarefas relativos à aplicação da 
inovação.  
4 Avaliação das consequências (consequences) – o professsor está preocupado com o 
impacto da inovação e com o impacto do processo inovador. 
5 Colaboração (collaboration) – a preocupação incide na coordenação e cooperação 
entre os professores e outros profissionais, com vista à implementação da inovação. 
6 Reavaliação/reajustamento (refocusing) – o professor avalia a inovação e interessa-se 
pelas suas modificações, tendo em vista torná-la mais eficaz e/ou considera a 
possibilidade de levar a efeitos inovações alternativas.  
 
 (Cardoso, 2002: 29-30) 
 
 
Similarmente, Pardal (1997: 12-13) enumera “factores determinantes no 
processo de difusão de inovação”: envolvimento dos diversos agentes 
necessários à inovação na elaboração do processo de introdução e de difusão da 
mesma, envolvimento dos agentes no processo de inovação (principal garantia de 
sucesso da mudança visada), estabelecimento claro dos objectivos pretendidos 
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Quadro 10 – Pré-condições essenciais para o êxito da divulgação da inovação 
 
 
(Elaborado a partir de Watson, cit. por Lima, 1998b: 21) 
 
Também Huberman (1973: 31-32) considera a existência de variáveis que 
influenciam ou desmotivam o processo de inovação: as que se referem aos 
participantes (internos e externos: alunos, professores, dirigentes, pais, 
administração, legisladores, …) e as que se referem às hierarquias e aos papéis 
sociais. Para além disso, ele determina que o processo de difusão e de adopção 
da inovação é realizado ao longo de cinco fases (Quadro 11). 
 
 
Quadro 11 – O processo de difusão e de adopção da inovação 
 
 




Os participantes devem considerar o projecto como idealizado por eles e não por 
estranhos. 
2 O projecto deve contar com o apoio incondicional de pessoal qualificado (“staff”). 
3 O projecto deve estar de acordo com os valores e ideais dos participantes. 
4 As relações entre os participantes devem expressar apoio, confiança e adesão. 
5 Os participantes não devem sentir a sua autonomia e a sua segurança ameaçadas 
Fases Atitudes 
1- Tomada de consciência O indivíduo tem conhecimento da inovação mas deve 
aperceber-se da necessidade da inovação 
2- Interesse pela inovação O indivíduo procura informar-se sobre os pormenores da 
inovação 
3- Avaliação da necessidade de 
inovação 
Período de ensaio mental, em que o indivíduo verifica a 
viabilidade e a legalidade da inovação 
4- Experimentação Se a avaliação é favorável, faz-se o uso limitado da inovação 
a fim de apreciar a utilidade para a sua situação 
5- Adopção Os resultados da experimentação são examinados para se 
adoptar ou rejeitar a inovação 
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Stoner (1995: 303) cita o processo que Lewin estudou para se realizar uma 
mudança eficaz. De acordo com Lewin: 
 
 “a maioria dos esforços de mudança fracassa por dois motivos […]: as pessoas não se 
dispõem a alterar atitudes e comportamentos antigos […] mesmo se os empregados estiverem 
dispostos a mudar a sua atitude e seu comportamento, essas mudanças tendem a ter vida curta. 
Depois de um pequeno período tentando fazer as coisas de modo diferente, os indivíduos 
deixados sozinhos tendem a voltar aos padrões habituais de comportamento” (Id., Ibid.: 303). 
 
Mesmo quando as mudanças são aceites e recebidas entusiasticamente, 
isso não implica nem garante que estas sejam implementadas adequadamente ou 
que resultem em benefícios (out-comes) para a organização (Hopkins et al., 1994: 
12). 
Quanto à inovação, tanto pode ser favorável para um grupo, como também 
pode, ao mesmo tempo, ser desfavorável para outro grupo e nesse sentido, os 
elementos desses grupos resistem com receio de esta ser negativa e porque, 
além disso, uma inovação pode implicar mais trabalho que ninguém se dispõe a 
empreender. 
 
3. Mudança e Inovação numa perspectiva de escola como micropolítica  
 
Quando uma organização é estratificada, existem factores que coadjuvam 
ou embaraçam a inovação (Pardal, 1997: 4). Sendo o agrupamento de escolas 
uma organização “estratificada” de acordo com o Decreto-Lei 115-A/98 (Figura 6) 
podem existir esses factores; no entanto, essa estratificação é tão ténue que por 
vezes os papéis que deveriam ser desempenhados por um dos órgãos de gestão 
são desempenhados por outro. A direcção executiva deveria ser um órgão 
remetido para um “plano teórico de execução” (Flores, 2005: 17) enquanto a 
assembleia assumiria as funções de direcção, cabendo-lhe o lugar no topo da 
hierarquia dos órgãos de gestão e administração de escolas ou de agrupamentos 
de escolas. No entanto, a este órgão nem sempre lhe é reconhecida qualquer 
competência: em muitos casos a comunidade educativa nem sabe quem são os 
seus elementos nem mesmo o seu presidente. 
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Segundo Pardal (1997: 5), “uma estratificação rígida e um elevado nível de 
integração cultural” são uma certa garantia contra o imprevisto. Pelo contrário, 
uma “menor rigidez de estratificação social, bem como a menos intensa 
integração cultural” levam a uma maior valorização individual predispondo “as 
sociedades a uma maior aceitação da inovação.”  
Neste sentido, o agrupamento de escolas estaria em posição de fácil 
aceitação da inovação. No entanto, há outros factores que se relacionam 
directamente com a perspectiva de uma escola como organização micropolítica. 
Como já foi referido no Capítulo II, numa perspectiva de escola como 
micropolítica, o poder informal – a influência – é tão ou mais importante que o 
poder formal – a autoridade. Tendo em conta o poder formal e não formal, “o 
conflito ou a possibilidade da sua ocorrência está, assim, frequentemente latente 
na introdução de inovação” (Pardal, 1997: 6). Se a inovação for incompatível com 
uma determinada estrutura sócio-cultural quer agredindo-a frontalmente, quer 
configurando a substituição de uns valores pelos outros, ela “manifesta-se sempre 














Figura 6 – Organograma de um agrupamento de escolas 
 
(Elaborado de acordo com o Decreto-Lei 115-A/98) 
 
Direcção Executiva: 
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uma cultura” esses conflitos não acontecerão. Em qualquer dos casos, pode 
haver inovação com mais ou menos conflitos (Pardal, 1997: 7). 
A inovação obriga quase sempre a um processo de “negociações, de 
interdependências, de coligações efémeras e de acordos tácitos” (Huberman, cit. 
por Afonso, 1993: 35). Neste sentido, inovar significa negociar, conclui Huberman. 
Isto relaciona a inovação com uma organização micropolítica: onde está presente 
o conflito e a tentativa de negociação para a resolução do mesmo, através de 
acordos, de bens de troca, de jogos de poder e influência. 
Segundo Cardoso (2002: 41), “Durante décadas, os reformadores 
escolares, preocupados com os falhanços da reforma educativa, tenderam a 
atribuir as responsabilidades por esta situação aos professores, acusando-os de 
inércia”. Eles eram considerados os “resistentes” à inovação. Esta perspectiva 
alterou-se “nos anos mais recentes” (Id., Ibid.: 41).  
 
4. Internet: mudança e inovação 
 
“No final dos anos setenta assistiu-se ao aparecimento do computador pessoal. Era por 
assim dizer, a bicicleta da informática […]. Hoje em dia estamos perante as auto-estradas da 
informação e a bicicleta transformou-se em velocípede de todo o terreno” (Delacôte, cit. por Delors 
et al., 1996: 56). 
 
Para aceder à Internet não é necessário mais do que uma linha telefónica, 
um computador, um servidor e software adequado. Contudo, a questão do uso 
“pode ser bem mais complexa. Pode-se usar a Internet “para diversão, trocar 
mensagens e fazer pesquisas […], para formar ou reforçar uma rede entre 
organizações, fortalecer campanhas, disseminar novos conhecimentos, etc.” 
(Oliveira & Mañas: 252).  
Segundo Ribeiro & Pereira (2005: 6), as tecnologias da informação e da 
comunicação (TIC) tanto fazem parte das mudanças como também elas são 
promotoras de mudanças e inovações e encontram-se “presentes em quase todas 
as áreas da vida humana”. 
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Tomando os conceitos de inovação de acordo com a opinião dos autores 
referidos ao longo deste estudo, as TIC podem, ou não, ser uma inovação. Estes 
canais são uma mudança, quando são apenas utilizados ocasionalmente ou como 
simples substituição de um canal por outro; são mudança quando não se 
verifiquem grandes vantagens da comunicação através das novas tecnologias; 
são mudança quando não se manifesta “vontade deliberada de mudar” 
(Huberman, 1973: 16).  
Pelo contrário, se estes canais forem utilizados de forma deliberada, numa 
tentativa de encurtar distâncias entre o conselho executivo e os estabelecimentos 
de educação pré-escolar e do 1º ciclo dispersos, se tiver objectivos definidos 
como sejam diminuir custos, aumentar a rapidez, a qualidade e a quantidade da 
participação formal e informal, estaremos perante a vontade de “redefinir os 
problemas e criar novos métodos para resolvê-los”, “vontade deliberada de 
mudar”, estaremos perante uma inovação. Uma inovação é o “resultado de um 
conjunto de factores que, inter-relacionados, a explicam e tornam viável a sua 
difusão” (Pardal, 1997:3). Uma inovação é “uma ideia, método ou objecto que é 
criado e que pouco se parece com padrões anteriores” (de acordo com 
designação consagrada nos dicionários). 
Segundo Delors et al. (1996: 56), “a extensão das tecnologias e das redes 
informáticas favorece a comunicação com o outro, […] mas simultaneamente 
reforça as tendências de cada um se fechar sobre si mesmo e se isolar.” A 
Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI encara as tecnologias 
da informação e da comunicação como uma questão que ultrapassa “o contexto 
da sua simples utilização pedagógica” (Delors et al., 1996: 160). A introdução 
destas tecnologias “é um desafio decisivo” (Id., Ibid.: 163). 
Tendo em conta a nossa experiência no desempenho de funções docentes 
e cargos de gestão (coordenação de docentes e vice-presidência de um conselho 
executivo) verificamos que, se, por um lado, o conselho executivo de alguns 
agrupamentos usa cada vez mais o correio electrónico, no envio de avisos, 
documentos, informações e convocatórias, para os docentes da educação pré-
escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, por outro, existe alguma resistência por 
parte de alguns desses docentes no uso dessas ferramentas. A maioria dos 
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docentes prefere a comunicação em presença ou por telefone. Alguns docentes 
mencionam razões imputáveis à falta de infra-estruturas básicas que permitam 
um contacto eficiente (falhas de ligação e apenas um computador por escola 
ligado à Internet), outros mencionam a falta de formação.  
Diz-nos Freitas, et al. (1997: 13) que, normalmente, “são os professores 
mais velhos os que se sentem menos confortáveis com o uso das novas 
tecnologias, precisamente porque não foram treinados para elas.” 
É neste sentido que a Comissão Internacional sobre Educação para o 
século XXI, considerou que: 
 
 “ […] o aparecimento de sociedades da informação corresponde a um duplo desafio para 
a democracia e para a educação, e que estes dois aspectos estão estritamente ligados. A 
responsabilidade dos sistemas educativos surge em primeiro plano: cabe-lhes fornecer a todos os 
meios para dominar a proliferação de informações, de as seleccionar e hierarquizar […]” (Delors et 
al., 1996: 57). 
 
Uma formação contínua “devidamente organizada e propiciadora de 
aumento de qualidade científico-pedagógica dos professores” é uma das 
condições necessárias para que estes estejam abertos à inovação; “a melhoria 
das condições materiais” é outra. Esta consolidaria o reconhecimento da 
seriedade das suas funções e elevaria o seu estatuto (Pardal, 1997: 16-17).  
Com uma formação posterior adequada poderiam ser ultrapassadas as 
dificuldades, mas alguns docentes recusam-se a ter essa formação: 
Que motivos subjacentes estarão por trás de tal postura? 
Será info-fobia? Ou haverá outros motivos para a utilização diminuta deste 
canal? 
Será pelo facto da Internet estar disponível 24 horas sobre 24 horas e isso 
implicar horários mais flexíveis? 
Será pelo facto da comunicação através da Internet fornecer pouco 
feedback e tornar a comunicação mais “insensível”?  
Será pelo facto de, actualmente, a comunicação através da Internet ser 
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É a colaboração dos docentes “a chave do sucesso ou do fracasso de uma 
Reforma” (Pardal, 1997: 16-17). Será o suficiente informar os elementos de uma 
organização educativa acerca de uma inovação para que esta se efective? 
De acordo com Freitas et al. (1997: 13) os professores oferecem 
resistência à mudança e sobretudo à inovação, porque “têm uma certa 
desconfiança das novidades que lhes possam parecer uma ameaça”.  
Segundo Moran (2003: s/p), na implantação das tecnologias da informação 
e da comunicação (TIC), o primeiro passo “é garantir o acesso” às mesmas; o 
segundo passo é “o domínio técnico”, (um professor que só toque no computador 
uma vez por semana demorará muito tempo para o utilizar correctamente); o 
terceiro passo é o “domínio pedagógico e gerencial” (as vantagens da sua 
utilização); o quarto passo são as “soluções inovadoras que seriam impossíveis 
sem essas novas tecnologias”.  
De acordo com Perrenoud (2004: 90), não basta pôr uns e outros em 
contacto para que as ideias circulem e as inovações sejam aceites. É necessário 
que as práticas inovadoras sejam associadas ao seu contexto, é preciso que se 
incentive à inovação:  
 
“A escola não mudará contra a vontade dos seus actores, ou então só o fará 
superficialmente” (Perrenoud, 2004: 100).  
 
5. Em síntese 
 
Em qualquer organização, assim como numa organização escolar, as 
mudanças são constantes, embora umas mais superficiais que em pouco ou nada 
afectam a organização e mal se fazem sentir, outras são mais profundas e 
obrigam a outras mudanças e adaptações subsequentes: uma ideia, um método 
ou um objecto que é criado e que pouco se parece com padrões anteriores. Estas 
últimas, as chamadas inovações, revelam-se mais difíceis de aceitar, sobretudo 
se mexerem com interesses adquiridos. 
Numa escola como arena política, em que predomina a procura de 
concretização dos interesses de cada um, o conflito entre as pessoas, a luta pelo 
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   122 
poder, formal e informal, e a tentativa de negociação de bens de troca, não basta 
o gestor ter uma ideia genial. Uma inovação tem de ser bem entendida e bem 
negociada para ser aceite por todos. As inovações podem nunca acontecer numa 
organização, mesmo quando as mudanças profundas se estabelecem, se a 
postura dos intervenientes se revelar desfavorável. 
Pela nossa experiência, para os docentes da educação pré-escolar e do 1.º 
ciclo do ensino básico, a utilização das TIC na comunicação entre docentes, ainda 
está numa fase entre a mudança e a inovação, uma vez que o envolvimento dos 
intervenientes está aquém das suas potencialidades. 
Sejam quais forem os fundamentos dos docentes, a comunicação através 
da Internet, dadas as características já referidas, deve ser encarada como um 
precioso instrumento no processo de negociação, de defesa de interesses, de 
detenção de maior poder formal ou informal, de estabelecimento de coligações 
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 Neste capítulo apresentaremos o nosso estudo de caso, realizado num 
agrupamento de escolas pertencente à Direcção Regional da Educação do 
Centro, que designamos por Agrupamento de Escolas Z. Pretendemos iniciar o 
mesmo com a caracterização do meio envolvente desse agrupamento e 
caracterizá-lo em relação à distância entre os estabelecimentos de ensino do 1.º 
ciclo do ensino básico (CEB) e a sede do agrupamento de escolas e a distância 
dos estabelecimentos entre si. Pretendemos, também, caracterizar o 
agrupamento em relação ao corpo docente pertencente ao 1.º CEB quanto à sua 
idade, género, tempo de serviço, habilitações profissionais e situação profissional.  
Recorreremos aos inquéritos por questionário, às entrevistas, à observação 
directa, à análise de correspondência via email cedida informalmente pelo 
conselho executivo e pelas escolas e à análise de documentos internos: projecto 
curricular de agrupamento, projecto educativo, regulamento interno, dossier de 
coordenação de docentes do 1.º CEB, dossier de coordenação pedagógica do 1.º 
CEB e dossier do conselho pedagógico. Pretendemos, com este estudo, conhecer 
melhor como é efectuada a participação no Agrupamento de Escolas Z, qual o 
envolvimento existente por parte dos docentes do 1.º CEB e quais as motivações 
que movem essa participação.  
Como forma de contextualizar essa participação, teremos em conta os 
critérios de participação de Lima (1998a: 183-189), pelo que faremos uma breve 
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1. Descrição e contextualização do Agrupamento de Escolas Z 
 
Para o melhor conhecimento do agrupamento de escolas teremos em 
conta: os documentos formais deste agrupamento – o Projecto Curricular de 
Agrupamento, o Projecto Educativo e o Regulamento Interno; as entrevistas semi-
estruturadas realizadas ao Presidente do Conselho Executivo, à Coordenadora da 
Articulação Curricular do 1.º CEB, à Coordenadora Pedagógica de Ciclo e à Vice-
Presidente do Conselho Executivo representante do 1.º CEB e os dados apurados 
a partir dos inquéritos realizados ao universo total dos docentes do 1.º CEB do 
Agrupamento de Escolas Z.  
Dos 30 docentes do 1.º CEB pertencentes a este agrupamento, apenas 2 
docentes não participaram no preenchimento do inquérito, o que permite 
referirmo-nos, com alguma segurança, à opinião geral dos docentes. 
O Agrupamento de Escolas Z pertence à Direcção Regional de Educação do 
Centro.  
De este agrupamento fazem parte 4 jardins-de-infância, 8 escolas do 1.º 
CEB e 1 escola do 2.º e 3.º CEB (Quadro 12).  
 







Fonte: Conversa informal com o presidente do conselho executivo do agrupamento de 
escolas 
 
O regulamento interno do Agrupamento de Escolas Z descreve a 
organização do agrupamento da seguinte forma (Figura 7): 
− Órgãos de administração e gestão: 
                                                 
27
 Incluem-se neste quadro os docentes da Educação Especial ou dos Apoios Educativos 
Estabelecimentos Salas ocupadas Total de Docentes27 
4 Jardins-de-Infância 5 7 
8 Escolas do 1.º CEB 21 30 
1 escola do 2.º e 3º CEB 15 42 
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− Assembleia: composta por 10 representantes do corpo 
docente (5 dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, 2 do jardim 
de infância e 3 do 1.º ciclo), 2 representantes do pessoal não 
docente (1 administrativo e 1 auxiliar de acção educativa), 2 
representantes dos pais e encarregados de educação, 2 
representantes da autarquia local, 1 representante das 
actividades de carácter cultural, artístico, científico, ambiental 
e económico, o presidente do conselho executivo e o 
presidente do conselho pedagógico. Estes dois últimos não 
têm direito a voto; 
− Conselho executivo: constituído por um presidente e três 
vice-presidentes; 
− Conselho Pedagógico: composto pelos representantes dos 
departamentos curriculares, pelo coordenador da articulação 
curricular dos jardins de infância, pelo coordenador da 
articulação curricular do 1.º ciclo e pelo coordenador 
pedagógico do 1.º ciclo, pelo coordenador dos directores de 
turma, pelo representante dos serviços especializados de 
apoio educativo, pelo representante da associação de pais e 
encarregados de educação do agrupamento, pelo 
representante do pessoal não docente, pelo representante 
dos projectos de desenvolvimento educativo e pelo 
presidente do conselho executivo; 
− Conselho administrativo: composto pelo presidente do 
conselho executivo, pelo chefe dos serviços de administração 
escolar e por um dos vice-presidentes do conselho executivo; 
− Coordenadores de estabelecimento; 
− Estruturas de orientação educativa: 
− Departamentos curriculares: Língua Portuguesa, Línguas 
Estrangeiras, Ciências Humanas, Ciências Exactas, Ciências 
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− Conselho de Turma; 
− Conselho de coordenação pedagógica de ciclo: coordenação 
da articulação curricular dos jardins-de-infância, coordenação 
da articulação curricular do 1.º ciclo e coordenação 
pedagógica do 1.º ciclo, coordenação dos directores de 
turma; 
− Conselho dos directores de turma; 
− Serviços especializados de apoio educativo. 
 
Do conselho de coordenação da articulação curricular do 1.º CEB e do 
conselho de coordenação pedagógica do 1.º CEB fazem parte todos os docentes 















                                      
 





Figura 7 – Organograma do Agrupamento de Escolas Z (2006/2007) 
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pedagógico. As reuniões de conselho de coordenação da articulação curricular do 
1.º CEB têm uma periodicidade mensal e destinam-se a tratar de todos os 
assuntos relacionados com a toda a parte curricular, incluindo a avaliação dos 
alunos. Quando se trata de uma reunião de avaliação, são também convocados, 
para a mesma, os docentes da educação especial a exercer funções no 1.º CEB. 
As reuniões do conselho de coordenação pedagógica do 1.º CEB têm uma 
periodicidade trimestral e destinam-se a tratar de assuntos relacionados com as 
actividades de enriquecimento curricular: nomeadamente as actividades referidas 
no plano anual de actividades, as actividades realizadas após o horário lectivo 
dos docentes do 1.º CEB: o inglês, a música, as expressões artísticas, a 
actividade física e desportiva. 
O Agrupamento de Escolas Z engloba estabelecimentos de ensino público 
pertencentes a duas freguesias contíguas: duas escolas do 1.º CEB e um jardim-
de-infância pertencem a uma freguesia; três jardins-de-infância, seis escolas do 
1.º CEB e uma do 2.º e 3.º CEB pertencem à outra freguesia. De acordo com o 
projecto educativo, uma das freguesias é, actualmente, a maior do concelho. O 
desenvolvimento da mesma esteve ligado à sua situação geográfica: trata-se de 
um lugar de passagem entre o interior e o litoral e entre o norte e o sul, está 
próxima do nó de acesso à auto-estrada e é servida por um apeadeiro do 
caminho-de-ferro. A nível económico, tem-se verificado um considerável aumento 
empresarial pela implantação dos parques industriais que representam 33% do 
tecido industrial do concelho. As indústrias dominantes são de cerâmica, 
porcelana, grés, sinalização, metalurgia, material eléctrico, alumínio e corte de 
vidros. A outra freguesia é um lugar de passagem entre norte e sul e interior e 
litoral. O seu desenvolvimento esteve desde sempre ligado à situação de 
convergência de quatro caminhos apenas conhecidos pelos habitantes locais 
mais antigos e dos quais poucos vestígios restam nos dias de hoje. Foi local de 
encontro de mercadores que se juntavam numa animada feira franca, onde o 
gado era a principal atracção, que ainda hoje se realiza a 12 e 29 de cada mês, 
atraindo gente de quase todo o distrito. A criação de gado associa-se nas 
explorações agrícolas familiares à cultura do milho, da batata e da vinha que 
assume ainda bastante importância na economia dos agricultores. A nível 
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económico, a indústria começa a sua expansão num novo parque industrial, onde 
se fixam indústrias de mármore, confecção, metalurgia, transformação de plástico 
e de fibra de vidro. 
A indústria da construção civil assume uma especial importância na 
economia da região, pelo grande aumento de áreas habitacionais tanto de uma 
como de outra freguesia. 
A sede do Agrupamento de Escolas Z localiza-se na Escola Básica do 2.º e 
3º CEB. Um dos estabelecimentos de educação pré-escolar e outro do 1.º ciclo do 
ensino básico situam-se junto à sede do agrupamento, os outros mantêm uma 
distância entre 2 a 6 quilómetros da sede e de 2 a 10 quilómetros entre eles. 
Pelos dados apurados através dos inquéritos, foi possível estabelecer as 
características dos docentes do 1.º CEB deste agrupamento de escolas (Quadro 
13).  
 
Quadro 13 – Características dos docentes do 1.º CEB (2006/2007) 
 
Fonte: Inquéritos por questionário  
Idade 
 
31/40 41/50 51/60 
 
Total 
Feminino 6 7 9 22 Sexo Masculino 4 0 2 6 
Total 10 7 11 28 
Bacharelato 1 0 6 7 
Licenciatura 8 7 5 20 
Habilitações 
profissionais 
Mestrado 1 0 0 1 
Total 10 7 11 28 
6-10 4 1 0 5 
11-20 6 3 1 10 




+ de 30 0 1 7 8 
Total 10 7 11 28 
Contratado 0 1 0 1 
Quadro de Zona Pedagógica 9 3 2 14 
Situação 
profissional 
Quadro de Escola 1 3 9 13 
Total 10 7 11 28 
Nenhum 7 3 5 15 
Coordenação de Estabelecimento 1 1 2 4 
Coordenação de Conselho de Docentes 0 2 0 2 
Representante dos Docentes na Assembleia 0 1 0 1 
Desempenho 
de funções 
Outros 2 0 4 6 
Total 10 7 11 28 
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Os docentes têm idades compreendidas entre os 31 e 60 anos sendo 
apenas 6 do sexo masculino. A maioria é detentora de uma licenciatura (20 
docentes) e 1 docente é detentor de um grau de mestre. Apenas 1 dos docentes é 
contratado, os outros pertencem aos quadros de nomeação definitiva: o Quadro 
de Zona Pedagógica e o Quadro de Escola. 
 
2. Participação no Agrupamento de Escolas Z 
 
Para o conhecimento das diferentes formas de participação na gestão do 
Agrupamento de Escolas Z teremos em conta toda a informação recolhida 
através:  
− Das entrevistas realizadas ao presidente do conselho executivo, à vice-
presidente do 1.º CEB, à coordenadora pedagógica de ciclo e à 
coordenadora de articulação curricular do 1.º CEB; 
− Dos inquéritos por questionário realizados junto de todos os docentes do 
1.º CEB; 
− De algumas mensagens enviadas e recebidas por correio electrónico 
cedidas informalmente pelo presidente do conselho executivo e pelos 
docentes do 1.º CEB; 
− Do dossier de coordenação de docentes do 1.º CEB; 
− Do dossier de coordenação pedagógica do 1.ºCEB; 
− Do dossier do conselho pedagógico; 
− De observação directa. 
 
Estes documentos permitirão caracterizar a participação que ocorre neste 
agrupamento. 
Para conhecer o tipo de participação praticada, entre os docentes do 1.º 
ciclo do ensino básico, os seus representantes/coordenadores e o conselho 
executivo do Agrupamento de Escolas Z teremos em conta os critérios de 
participação definidos por Lima (1998a) e já referidos no primeiro capítulo deste 




   
      
  
                                                                                                                                                             
 





O processo de conjugação destes critérios é relevante para a compreensão 
das diferentes formas e tipos de participação na escola.  
 
Quadro 14 – Critérios de Participação 
 
 
      
  (Elaborado a partir de Lima, 1998a: 183-189) 
 
 Participação quanto à democraticidade 
 
Quanto à democraticidade, a participação pode ser: 
− Directa: faculta a cada indivíduo a sua intervenção directa no processo 
de tomada de decisões realizada pelo direito de voto ou através de 
outras formas deliberativas (Lima, 1998a: 183-184); 
− Indirecta: a participação é realizada por intermédio de representantes 
(Id., Ibid.: 184). 
 
No Agrupamento de Escolas Z, a participação directa da maioria dos 
docentes do 1.º CEB concretiza-se nas reuniões de Conselho de Articulação 
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Curricular de Docentes do 1.º CEB e de Conselho de Coordenação Pedagógica 
dos Docentes do 1.º CEB. Estes coordenadores são eleitos de entre todos os 
docentes pertencentes aos respectivos conselhos. Nestes conselhos, os docentes 
têm oportunidade de manifestarem a sua opinião, de fazerem propostas e 
sugestões.  
Através do apuramento dos dados dos inquéritos, verificamos há uma 
presença bastante assídua nessas reuniões, uma vez que 71,4 % refere estar 
sempre presente e 25,0% refere estar muitas vezes presente; assim, uma 
percentagem de 96,4% dos elementos vai, pelo menos, muitas vezes às reuniões 
(Quadro 15).  
 
Quadro 15 – Presença nas reuniões de conselho de docentes (2006/2007) 
 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
Através da consulta dos registos de presenças dos docentes às reuniões 
de coordenação pedagógica de 1.º CEB e de conselho de articulação curricular do 
1.º CEB, verificamos que, efectivamente, há uma presença tão grande ou maior 
ddo que aquela que foi referida: cerca de 90% dos docentes estão presentes nas 
reuniões de conselho de articulação curricular de docentes e nas reuniões de 
coordenação pedagógica de Ciclo (Quadro 16 e Quadro 17). 
Na observação dos resultados, deveremos ter em conta que estaremos na 
presença do universo total dos docentes do 1.º CEB que têm de participar nessas 
reuniões e não apenas dos que responderam ao inquérito e que apenas nos 
referiremos ao ano lectivo 2006/2007, uma vez que, com excepção dos docentes 
do quadro de escola, e de alguns do quadro de zona pedagógica, a maioria dos 









Frequência 0 0 1 7 20 28 Presença nas reuniões 
para as quais é 
convocado Percentagem 0 0 3,6 25,0 71,4 100,0 
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nos anos anteriores. Deveremos também ter em conta que o número de docentes 
é variável, de acordo com a presença obrigatória dos docentes da educação 
especial em reuniões de avaliação e que na falta de algum docente por doença 
prolongada, este é substituído por outro docente, o que perfaz um número total de 
docentes superior ao habitual e diminui a percentagem das presenças. 
 



























Reunião Presenças Faltas 
Frequência 24 0 1.ª Reunião 13-09-2006 
Percentagem 100,0 0,0 
Frequência 19 5 2.ª Reunião 07-11-2006 
Percentagem 76,7 23,3 
Frequência 17 9 3.ª Reunião 27-11-2006 
Percentagem 65,4 34,6 
Frequência 28 0 4.ª Reunião 18-12-2006 
Percentagem 100,0 0,0 
Frequência 21 4 5.ª Reunião 12-02-2007 
Percentagem 81,0 19,0 
Frequência 28 2 6.ª Reunião 06-03-2007 
Percentagem 93,3 6,7 
Frequência 23 3 7.ª Reunião 26-03-2007 
Percentagem 95,3 4,7 
Frequência 29 1 8.ª Reunião 12-04-2007 
Percentagem 96,7 3,3 
Frequência 22 3 9.ª Reunião 16-05-2007 
Percentagem 88,0 12,0 
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Fonte: Dossier de Coordenação Pedagógica de Docentes do 1.º CEB 
 
A participação indirecta realiza-se através da intervenção das 
coordenadoras e dos representantes da assembleia nas reuniões para as quais 
são convocadas. Alguns dos assuntos tratados em reuniões de conselho 
pedagógico são previamente tratados nas reuniões com os docentes do 1.º CEB 
de acordo com o que nos disse, em entrevista, a coordenadora da coordenação 
pedagógica de ciclo: 
 
“ […] preparamos a reunião para ter uma opinião geral dos docentes em relação a 
determinados assuntos que terão se ser levados a pedagógico.” 
 
A coordenadora referiu também o seguinte quanto à participação dos 
coordenadores do 1.º CEB nas reuniões de conselho pedagógico: 
 
“[…] eu, por exemplo que tenho muita experiência nisto, acho que nas primeiras reuniões do 
Pedagógico eu achei que havia muitas barreiras entre os ciclos, agora já tenho a naturalidade e já 
estou completamente à vontade. Não sei se com outra pessoa as coisas acontecem igual, mas 
acho que já não há aquele bichinho que havia: nós somos os licenciados, elas são as do 1.º CEB. 




Reunião Presenças Faltas 
Frequência 24 0 1.ª Reunião 13-09-2006 
Percentagem 100,0 0,0 
Frequência 22 3 2.ª Reunião 10-10-2006 
Percentagem 88,0 12,0 
Frequência 21 4 3.ª Reunião 04-01-2007 
Percentagem 84,0 16,0 
Frequência 22 3 4.ª Reunião 12-04-2007 
Percentagem 88,0 12,0 
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 Participação quanto à regulamentação 
 
Quanto à regulamentação, a participação pode ser: 
− Formal: é praticada por referência exclusiva ou predominante às regras 
formais. A participação formal é normativamente referenciada, prevista 
e regulamentada, podendo ser legalmente autorizada (Lima, 1998a: 
185); 
− Não Formal: é realizada tomando preponderantemente “como base um 
conjunto de regras menos estruturadas formalmente, geralmente 
constantes de documentos produzidos no âmbito da organização” (Id., 
Ibid.: 185-186); 
− Informal: “É realizada por referências a regras informais”, produzidas na 
organização “e geralmente partilhadas em pequenos grupos” (Lima, 
1998a: 186). 
 
De acordo com o regulamento interno em vigor em 2006/2007 
(Agrupamento de Escolas Z, p.14-18) e o regimento interno de cada um dos 
conselhos, a participação formal dos docentes do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
concretiza-se nas reuniões dos seguintes órgãos: 
− Conselho de Articulação Curricular de Docentes do 1.º CEB: reúne uma 
vez por mês, ou sempre que for necessário, sob a presidência de um 
docente eleito pelos membros que o integram; 
− Conselho de Coordenação Pedagógica dos Docentes do 1.º CEB: reúne 
uma vez por trimestre, ou sempre que for necessário, sob a presidência 
de um docente eleito pelos membros que o integram; 
− Participação dos coordenadores dos docentes nas reuniões do Conselho 
Pedagógico; 
− Participação dos docentes do 1.º CEB, membros da Assembleia, nas 
reuniões desse órgão. 
 
As coordenadoras das reuniões de articulação curricular e de coordenação 
pedagógica dão a conhecer as informações e decisões tomadas no conselho 
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pedagógico, respeitantes aos docentes desse nível ou a outros assuntos do seu 
interesse e auscultam a opinião dos colegas no sentido de saberem a opinião que 
prevalece sobre determinado assunto, conforme foi dito em entrevista pela 
coordenadora pedagógica do 1.º CEB: 
 
“Eu sempre que necessito comunicar com eles sobre decisões a tomar, ausculto sempre 
as opiniões de todos os colegas.”  
 
Já em relação ao que se passa nas reuniões de assembleia não parece 
haver conhecimento de nada. De acordo com a coordenadora da articulação 
curricular do 1. CEB, os docentes do 1.º CEB membros da Assembleia não dão a 
conhecer qualquer tipo de decisão ou informação, nem aos docentes do 1.º CEB 
nem às coordenadoras dos Conselhos de Docentes do 1.º CEB: 
 
“Acho que há uma falha na comunicação entre os representantes do 1.º CEB na 
Assembleia. Nem sequer sei quem são, uma vez que não estive presente nas últimas eleições, 
nem dão feedback do que se passa nas reuniões.”  
 
Ao nível não formal, o Presidente do Conselho Executivo refere, durante a 
entrevista que, “Quando algum assunto do interesse de todos não está muito bem 
esclarecido, são realizadas sessões de esclarecimento”. Nessas reuniões pode 
ser solicitada a presença de outros docentes que estejam mais a par do assunto 
(caso dos docentes da Educação Especial, de psicólogos, de terapeutas da fala 
ou até docentes que estejam envolvidos num método de ensino-aprendizagem 
diferente). Refere ainda que o Conselho Executivo procura sempre que haja 
consenso entre os docentes em relação a questões pertinentes fazendo 
propostas aos docentes ou pedindo sugestões aos mesmos.  
Ainda de acordo com entrevista ao presidente do conselho executivo, os 
docentes reúnem-se também em grupos de trabalho por proximidade geográfica, 
para a elaboração de documentos que deverão ser propostos a votação nas 
referidas reuniões, para a elaboração das propostas de actividades que integrarão 
o Plano Anual de Actividades, para a concretização de algumas actividades inter-
escolas e para a avaliação de actividades realizadas. 
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Ao nível da participação informal, as respostas aos inquéritos confirmam a 
existência dos docentes entre si e com o conselho executivo. Com os outros 
membros essa participação não é frequente embora exista, como se pode 
verificar no Quadro 18.  
As coordenadoras de docentes do 1.º CEB, em resposta à entrevista, não 
têm a mesma opinião quanto à participação informal.  
A coordenadora pedagógica do 1.º CEB considera que a comunicação 
existe entre colegas e sobretudo colegas de escolas contíguas: 
 
“Entre escolas, eu tenho [conhecimento da comunicação entre docentes]. Por exemplo 
com a minha colega conversamos e discutimos tudo, trocamos tudo, e também entre a [EB1….]. 
[…] Eu sempre que necessito comunicar com [os colegas] sobre decisões a tomar ausculto 
sempre as opiniões de todos os colegas.” 
 
 Ela confirma ainda a existência de uma abordagem frequente dos 
docentes para com ela, fora das reuniões, por parte dos colegas:  
 
 “Às vezes procuram-me, muito. Principalmente por causa das actividades do plano anual 
e também por algumas dúvidas em relação a alguma legislação.” 
 
A coordenadora de articulação curricular refere que a maior parte das 
vezes os docentes falam “directamente” com o Conselho Executivo: 
 
“Eu até aconselho isso: ir directamente a «Deus». Eles é que têm o poder de executar e a minha 
opinião não é vinculativa, então para evitar mal-entendidos, porque acho que quantos mais, …. 
mais intermediários há, mais a mensagem se perde…. Acho que…desde que não ponham em 
questão as decisões tomadas em Conselho de Docentes, relacionadas com a escola, acho que 
devem falar directamente com o Conselho de Docentes.” 
 
 
O presidente do conselho executivo, em entrevista referiu que: 
 
 “Os docentes deste agrupamento são sempre bem-vindos ao gabinete do Conselho Executivo. 
Este prima por ter uma gestão aberta. Qualquer docente pode dirigir-se a um dos membros deste 
Conselho Executivo e ser recebido sem entrevista previamente marcada. Por vezes terá de 
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esperar um pouco, dependendo do afluxo ao mesmo em determinados momentos, principalmente 
na hora do intervalo dos alunos da EB2/3.” 
 
 




Fonte: Inquéritos por questionário 
 
Para além dos docentes se dirigirem ao agrupamento para falarem com o 
conselho executivo, o presidente do mesmo refere também que ele se desloca às 
escolas ou procura estabelecer contacto com os docentes, através de email ou 
telefone: 
 
“Há momentos em que o próprio agrupamento, digo, o Conselho Executivo precisa falar com os 
docentes. […]. Nada mais fácil, pego no telefone e ligo para as escolas… ou vou lá pessoalmente, 
depende dos assuntos. […] Já utilizamos muito o email, para convocar os docentes para reuniões, 












Frequência 3 2 8 8 7 28 
Colegas 
Percentagem 10,7 7,1 28,6 28,6 25,0 100,0 
Frequência 4 4 10 7 3 28 Membros do 
Conselho Executivo Percentagem 14,3 14,3 35,7 25,0 10,7 100,0 
Frequência 11 6 8 1 2 28 Representantes dos 
Docentes na 
Assembleia Percentagem 39,3 21,4 28,6 3,6 7,1 100,0 
Frequência 8 4 8 5 3 28 Coordenadora da 
Articulação 
Curricular Percentagem 28,6 14,3 28,6 17,9 10,7 100,0 
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 Participação quanto à Orientação  
 
Quanto à orientação, a participação pode ser: 
− Convergente: Orientada no sentido de realizar objectivos formais em 
vigor na organização. Não implica para isso a utilização apenas formal, 
pode vir a justificar e legitimar as formas alternativas de intervenção;  
− Divergente: Opera como ruptura, ainda que transitória, com as 
orientações oficialmente estabelecidas. “ […] Pode ser […] interpretada 
como uma forma de contestação ou de boicote […] ou como uma forma 
de intervenção indispensável […] com vista à renovação, ao 
desenvolvimento, à inovação e à mudança” (Lima, 1998a: 189). 
 
No Agrupamento de Escolas Z a maioria dos docentes do 1. CEB, em 
resposta aos inquéritos por questionário, diz aderir às propostas apresentadas 
pelos órgãos de gestão, mas, por outro lado, uma percentagem ainda maior 
também diz apresentar propostas alternativas às dos órgãos de gestão, o que 
revela que os docentes não têm sempre o mesmo tipo de atitude. Consideramos 
que essas tomadas diferentes de posição podem estar relacionadas com as 
propostas apresentadas: tendo em conta os interesses de cada um e os seus 
objectivos, os docentes reagem tomando tanto uma atitude de concordância como 
uma atitude de discordância. Logo, tanto manifestam uma participação 
convergente (Quadro 19) como uma participação divergente (Quadro 20). 
 
Quadro 19 – Participação convergente 
 
 











Frequência 1 2 10 11 4 28 Aderindo às propostas 
apresentadas pelos órgãos de 
gestão Percentagem 3,6 7,1 35,7 39,3 14,3 100,0 
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Quadro 20 – Participação divergente 
 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
 Participação quanto ao Envolvimento 
 
Quanto ao envolvimento, a participação pode ser: 
− Activa: revela atitudes e comportamentos de alto envolvimento na 
organização, utilizando tanto as garantias formais como outros 
recursos: eleição de representantes, participação em reuniões, 
divulgação de informação, produção de propostas, requerimentos, 
petições, etc.; 
− Reservada: não rejeita a possibilidade de intervenção, no entanto essa 
intervenção é “menos voluntária, mais expectante ou mesmo calculista”. 
Poderá eventualmente tornar-se activa ou passiva (Lima, 1998a: 187); 
− Passiva: é caracterizada por “atitudes e comportamentos de 
desinteresse e de alheamento”. Os actores preferem remeter o papel de 
luta e reivindicação para certas minorias activistas, que ora valorizam e 
admiram, ora desvalorizam e criticam (Lima, 1998a: 188). 
 
A grande maioria dos docentes diz participar activamente nas reuniões para 
as quais é oficialmente convocado apresentando quer opiniões, quer propostas ou 
sugestões (Quadro 21). 
Será esta uma forma de poder marcar a sua posição? 













Frequência 4 5 18 1 0 28 Apresentando críticas e 
propostas alternativas às dos 
órgãos de gestão Percentagem 14,3 17,9 64,3 3,6 0 100,0 
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   141 




Fonte: Inquéritos por questionário 
 
 
Com os dados obtidos através dos inquéritos por questionário tentaremos 
relacionar a participação activa com as variáveis idade, sexo, habilitações 
literárias, situação profissional e tempo de serviço: 
− Em todas as idades há quem participe mais e quem participe menos, 
pelo que verificamos que não é o factor idade que influencia a 
participação activa (Quadro 22 e Gráfico 1). Contudo, verifica-se que no 
escalão etário dos 31 aos 40 anos, as respostas apresentam uma 
distribuição quase homogénea pelas quatro últimas categorias e no 
escalão etário dos 41 aos 50 anos, as respostas concentram-se nas 
duas últimas categorias. 
 
 













Frequência 4 3 8 8 5 28 Participação activa nas reuniões: 
apresentando propostas, 
sugestões e comentários 







vezes sempre Total 
31-40 0 2 3 2 3 10 
41-50 2 0 0 4 1 7 
Idade 
  
  51-60 2 1 5 2 1 11 
Total 4 3 8 8 5 28 
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Gráfico 1 – Relação entre as variáveis idade e participação activa nas reuniões formais 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
− Entre as variáveis sexo e participação activa é difícil estabelecer uma 
relação devido ao número reduzido de docentes do 1.º CEB do sexo 
masculino, pertencentes ao agrupamento em causa. Contudo, 
verificamos que, em relação aos docentes dos dois sexos, as respostas 
se enquadram em todas ou quase todas as categorias: quanto ao sexo 
masculino estas distribuem-se de forma homogénea nas quatro últimas 
categorias; quanto ao sexo feminino há mais respostas na categoria 
“algumas vezes” e “muitas vezes” mas também se verificam respostas 
nas outras categorias (Quadro 23 e Gráfico 2).  
 








vezes sempre Total 
Masculino 0 2 1 2 1 6 Sexo 
Feminino 4 1 7 6 4 22 
Total 4 3 8 8 5 28 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 




   
      
  
                                                                                                                                                             
 
























Gráfico 2 – Relação entre as variáveis sexo e participação activa nas reuniões formais 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
 
− Em relação às habilitações profissionais: tendo em conta que a maioria 
dos docentes inquiridos tem uma licenciatura (20 ou 71,5%), apenas 
alguns têm bacharelato (7 ou 25%) e só um tem mestrado (3,5%), é 
impossível estabelecer uma correlação entre as habilitações 
profissionais e a participação mais activa, uma vez que um 
comportamento diferente pode enviesar os resultados (Quadro 24 e 
Gráfico 3). 
 









vezes sempre Total 
Bacharelato 1 0 4 1 1 7 
Licenciatura 3 3 4 6 4 20 
Habilitações 
Profissionais 
Mestrado 0 0 0 1 0 1 
Total 4 3 8 8 5 28 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
 
               
                          Masculino                         Feminino 
                                             
                                                     Sexo 
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Gráfico 3 – Relação entre as variáveis habilitações profissionais e participação activa nas 
reuniões formais 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
− Relativamente à situação profissional, do total dos docentes, 14 
docentes pertencem ao quadro de escola, 13 pertencem ao quadro de 
zona pedagógica e apenas 1 é contratado. Com base no quadro 25 e no 
gráfico 4 verificamos que as respostas dos docentes do quadro de zona 
pedagógica apresentam uma distribuição quase homogénea nas quatro 
primeiras categorias, destacando-se o número dos que respondem 
“sempre”; ao passo que as respostas dos docentes do quadro de escola 
se concentram nas categorias “algumas vezes” e “muitas vezes”.  
 
Quadro 25 – Relação entre as variáveis situação profissional e participação activa nas 
reuniões formais 






vezes sempre Total 
Contratado 0 0 0 1 0 1 




  QE 2 1 5 5 1 14 
Total 4 3 8 8 5 28 
 




   
      
  
                                                                                                                                                             
 





Gráfico 4 – Relação entre as variáveis situação profissional e participação activa nas 
reuniões formais 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
− Quanto ao tempo de serviço, há uma clara preponderância de docentes 
mais participativos de entre aqueles que têm entre 11-20 anos de 
serviço, mas estes valores não são significativos, uma vez que, no total 
dos 28 docentes inquiridos, 10 têm entre 11-20 anos de serviço, 8 têm 
mais de 30 anos, 5 têm entre 6-12 anos e 5 têm entre 21-30 anos. À 
partida, como há mais docentes no escalão compreendido entre os 11 e 
os 20 anos de serviço há, também, mais probabilidades de haver um 
número maior de docentes que aponte uma participação mais activa. 
Assim, ao compararmos as respostas, verificamos que no escalão etário 
que compreende docentes entre os 21 e os 30 anos de tempo de serviço 
verificamos que a quase totalidade menciona a categoria “muitas vezes” 
e “sempre e no escalão com mais de 30 anos de tempo de serviço 
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Quadro 26 – Relação entre as variáveis tempo de serviço e participação activa nas reuniões 
formais 
 






vezes sempre Total 
de 6 a 10 0 2 2 1 0 5 
de 11 a 20 2 0 1 3 4 10 
de 21 a 30 1 0 0 3 1 5 
Tempo de 
Serviço 
mais de 30 1 1 5 1 0 8 
Total 4 3 8 8 5 28 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
 
Gráfico 5 – Relação entre as variáveis tempo de serviço e participação activa nas reuniões 
formais 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
− Quanto ao desempenho de cargos, 13 docentes desempenham um 
cargo e 8 desses dizem ter uma participação mais activa, o que equivale 
a 61,5%. Contudo, se observarmos quem não tem cargo algum 
verificamos uma disparidade de respostas: 7 dizem participar “algumas 
vezes”, 3 dizem participar “muitas vezes” e 2 dizem “nunca” participar. 
 
 
Tempo de serviço 
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Por esses motivos, verificamos que também não é possível estabelecer 
nenhuma relação entre estas variáveis (Quadro 27 e Gráfico 6). 
 









vezes sempre Total 
Nenhum 1 2 7 3 2 15 
Coord. Estab. 1 1 0 1 1 4 
Coord. Cons. 
Docentes 0 0 0 2 0 2 
Rep. Docentes 







Outros 1 0 1 2 2 6 
Total 4 3 8 8 5 28 
 
 





Gráfico 6 – Relação entre as variáveis desempenho de cargos e participação activa nas 
reuniões formais 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
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Voltando à totalidade dos docentes, quanto ao critério de participação 
activa, verificamos que, de entre os inquiridos, 3 têm uma posição imprevisível 
uma vez que participam mas poucas vezes. Para além disso, 4 dizem nunca 
participar, ou seja têm uma participação passiva.  
 
Em síntese, quanto ao critério da democraticidade, podemos concluir que 
existe uma verdadeira participação directa, uma vez que os docentes são muito 
assíduos. A participação por parte das coordenadoras de articulação curricular e 
de coordenação pedagógica do 1.º ciclo nas reuniões de conselho pedagógico é 
fiduciária, uma vez que estas têm como preocupação reunir previamente com a 
vice-presidente do conselho executivo, representante do 1.º CEB, para definir que 
assuntos devem ser tratados e posteriormente, nas suas reuniões põem à 
consideração dos docentes algumas decisões; a opinião que prevalece é 
transmitida nas reuniões de conselho pedagógico onde os representam. Quanto 
às representantes do 1.º CEB na assembleia, a sua participação nas reuniões de 
assembleia é de delegadas, uma vez que nem solicitam a opinião dos docentes 
para os assuntos tratados em reuniões de assembleia, nem os informam das 
decisões tomadas nessas reuniões.  
A participação dos docentes quanto ao critério de regulamentação 
concretiza-se nas reuniões formais de docentes: coordenação de articulação 
curricular e coordenação pedagógica de ciclo, assim como nas reuniões de 
conselho pedagógico, nas reuniões de assembleia e nas reuniões de conselho 
administrativo, mas por representação: participação indirecta. A participação não 
formal realiza-se no contributo para a elaboração de documentos, nas propostas 
de actividades que integrarão o plano anual de actividades, na concretização de 
algumas actividades inter-escolas e na avaliação de actividades realizadas. A 
participação informal acontece nas conversas particulares, fora das reuniões 
formais. Essa participação tanto se processa de docentes para docentes, de 
docentes para coordenadoras, de docentes para conselho executivo, como no 
sentido contrário. 
A participação dos docentes, quanto ao critério de orientação, assume uma 
vertente tanto convergente como divergente. 
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A participação dos docentes, quanto ao critério de envolvimento, é 
essencialmente activa, embora, também, haja alguma participação reservada e 
alguma participação passiva. 
Numa perspectiva de escola como organização micropolítica poderemos 
questionar os motivos que levam os docentes, que dizem nunca participar nas 
reuniões ou participar poucas vezes, a não o fazer: se não o fazem por preferirem 
manter uma postura de neutralidade pública; por não terem interesse em 
participar; por não terem argumentos para o fazer; por não estarem a par da 
legislação ou de informações cruciais para o fazer. Isto levanta questões: serão 
elementos que participam de forma reservada? Serão elementos que só 
participam quando surge conflito ou o assunto os motiva? Terão uma participação 
“por trás do pano”? A não participação corresponderá a uma desmotivação? A 
falta de informação será por sub negação por parte dos “superiores hierárquicos”? 
Por outro lado, a participação simultaneamente convergente e divergente também 
reflecte características de micropolítica: os docentes ora tomam partido do 
executivo ora tomam uma postura de discordância tendo em conta se os seus 
interesses estão ou não a ser atendidos. Esta postura poderá também estar 
relacionada com um prévio acordo ou sensibilização por parte do conselho 
executivo com determinado docente ou docentes de uma escola: as conversas 
informais, a “gestão em passeio” de que fala Cunha & Rego (2003: 366). 
Estas e outras questões seriam interessantes de pesquisar, mas, dadas as 
limitações deste trabalho em termos temporais e estruturais, não foi possível fazê-
lo.  
 
3. Canais de comunicação utilizados na participação 
 
Como já referimos no Capítulo II, comunicar não é sinónimo de informar. O 
processo de comunicação é bastante mais complexo do que isso e envolve vários 
meios/canais de comunicação.  
Neste ponto, pretende-se conhecer como se processa a comunicação no 
Agrupamento de Escolas Z entre os docentes do 1.º CEB e o conselho executivo 
e vice-versa. Para tal, recorreremos aos dados obtidos: através dos inquéritos por 
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questionário realizados a todos os docentes do 1.º CEB, das entrevistas 
realizadas ao presidente do conselho executivo, à vice-presidente do conselho 
executivo, à coordenadora de articulação curricular do 1.º CEB e à coordenadora 
pedagógica do 1.º CEB e da observação directa. 
 
 Comunicação entre docentes do 1.º CEB e conselho executivo 
 
De acordo com os inquéritos por questionário, a maioria dos docentes toma 
poucas vezes a iniciativa de comunicar com o conselho executivo, isto é, 
comunica com este órgão com uma frequência, essencialmente, “ocasional” 
(Quadro 28).  
 
Quadro 28 – Iniciativa tomada pelos docentes de comunicar com o conselho executivo  
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
Com os dados obtidos através dos inquéritos por questionário poderíamos 
tentar relacionar a iniciativa tomada pelos docentes de comunicar com o conselho 
executivo e as variáveis idade, sexo, habilitações profissionais, tempo de serviço, 
situação profissional, e desempenho de cargos. No entanto, pelo que já foi 
constatado no ponto anterior, é difícil estabelecer uma relação entre as respostas 
dadas e as variáveis: 
 
− Sexo: pelo reduzido número de docentes do sexo masculino; 
− Habilitações profissionais: pela prevalência de docentes com 
licenciatura; 
− Tempo de serviço: pela disparidade de docentes em cada etapa; 
− Situação profissional: pelo reduzido número de docentes 
contratados; 
 
diária semanal quinzenal mensal ocasional nula Total 
Frequência 1 3 2 1 21 0 28 
Percentagem 3,6 10,7 7,1 3,6 75,0 0 100,0 
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− Desempenho de cargos: pela predominância de docentes sem 
nenhum cargo desempenhado; 
− Idade: pelo reduzido número total do universo de docentes, qualquer 
resposta diferente das outras pode enviesar os resultados. 
 
Pelos motivos elencados optamos por não tentar fazer nenhuma 
correlação. 
Para a análise dos canais de comunicação utilizados entre os docentes e o 
conselho executivo, pelos mesmos motivos atrás expostos, ficaremos por uma 
análise simples dos dados.  
Apuramos através dos dados obtidos pelos inquéritos por questionário 
(Quadro 29) que, de entre os canais disponíveis para comunicarem com o 
conselho executivo, os docentes do Agrupamento de Escolas Z utilizam, 
preferencialmente, o telefone e a comunicação presencial. A Internet é também 
utilizada mas por menos docentes. A carta e o fax nunca são utilizados pela 
quase totalidade dos mesmos. 
Em resposta às entrevistas, os entrevistados corroboram a opinião dos 
docentes quanto aos canais de comunicação utilizados. O presidente do conselho 
executivo menciona que os docentes “Normalmente, preferem telefonar, mas 
também […vão] com frequência” ao gabinete do conselho executivo, 
“principalmente nos dias das reuniões”. A vice-presidente do conselho executivo, 
refere-se aos mesmos canais, o telefone e a comunicação presencial pelas “ […] 
deslocações dos docentes ao Conselho Executivo”: 
 
 “Os professores tendem a recorrer, em primeira instância ao presidente do conselho 
executivo, contudo, quando tal não é possível, obviamente que comunicam (presencialmente 
ou por telefone) comigo. As coordenadoras do 1º Ciclo tratam dos assuntos, sempre que 
possível, na presença do presidente e da vice-presidente, mas articulando, na maioria das 
vezes, comigo.” 
 
A coordenadora pedagógica do 1.º CEB considera que os docentes 
comunicam directamente com o conselho executivo: “aproveitam quando o 
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Executivo vai às escolas […].” Ela considera que a comunicação por escrito 
“terminou”: 
 
“Penso que não usam muito a via do mail, comunicam mais os que estão aqui mais 
próximo, vão lá ter com eles, comunicam directamente, aproveitam quando o Executivo vai às 
escolas, eu também […]. Acho que, por escrito que a comunicação terminou.” 
 
A coordenadora de articulação curricular do 1.º CEB é também de opinião 
que os docentes procuram o conselho executivo “a maior parte das vezes […] 
directamente”, isto é, em presença. 
 
Quadro 29 – Canais utilizados pelos docentes para comunicar com o conselho executivo  
 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
Através de uma observação directa, pudemos verificar que, em sintonia 
com a opinião do presidente e da vice-presidente do conselho executivo, em dias 
de reuniões, os docentes do 1.º CEB aproveitam o facto de se deslocarem à sede 










Frequência 0 4 10 8 6 28 Presencial 
Percentagem 0 14,3 35,7 28,6 21,4 100,0 
Frequência 8 3 12 4 1 28 Telefone 
(fixo/móvel) Percentagem 28,6 10,7 42,9 14,3 3,6 100,0 
Frequência 27 1 0 0 0 28 Carta 
Percentagem 96,4 3,6 0 0 0 100,0 
Frequência 27 1 0 0 0 28 Fax 
Percentagem 96,4 3,6 0 0 0 100,0 
Frequência 15 6 5 2 0 28 Internet 
Percentagem 53,6 21,4 17,9 7,1 0 100,0 
Frequência 28 0 0 0 0 28 Outro(s): 
 Percentagem 100,0 0 0 0 0 100,0 
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apenas se este não estiver disponível, é que optam por dirigir-se à vice-
presidente, responsável pelo 1.º CEB.  
 
 Comunicação entre conselho executivo e docentes do 1.º CEB 
 
No que se refere à iniciativa de comunicar tomada por parte do conselho 
executivo com os docentes do 1.º CEB, verificamos que cerca de 70% dos 
docentes refere que esta é ocasional (Quadro 30), sendo estabelecida em 
presença, por telefone e, essencialmente, através da Internet (Quadro 31). Do 
total dos docentes que responderam aos inquéritos, 96,4 %, diz “nunca” receber 
fax algum e 67,9% diz “nunca” receber cartas. Apenas um docente refere utilizar 
sempre outro canal, mas não menciona qual. 
Na entrevista ao presidente do conselho executivo, este também refere a 
utilização do telefone ou a comunicação em presença como um dos meios 
utilizados para comunicar: “pego no telefone e ligo para as escolas… ou vou lá 
pessoalmente, depende dos assuntos.” Contudo, para comunicar com o grande 
grupo, isto é, com todos os docentes do 1.º CEB do agrupamento, o presidente do 
conselho executivo utiliza, essencialmente, o correio electrónico: “Já utilizamos 
muito o email, para convocar os docentes para reuniões, para enviar informações, 
avisos……até postais de Natal…”28 
 
Quadro 30 – Iniciativa de comunicar com os docentes do 1.º CEB tomada pelo conselho 
executivo  
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
 
                                                 
28
 Ver nos apêndices o tipo de comunicação enviado e recebido por correio electrónico. 
 diária semanal quinzenal mensal ocasional nula Total 
Frequência 3 3 1 2 19 0 28 
Percentagem 10,7 10,7 3,6 7,1 67,9 0 100,0 
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Quadro 31 – Canais utilizados pelo conselho executivo para comunicar com os docentes 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
A vice-presidente também refere que a comunicação “é feita através de 
telefone ou e-mail e, obviamente, sob a forma presencial, através de visitas aos 
diferentes estabelecimentos de ensino […].” O canal utilizado depende, 
essencialmente, do assunto. 
A coordenadora pedagógica do 1.º CEB menciona que: 
 
”[…] por escrito, [recebe] só comunicação de acções de formação, de tudo referente ao 
plano anual de actividades.[…]. O resto é pessoalmente”. 
 
A coordenadora de articulação curricular do 1.º CEB indica que o conselho 
executivo procura comunicar “os assuntos mais importantes”, com os docentes na 
reunião de articulação curricular do 1.º CEB, antes da ordem de trabalhos. Para a 
preparação dos assuntos a tratar no conselho de articulação curricular, a 
coordenadora reúne com a vice-presidente responsável pelo 1.º CEB e pede-lhe 
que a ajude “na distribuição das conclusões […]. É ela, muitas vezes, que envia 










Frequência 1 9 10 5 3 28 Presencial 
Percentagem 3,6 32,1 35,7 17,9 10,7 100,0 
Frequência 6 3 11 6 2 28 Telefone 
(fixo/móvel) Percentagem 21,4 10,7 39,3 21,4 7,1 100,0 
Frequência 19 7 1 0 1 28 Carta 
Percentagem 67,9 25,0 3,6 0 3,6 100,0 
Frequência 27 0 0 0 1 28 Fax 
Percentagem 96,4 0 0 0 3,6 100,0 
Frequência 7 2 13 5 1 28 Internet 
Percentagem 25,0 7,1 46,4 17,9 3,6 100,0 
Frequência 27 0 0 0 1 28 Outro(s): 
 Percentagem 96,4 0 0 0 3,6 100,0 
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 Comunicação entre docentes do 1.º CEB e os seus 
representantes/coordenadores 
 
Pelos dados obtidos através dos inquéritos por questionário (Quadro 32), 
verificamos que a maioria dos docentes diz comunicar ocasionalmente com os 
seus representantes/coordenadores. Isso revela a existência de uma 
comunicação pouco frequente. 
 
Quadro 32 – Iniciativa tomada pelos docentes de comunicar com os seus 
representantes/coordenadores 
 
 diária semanal quinzenal mensal ocasional nula Total 
Frequência 1 2 1 3 20 1 28 
Percentagem 3,6 7,1 3,6 10,7 71,4 3,6 100,0 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
De entre os canais possíveis para estabelecerem comunicação com os 
seus representantes/coordenadores, os mais utilizados são o telefone ou o 
contacto presencial. Quanto à carta, este é um canal cada vez menos utilizado; o 
fax não é um canal utilizado uma vez que as escolas do 1.º CEB não têm acesso 
a este meio; a Internet ainda não é um canal privilegiado pelos docentes para a 
comunicação com os seus representantes/coordenadores (Quadro 33). 
A coordenadora pedagógica do 1.º CEB diz o seguinte: “os docentes, às 
vezes, procuram-me muito. Principalmente por causa das actividades do plano 
anual e também por algumas dúvidas em relação a alguma legislação”. Podemos 
inferir que existem momentos em que esta coordenadora é mais procurada do 
que em outros momentos. Estes referem-se essencialmente às funções que lhe 
estão atribuídas assim como a assuntos legais.  
A coordenadora de articulação curricular diz que aconselha a falarem 
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Quadro 33 – Canais utilizados pelos docentes do 1.º CEB para comunicar com os seus 
representantes/coordenadores  
 







Frequência 3 8 10 3 4 28 Presencial 
Percentagem 10,7 28,6 35,7 10,7 14,3 100,0 
Frequência 10 2 13 1 2 28 Telefone 
(fixo/móvel) Percentagem 35,7 7,1 46,4 3,6 7,1 100,0 
Frequência 23 4 1 0 0 28 Carta 
Percentagem 82,1 14,3 3,6 0 0 100,0 
Frequência 27 0 1 0 0 28 Fax 
Percentagem 96,4 0 3,6 0 0 100,0 
Frequência 20 0 6 1 1 28 Internet 
Percentagem 71,4 0 21,4 3,6 3,6 100,0 
Frequência 27 0 1 0 0 28 Outro(s): 
Percentagem 96,4 0 3,6 0 0 100,0 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
A coordenadora pedagógica do 1.º CEB confirma que os docentes 
comunicam com ela “telefonicamente, pessoalmente, por mail”; a coordenadora 
de articulação curricular não se refere aos meios de comunicação utilizados pelos 
docentes, uma vez que estes, normalmente, não comunicam com ela para além 
das reuniões formais. 
 
 Comunicação entre os representantes/coordenadores dos docentes do 
1.º CEB e esses docentes 
 
Em relação à comunicação estabelecida entre 
representantes/coordenadores, verificamos, tendo em conta os dados recolhidos 
pelos inquéritos por questionário (Quadro 34), que mais de metade dos docentes 
se refere a uma comunicação “ocasional” ou em alguns casos “mensal”. Podemos 
inferir que as convocatórias e as reuniões formalmente convocadas não são 
consideradas, em grande maioria, como iniciativa de comunicar. Isto é, as 
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reuniões parecem ser vistas como uma formalidade a cumprir e não como um 
acto de comunicação. Sendo assim, as respostas dadas estão relacionadas, 
principalmente, com uma comunicação não formal ou mesmo informal. 
 
Quadro 34 – Iniciativa tomada pelos seus representantes/coordenadores para comunicar 
com os docentes do 1.º CEB 
 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
De entre os canais disponíveis para a comunicação dos 
representantes/coordenadores com os docentes, a maioria destes refere que os 
representantes/coordenadores usam essencialmente a comunicação presencial e 
a comunicação por telefone e “nunca” utilizam outros meios (Quadro 35). 
 
Quadro 35 – Canais utilizados pelos representantes/coordenadores para comunicar com os 
docentes do 1.º CEB 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 diária semanal quinzenal mensal ocasional nula Total 
Frequência 1 3 0 6 16 2 28 
Percentagem 3,6 10,7 0 21,4 57,1 7,1 100,0 









Frequência 5 7 5 4 7 4 28 Presencial 
Percentagem 17,9 25,0 17,9 14,3 25,0 14,3 100,0 
Frequência 10 3 12 2 1 0 28 Telefone 
(fixo/móvel) Percentagem 35,7 10,7 42,9 7,1 3,6 0 100,0 
Frequência 22 3 3 0 0 0 28 Carta 
Percentagem 78,6 10,7 10,7 0 0 0 100,0 
Frequência 25 2 1 0 0 0 28 Fax 
Percentagem 89,3 7,1 3,6 0 0 0 100,0 
Frequência 18 2 5 3 0 0 28 Internet 
Percentagem 64,3 7,1 17,9 10,7 0 0 100,0 
Frequência 19 0 1 0 0 8 28 Outro(s): 
 Percentagem 67,9 0 3,6 0 0 28,5 100,0 
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Através das entrevistas realizadas às coordenadoras de docentes do 1.º 
CEB pudemos apurar que a opinião destas vai ao encontro das respostas dadas 
pelos docentes. A coordenadora pedagógica do 1.º CEB menciona a utilização do 
telefone ou da comunicação em presença e que nunca usa a Internet. A 
coordenadora de articulação curricular comunica com os docentes “Em 
presença… e raramente por telefone […]”. No entanto, quando tem “pequenas 
notícias, pequenas coisas” utiliza o telefone e acrescenta ainda que, durante este 
ano lectivo, nunca utilizou a Internet. 
 
Em síntese, os canais de comunicação mais utilizados no Agrupamento de 
Escolas Z são o telefone, a comunicação em presença e, em menor percentagem, 
a Internet.  
Uma vez que a Internet apresenta inúmeras vantagens, como já referimos 
no capítulo II, ponto 6, questionamo-nos porque motivo o telefone e a 
comunicação presencial são privilegiados enquanto a comunicação pela Internet é 
apenas ocasional. Estará relacionado com o feedback que estes canais 
proporcionam? Estará relacionado com as dificuldades na utilização das TIC?  
No ponto seguinte iremos tentar perceber melhor estas questões. 
 
4. Utilização das TIC  
 
Neste ponto, analisaremos as posições dos docentes do 1.º CEB, dos 
coordenadores de docentes e do conselho executivo quanto ao uso das TIC na 
comunicação. Para tal, recorreremos aos dados obtidos através das entrevistas, 
dos inquéritos por questionário, da página da Internet deste agrupamento e das 
ordens de trabalho das convocatórias das reuniões de conselhos de docentes e 
das reuniões de conselho pedagógico. 
 
 Posição dos docentes  
 
Como seria de prever pelos resultados apresentados nos pontos 2 e 3 
deste capítulo, a maioria dos docentes do 1.º CEB têm posições idênticas no que 
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diz respeito aos canais proporcionados pelas TIC (Quadro 36), isto é, a totalidade 
ou quase totalidade dos docentes “nunca” utiliza a videoconferência, os fóruns, os 
blogues, as mensagens instantâneas. Quanto ao correio electrónico e às páginas 
da Internet as respostas são um pouco mais divergentes: vão do “nunca” até ao 
“sempre” ou até “muitas vezes”. 
 
Quadro 36 – Canais proporcionados pelas TIC utilizados pelos docentes do 1.º CEB 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
Tal como verificamos no ponto 2 deste capítulo, não é fácil estabelecer 
correlações entre variáveis pelo número reduzido de docentes do 1.º CEB 
pertencentes a este agrupamento de escolas e que corresponde ao universo dos 
entrevistados e por esse motivo faremos uma observação simples dos dados. 
Do total dos docentes, há 6 docentes que nunca utilizam as TIC. São todos 
do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 41 e os 60 anos, com 
diferentes habilitações profissionais e diferente tempo de serviço, situação 
profissional e desempenho de funções (Quadro 37).  







Frequência 7 4 9 4 4 28 
Correio electrónico 
Percentagem 25,0 14,3 32,1 14,3 14,3 100,0 
Frequência 25 1 1 1 0 28 Mensagens 
instantâneas Percentagem 89,3 3,6 3,6 3,6 0 100,0 
Frequência 28 0 0 0 0 28 
Videoconferência 
Percentagem 100,0 0 0 0 0 100,0 
Frequência 19 2 4 3 0 28 
Páginas da Internet 
Percentagem 67,9 7,1 14,3 10,7 0 100,0 
Frequência 28 0 0 0 0 28 
Fóruns 
Percentagem 100,0 0 0 0 0 100,0 
Frequência 26 2 0 0 0 28 
Blogues 
Percentagem 92,9 7,1 0 0 0 100,0 
Frequência 28 0 0 0 0 28 
Outro(s): 
Percentagem 100,0 0 0 0 0 100,0 
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31/40 41/50 51/60 
 
Total 
Feminino 0 2 4 6 
Sexo 
Masculino 0 0 0 0 
Total 0 2 4 6 
Bacharelato 0 0 1 1 
Licenciatura 0 2 3 5 
Habilitações 
profissionais 
Mestrado 0 0 0 0 
Total 0 2 4 6 
6-10 0 1 0 1 
11-20 0 0 0 0 




+ de 30 0 0 4 4 
Total 0 2 4 6 
Contratado 0 1 0 1 
Quadro de Zona Pedagógica 0 0 0 0 
Situação 
profissional 
Quadro de Escola 0 1 4 5 
Total 0 2 4 6 
Nenhum 0 2 3 5 
Coordenação de Estabelecimento 0 0 1 1 
Coordenação de Conselho de Docentes 0 0 0 0 
Representante dos Docentes na Assembleia 0 0 0 0 
Desempenho 
de funções 
Outros 0 0 0 0 
Total 0 2 4 6 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
Para tentarmos entender melhor as razões que levam os docentes a não 
utilizarem as TIC, questionámos aqueles que nunca usam qualquer canal 
proporcionado pelas mesmas (Quadro 38). Pelos dados apurados, verificamos 
que todos têm computador na escola ligado à Internet, mas nunca utilizam as TIC 
e preferem a comunicação em presença; 5 consideram que é mais fácil utilizar o 
telefone ou outros canais e não sentem necessidade de usar a Internet; 4 não 
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sabem, não gostam e não sentem vontade de utilizar a Internet; 3 não tiveram 
formação na utilização da Internet e 2 não sabem utilizar o computador. 
 
Quadro 38 – Motivos para a não utilização das TIC 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 Sim Não Não se aplica Total 
Frequência 4 2 22 28 Não sabe utilizar a Internet Percentagem 14,3 7,1 78,6 100,0 
Frequência 4 2 22 28 Não tem vontade de utilizar a Internet 
Percentagem 14,3 7,1 78,6 100,0 
Frequência 3 3 22 28 Está bem assim, não quer aprender a usar a 
Internet Percentagem 10,7 10,7 78,6 100,0 
Frequência 4 2 22 28 Não gosta da Internet 
Percentagem 14,3 7,1 78,6 100,0 
Frequência 3 3 22 28 Tem receio de não enviar correctamente as 
mensagen Percentagem 10,7 10,7 78,6 100,0 
Frequência 2 4 22 28 Não sabe utilizar o computador 
Percentagem 7,1 14,3 78,6 100,0 
Frequência 0 6 22 28 Não tem computador na escola ligado à Internet 
Percentagem 0 21,4 78,6 100,0 
Frequência 2 4 22 28 Não tem tempo na escola para usar o computador 
Percentagem 7,1 14,3 78,6 100,0 
Frequência 2 4 22 28 Não quer utilizar o computador de casa para 
trabalhos da escola Percentagem 7,1 14,3 78,6 100,0 
Frequência 0 6 22 28 Não tem ligação à Internet na escola 
Percentagem 0 21,4 78,6 100,0 
Frequência 2 4 22 28 Acha que não deve tratar de assuntos da escola 
em casa Percentagem 7,1 14,3 78,6 100,0 
Frequência 1 5 22 28 Acha que a comunicação pela Internet não é 
segura  Percentagem 3,6 17,9 78,6 100,0 
Frequência 3 3 22 28 Não tem formação para utilizar a Internet 
Percentagem 10,7 10,7 78,6 100,0 
Frequência 1 5 22 28 Gostava de utilizar a Internet mas necessita de 
alguém que ajude Percentagem 3,6 17,9 78,6 100,0 
Frequência 2 4 22 28 Acha que a Internet não é uma forma adequada de 
comunicação Percentagem 7,1 14,3 78,6 100,0 
Frequência 5 1 22 28 Considera que é mais fácil utilizar o telefone 
Percentagem 17,9 3,6 78,6 100,0 
Frequência 1 5 22 28 Prefere não deixar registo de conversas 
Percentagem 3,6 17,9 78,6 100,0 
Frequência 6 0 22 28 Prefere a comunicação em presença 
Percentagem 21,4 0 78,6 100,0 
Frequência 5 1 22 28 Prefere utilizar outros canais 
Percentagem 17,9 3,6 78,6 100,0 
Frequência 5 1 22 28 Não sente necessidade de utilizar a Internet 
Percentagem 17,9 3,6 78,6 100,0 
Frequência 0 6 22 28 Outra(s): 
Percentagem 0 21,4 78,6 100,0 
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Quanto à utilização dos canais de comunicação proporcionados pela 
Internet, do total dos docentes inquiridos, 22 utilizam pelo menos um canal 
(Quadro 39).  
 




31/40 41/50 51/60 
 
Total 
Feminino 6 5 5 16 
Sexo 
Masculino 4 0 2 6 
Total 10 5 7 22 
Bacharelato 1 0 5 6 
Licenciatura 8 5 2 15 
Habilitações 
profissionais 
Mestrado 1 0 0 1 
Total 10 5 7 22 
6-10 4 0 0 4 
11-20 6 3 1 10 




+ de 30 0 1 3 4 
Total 10 5 7 22 
Contratado 0 0 0 0 
Quadro de Zona Pedagógica 9 3 2 14 
Situação 
profissional 
Quadro de Escola 1 2 5 8 
Total 10 5 7 22 
Nenhum 7 1 2 10 
Coordenação de Estabelecimento 1 1 1 3 
Coordenação de Conselho de Docentes 0 2 0 2 
Representante dos Docentes na Assembleia 0 1 0 1 
Desempenho 
de funções 
Outros 2 0 4 6 
Total 10 5 7 22 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
De entre os docentes que utilizam as TIC, há elementos tanto do sexo 
feminino como do sexo masculino, contudo, é importante referir que, embora 
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sejam apenas 6, todos os elementos do sexo masculino inquiridos utilizam, pelo 
menos, um canal de comunicação proporcionado pelas TIC. Em relação às outras 
características, não se verifica aqui a preponderância de nenhuma variável: há 
diferentes escalões etários e habilitações profissionais, diferente tempo de 
serviço, situação profissional e desempenho de funções, sendo por isso 
impossível estabelecer correlações entre essas variáveis e a utilização das TIC, 
como já foi visto anteriormente. 
No que se refere aos docentes que utilizam as TIC, quisemos saber um 
pouco mais acerca da sua familiaridade com estas tecnologias. Descobrimos 
através dos dados apurados pelos inquéritos por questionário (Quadro 40) que a 
totalidade dos docentes que utiliza as TIC tem computador ligado à Internet na 
escola, a maioria (90,9%) tem computador na sua sala de aula e em casa ligado à 
Internet e utiliza a Internet em casa para tratar de assuntos da escola. Mas 
apenas 8 docentes (36,3%) tiveram formação para a utilização das TIC, os outros 
dizem ter aprendido sozinhos a usar a Internet. 
 
Quadro 40 – Familiaridade com as TIC 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 Sim Não Não se 
aplica 
Total 
Frequência 20 2 6 28 Tem computador em casa ligado à 
Internet Percentagem 71,4 7,1 21,4 100,0 
Frequência 17 5 6 28 Utiliza a Internet em casa para tratar de 
assuntos da escola Percentagem 60,7 17,9 21,4 100,0 
Frequência 8 14 6 28 Teve formação na utilização da Internet 
Percentagem 28,6 50,0 21,4 100,0 
Frequência 22 0 6 28 Tem computador ligado à Internet na 
escola   Percentagem 78,6 0 21,4 100,0 
Frequência 20 2 6 28 Tem computador ligado à Internet na 
sala de aula Percentagem 71,4 7,1 21,4 100,0 
Frequência 9 13 6 28 Comunica através da Internet no período 
em que se encontra na escola Percentagem 32,1 46,4 21,4 100,0 
Frequência 13 9 6 28 Aprendeu sozinho a usar a Internet 
Percentagem 46,4 32,1 21,4 100,0 
Frequência 14 8 6 28 Comunica através da Internet no período 
pós-lectivo  Percentagem 50,0 28,6 21,4 100,0 
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Através de todos os dados referidos neste e nos outros quadros 
precedentes, concluímos que tanto os docentes que utilizam as TIC como os que 
não as utilizam têm computador ligado à Internet e por isso não é esse o motivo 
que favorece ou impede a utilização da mesma; percentualmente, são mais os 
que não tiveram formação e que utilizam as TIC (63, 6%) do que aqueles que 
tiveram formação e não as utilizam (50%). 
Para completar este estudo relativo à utilização das TIC por parte dos 
docentes do 1.º CEB, questionámos esses docentes quanto às vantagens e 
desvantagens das características que citámos como sendo inerentes às TIC 
(Quadro 41). Pelas respostas dadas, apuramos que:  
− A maioria dos docentes considera como vantagens: a maior 
privacidade, a informação mais fidedigna, a inexistência de 
incorporação das nuances da voz, a maior participação dos 
docentes, a forma de evitar conflitos, a maior confidencialidade e a 
maior aproximação dos docentes em relação ao Conselho 
Executivo;  
− A maioria dos docentes não considerou nenhuma das características 
apresentadas como desvantagem;  
− A maioria dos docentes não considera nem vantagem nem 
desvantagem: o menor desperdício de tempo, a informação 
transmitida em tempo real, a inexistência de transmissão de 
feedback, a economia de custos, a economia de tempo e a maior 
aproximação dos docentes das EB1 entre si. 
 
Estes dados levam-nos a inferir, por um lado, que, aquilo que, à partida, 
considerávamos como uma preocupação, isto é, a aproximação dos docentes 
entre si, não é, afinal, uma característica que interessa muito os mesmos; por 
outro lado, aquilo que é considerado como vantagem para alguns autores já 
citados no capítulo II, também não é considerado como vantagem para os 
docentes de um modo geral: a economia de tempo, o encurtamento de distâncias, 
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Quadro 41 – Vantagens ou desvantagens com a utilização das TIC 
 




11 16 1 28 Menor desperdício de tempo 
39,3 57,1 3,6 100,0 
7 18 3 28 Informação transmitida em tempo 
real 25,0 64,3 10,7 100,0 
21 6 1 28 Maior privacidade 
75,0 21,4 3,6 100,0 
21 6 1 28 Informação mais fidedigna 
 75,0 21,4 3,6 100,0 
6 14 8 28 Chegada veloz a muitos 
destinatários 21,4 50,0 28,6 100,0 
23 5 0 28 Não há incorporação das nuances 
da voz  82,1 17,9 0 100,0 
12 12 4 28 Comunicação pode circular 24 
horas por dia 42,9 42,9 14,3 100,0 
8 18 2 28 Não há transmissão de feedback 
28,6 64,3 7,1 100,0 
21 7 0 28 Maior participação dos docentes
  75,0 25,0 0 100,0 
24 4 0 28 Forma de evitar conflitos 
85,7 14,3 0 100,0 
5 17 6 28 Economia de custos 
17,9 60,7 21,4 100,0 
13 14 1 28 Divulgação mais eficiente da 
informação 46,4 50,0 3,6 100,0 
23 5 0 28 Maior confidencialidade 
82,1 17,9 0 100,0 
8 16 4 28 Economia de tempo 
28,6 57,1 14,3 100,0 
19 9 0 28 Maior aproximação dos docentes 
em relação ao Conselho Executivo 67,9 32,1 0 100,0 
4 14 10 28 Maior aproximação dos docentes 
das EB1 entre si 14,3 50,0 35,7 100,0 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
Sendo assim, é importante perceber para quem essas vantagens têm 
interesse. Por esse motivo, investigámos a posição das coordenadoras de 
docentes e do conselho executivo, através da análise das respostas dadas no 
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decorrer das entrevistas e da análise das convocatórias das reuniões de 
conselhos de docentes e de conselho pedagógico. 
 
 
 Posição das coordenadoras de docentes  
 
Pretendemos agora analisar a posição das coordenadoras de docentes. 
Em pontos anteriores, já foi mencionado que elas não utilizam os canais 
proporcionados pelas TIC na comunicação. Contudo, enquanto que a 
coordenadora pedagógica do 1.º CEB não as utiliza porque não gosta da Internet, 
a coordenadora de articulação curricular do 1.º CEB não o faz, não porque não 
queira, mas, porque tem alguma dificuldade em entender-se com o envio de 
mensagens por correio electrónico.  
Em resposta a uma questão que lhe colocamos durante a entrevista, a 
coordenadora de articulação curricular do 1.º CEB menciona que prefere pedir a 
colaboração da vice-presidente: 
 
“Eu costumo preparar as reuniões com ela para tratar dos assuntos do 1.º CEB e ela ajuda-me 
na distribuição das conclusões, não é!? É ela muitas vezes que envia as comunicações ou a 
papelada através da Internet.” 
 
Apesar de não usar directamente as TIC, ela menciona que estas trariam 
vantagens se os docentes estivessem previamente preparados para as utilizar: 
“Porque […] se nós temos dúvidas podemos não aproveitar ao máximo […] as 
características desse meio.”  
A coordenadora de articulação curricular manifestou, no entanto, uma certa 
resistência quanto ao uso desses canais, porque “Tudo o que fazemos fica 
registado enquanto que verbalmente, mais espontaneamente, podemos exprimir 
as nossas opiniões […] com segurança.” Ela prefere por esse motivo a 
comunicação em presença por considerá-la mais eficaz, por conseguirmos, em 
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“ […] debitamos muito mais informação, depois há a expressão corporal, tudo serve para 
debitarmos numa determinada situação, enquanto que p’la Internet pensamos mais, se calhar 
não ficamos a perceber tão bem o que os outros nos dizem, há muita coisa que fica perdida 
porque dá muito trabalho a escrever ou pelo menos p’ra quem não tem prática demora muito 
mais tempo.” 
 
A coordenadora pedagógica do 1.º CEB reconhece que estes meios trazem 
vantagens quanto à rapidez no envio de mensagens mas diz que não sabe utilizá-
los bem e, por esse motivo, não os utiliza: “Gostava de aprender mas quando se 
gosta, acho que se aprende facilmente, eu não sei qual é o bloqueio.” Para além 
disso, a coordenadora considera que a Internet promove o isolamento e que, por 
vezes, algumas escolas não têm conhecimento de algumas informações por 
motivos relacionados com dificuldades de acesso à Internet. Refere ainda que 
estes meios não permitem obter feedback:  
 
“ falta de contacto, saber ver as expressões…O contacto físico também é necessário. […] e no 
computador, claro….[…] sou capaz de dizer mais coisas do que pessoalmente. […] Não estou a 
ver a reacção do outro, não estou a senti-lo triste, sou capaz de ter mais alguma frieza que não 
tenho no contacto pessoal. […] Acho que são recados curtos.”  
 
Pela observação directa, pudemos efectivamente confirmar que, com 
frequência, alguns docentes não tinham acesso à Internet por falhas de ligação. 
Este facto limita tanto a actuação por parte daqueles que pretendem enviar uma 
mensagem como a actuação dos receptores. Pelo receio de que a comunicação 
não chegue atempadamente, a coordenadora pedagógica do 1.º CEB considera, 
inclusive, que as convocatórias poderiam ser enviadas em correio electrónico, 
mas que o responsável pelo envio deveria “sempre [confirmar por telefone] a 
recepção da mesma”.  
Através da análise das convocatórias das reuniões de conselho de 
articulação curricular e das reuniões de coordenação pedagógica de 1.º CEB, 
realizadas ao longo do ano lectivo de 2006/2007 até ao mês de Maio, pudemos 
verificar que em nenhuma convocatória há referência ao uso das TIC como 
ferramentas a utilizar para a comunicação, nos pontos da ordem de trabalho 
dessas reuniões (Quadro 42 e Quadro 43).  
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Quadro 42 – Ordem de trabalho das reuniões de conselho de articulação curricular de 1.º 
CEB 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
Reunião Ordem de trabalhos 
1.ª Reunião 13-09-2006 1. Informações 
2. Elaboração e aprovação do Regimento do Conselho de Docentes de 
articulação curricular do 1.º CEB 
2.ª Reunião 07-11-2006 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Programação de actividades relativas às Áreas Curriculares não 
Disciplinares 
4. Outros assuntos 
3.ª Reunião 27-11-2006 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Elaboração de documento para avaliação dos planos de acompanhamento 
4. Outros assuntos 
4.ª Reunião 18-12-2006 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Avaliação dos alunos 
4. Outros assuntos 
5.ª Reunião 12-02-2007 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Análise dos resultados das grelhas de registo de aproveitamento, relativa à 
avaliação do 1.º período 
4. Outros assuntos 
6.ª Reunião 06-03-2007 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Avaliação intercalar: avaliação dos planos de recuperação, 
acompanhamento e novas propostas de planos de recuperação 
4. Avaliação dos projectos curriculares de turma 
5. Outros assuntos 
7.ª Reunião 26-03-2007 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Definição dos procedimentos de avaliação para o 2.º período 
4. Análise do despacho n.º 2351/2007 
5. Outros assuntos 
8.ª Reunião 12-04-2007 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Avaliação dos alunos do 2.º período 
4. Outros assuntos 
9.ª Reunião 16-05-2007 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Análise dos resultados da grelha de aproveitamento relativa à avaliação do 
2.º período 
4. Outros assuntos 
  
 
   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   169 
Quadro 43 – Ordem de trabalho das reuniões de coordenação pedagógica de 1.º CEB 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
 
 Posição do conselho executivo  
  
Neste momento do nosso trabalho, pretendemos analisar a posição do 
conselho executivo quanto à utilização das TIC.  
O presidente do conselho executivo manifestou uma posição favorável à 
utilização das TIC, mas só em algumas circunstâncias. Durante a entrevista, ele 
menciona a importância das TIC para encurtar distâncias físicas e comunicar 
assuntos em tempo real e, por isso, tanto ele como os outros membros do 
conselho executivo utilizam com frequência o correio electrónico29 para o envio de 
informações, avisos ou convocatórias e “até postais de Natal”. Ele refere que, em 
reunião geral de início de ano lectivo, os membros do conselho executivo 
sensibilizaram os docentes das escolas do 1.º CEB para “as vantagens do correio 
electrónico como forma de encurtar distâncias e custos” e pediram para os 
docentes estarem atentos à recepção das mensagens enviadas pelo conselho 
executivo para um endereço electrónico criado para cada escola: 
 
“À partida [a Internet] traz a vantagem de poder diminuir as distâncias físicas e comunicar a 
baixos custos para vários destinatário […]. Inclusive foi criada uma conta de correio electrónico 
para cada escola para a recepção e envio de correspondência.” 
                                                 
29




Ordem de trabalhos 
1.ª 
Reunião 
13-09-2006 1. Informações 
2. Elaboração e aprovação do Regimento Interno 
3. Outros assuntos 
2.ª 
Reunião 
10-10-2006 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Aprovação do plano anual de actividades 
4. Outros assuntos 
3.ª 
Reunião 
04-01-2007 1. Leitura e ratificação da acta da reunião anterior 
2. Informações 
3. Avaliação das actividades do plano anual de actividades realizadas no 1.º período 
4. Outros assuntos 
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Diz-nos, ainda, o presidente do conselho executivo que os assuntos tratados 
“por email são quase todos de natureza tão formal como uma carta”: 
  
“São assuntos que, muitas vezes, têm de ser reencaminhados para a câmara (pedidos de 
reparações por parte dos docentes) ou pelo contrário somos nós que temos de reencaminhar 
emails para as escolas.” 
 
O presidente do conselho executivo apercebe-se que, apesar das vantagens 
mencionadas, há sempre necessidade de ter alguns cuidados quando se utiliza 
este canal de comunicação, principalmente porque “fica tudo registado”. Por isso, 
os assuntos mais delicados, ele prefere abordar em presença. Quer no que se 
refere a alunos quer no que se refere a docentes, a conversa em presença é um 
meio muito utilizado pelo presidente do conselho executivo: 
 
 “ Há muitas vezes necessidade de falar pessoalmente, de negociar, de tentar criar 
consenso como foi o caso das horas de estabelecimento, das horas de apoio ao 
estudo…Tentando conciliar o que é imprescindível com o que está legislado… Há docentes com 
os quais é mais difícil chegar a consenso e por isso estudam a legislação e procuram alguma 
coisa, algum ponto onde seja possível pegar para negociar […]“ 
 
A vice-presidente do conselho executivo refere, em resposta à entrevista, 
que a Internet é “um meio mais cómodo e rápido de transmissão de informação 
quando esta é a mesma para diferentes destinatários.” No entanto, “as TIC ainda 
não se afirmam no universo dos professores do 1.º CEB como meio de 
comunicação”. 
Pela observação da página deste agrupamento, apesar das vantagens que 
o conselho executivo diz encontrar na utilização das TIC, verificamos que: 
− A página web não está totalmente actualizada: quando consultada 
em Abril de 2007, a página tinha as últimas actualizações relativas a 
Outubro de 2006; 
− Esta página fornece informação pouco relevante: alguns 
documentos de interesse para consulta por parte quer de docentes, 
quer de pessoal não docente, alunos e encarregados de educação, 
como o Plano Anual de Actividades de 2006/2007, o regulamento 
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Interno, o projecto curricular de agrupamento, o projecto educativo 
do agrupamento, entre outros, não constam da mesma. O último 
Plano Anual de Actividades que se encontra publicado é de 
2005/2006; 
− Esta página possui alguma informação incorrecta, como é o caso do 
nome e fotografia de uma das vice-presidentes do conselho 
executivo que deixou de exercer funções em Janeiro de 2007 mas 
que, no dia 21/06/2007, continuam a constar nessa página como 
membro do conselho executivo.  
 
Em conversa informal, o presidente do conselho executivo referiu ter 
conhecimento destas lacunas mas não sabe efectuar modificações na página e 
por isso fica muito dependente dos elementos responsáveis por essas alterações.  
Pela análise das convocatórias das reuniões de conselho pedagógico, 
realizadas ao longo de 2006/2007 até ao mês de Maio, verificamos que em 
nenhum dos pontos da ordem de trabalhos se abordam as TIC (Quadro 44). 
Sendo o presidente do conselho executivo também o presidente do conselho 
pedagógico, poderemos inferir que o conselho executivo não se tem empenhado 
muito na afirmação das TIC como meio de comunicação. Parece-nos, até, que a 
falta de empenhamento dos docentes do 1.º CEB na utilização das TIC pode 
dever-se não só às falhas de ligação à Internet mas também a uma falta de 
incentivo por parte dos seus “superiores”.  
 Contudo, independentemente da utilização deste ou daquele canal, o 
processo de comunicação dos docentes entre si, dos docentes com os 
coordenadores dos conselhos de docentes e dos docentes com o conselho 
executivo, e vice-versa, realiza-se com mais ou menos frequência.  
No ponto seguinte procuraremos abordar os motivos que levam os 
docentes a comunicar mais ou menos, apresentando, por isso, uma maior ou 
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Quadro 44 – Ordem de trabalho das reuniões de conselho pedagógico 
 
  
Fonte: Inquéritos por questionário 





2- Lançamento do ano lectivo 
3- Outros assuntos 
2.ª Reunião 27/09/2006 1- Análise e ratificação da proposta de estágio em Técnicas de acção Educativa 
3.ª Reunião 24/10/2006 
1- Preparação das reuniões intercalares 
2- Leitura e ratificação das actas anteriores 
3- Informações 
4- Análise e aprovação das propostas a integrarem o P.A.A 
5- Outros assuntos 
4.ª Reunião Sem dados Sem dados 
5.ª Reunião 22/11/2006 
1- Preparação das reuniões de avaliação 
2- Leitura e ratificação das actas anteriores 
3- Informações 
4- Outros assuntos 
6.ª Reunião 28/11/2006 
1- Leitura e ratificação da acta anterior 
2- Informações 
3- Outros assuntos 
4- Preparação das reuniões de avaliação do final do 1.º período 
7.ª Reunião 17/01/2007 
1- Análise dos resultados da avaliação sumativa do final do 1.º período 
2- Preparação das reuniões intercalares do 2.º período 
3- Leitura e ratificação da acta anterior 
4- Informações 
5- Emissão de parecer acerca das actividades de P.A.A. realizadas ao longo 
do 2.º período. 
6- Outros assuntos 
8.ª Reunião 08/02/2007 1- Parecer acerca da participação das escolas do 1.º ciclo na actividade de Carnaval 
9.ª Reunião Sem dados Sem dados 
10.ª Reunião 19/04/2007 
1- Análise dos resultados da avaliação sumativa do final do 2.º período 
2- Aprovação das matrizes dos exames a nível de escola (2.º ciclo e 3.º ciclo) 
3- Leitura e ratificação da acta anterior 
4- Informações 
5- Análise das actividades de P.A.A. já referidas 
6- Parecer acerca da organização das provas aferidas 
7- Outros assuntos 
11.ª Reunião 04/05/2007 
1- Análise e selecção do(a) candidato(a) para o primeiro ciclo da escola de 
……….. 
2- Outros assuntos 
12.ª Reunião 24/05/2007 
1- Leitura e ratificação das actas anteriores 
2- Aprovação das matrizes de exames de equivalência à frequência do 3.º 
ciclo de educação física e área de projecto (circular n.º 10/DSEE/2007 
3- Outros assuntos 
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5. Motivações para a participação/comunicação 
 
Iniciamos este novo ponto relembrando a opinião de Barroso (1995) quanto 
à motivação para a participação: o gestor não deve recorrer à autoridade para 
estabelecer um modelo de «gestão participativa» mas criar estratégias para 
provocar a necessidade de participar. Contudo essa necessidade não depende 
apenas do gestor: é necessário haver “um ambiente favorável aos valores da 
participação” (Barroso, 1995:18). 
Neste ponto pretendemos saber quais as motivações que movem os 
docentes do 1.º CEB do Agrupamento de Escolas Z a participarem na gestão do 
mesmo. Como já verificámos no capítulo II, falar em participação implica também 
falar em comunicação, uma vez que esta é o instrumento daquela. Assim, para 
conhecermos os motivos que cada um tem para participar procuraremos conhecer 
os assuntos que levam os docentes do 1.º CEB a comunicarem com o conselho 
executivo do agrupamento assim como os assuntos que motivam o conselho 
executivo a comunicar com esses docentes; os assuntos que levam os docentes 
do 1.º CEB a comunicarem com os seus representantes/coordenadores assim 
como os assuntos que levam os seus representantes/coordenadores a 
comunicarem com eles. Para este estudo, recorreremos à análise dos inquéritos 
por questionário, às entrevistas aos elementos do conselho executivo e às 
coordenadoras e aos dados obtidos pela observação directa.  
 
 Motivações para a comunicação entre docentes e conselho executivo 
 
Pelos dados obtidos através dos inquéritos por questionário, verificamos 
que as motivações apontadas com mais frequência pelos docentes do 1.º CEB 
para a comunicação com o conselho executivo se relacionam com a carreira 
profissional e a procura de informações; as motivações que são menos apontadas 
relacionam-se com as auxiliares de acção educativa, as funções de coordenação 
da EB1, as funções de coordenação de docentes, a autarquia e a associação de 
pais/representantes dos pais (Quadro 45). Parece-nos perfeitamente 
compreensível que, num ano em que decorreram profundas alterações ao 
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estatuto da carreira docente, a procura de informações e a carreira profissional 
sejam os assuntos que mais motivem os docentes a comunicar com o conselho 
executivo.  
 
 Quadro 45 – Motivos da comunicação dos docentes do 1.º CEB com o conselho executivo 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 







Frequência 7 5 14 1 1 28 Carreira profissional   
Percentagem 25,0 17,9 50,0 3,6 3,6 100,0 
Frequência 13 4 11 0 0 28 Pessoal docente 
Percentagem 46,4 14,3 39,3 0 0 100,0 
Frequência 17 5 5 1 0 28 Auxiliares de Acção Educativa 
Percentagem 60,7 17,9 17,9 3,6 0 100,0 
Frequência 11 10 6 1 0 28 Encarregados de Educação 
Percentagem 39,3 35,7 21,4 3,6 0 100,0 
Frequência 18 2 5 3 0 28 Funções de coordenação da EB1 
Percentagem 64,3 7,1 17,9 10,7 0 100,0 
Frequência 20 3 3 2 0 28 Funções de coordenação de docentes 
Percentagem 71,4 10,7 10,7 7,1 0 100,0 
Frequência 12 7 7 2 0 28 Comportamento de alunos 
Percentagem 42,9 25,0 25,0 7,1 0 100,0 
Frequência 11 4 10 3 0 28 Processo de ensino/aprendizagem 
Percentagem 39,3 14,3 35,7 10,7 0 100,0 
Frequência 7 2 12 7 0 28 Informações 
Percentagem 25,0 7,1 42,9 25,0 0 100,0 
Frequência 12 3 10 3 0 28 Legislação 
Percentagem 42,9 10,7 35,7 10,7 0 100,0 
Frequência 12 5 9 2 0 28 Projectos 
Percentagem 42,9 17,9 32,1 7,1 0 100,0 
Frequência 16 3 7 2 0 28 Propostas 
Percentagem 57,1 10,7 25,0 7,1 0 100,0 
Frequência 9 5 7 7 0 28 Actividades de Enriquecimento 
Curricular Percentagem 32,1 17,9 25,0 25,0 0 100,0 
Frequência 17 9 1 1 0 28 Autarquia 
Percentagem 60,7 32,1 3,6 3,6 0 100,0 
Frequência 18 7 2 1 0 28 Associação de Pais/Representantes dos 
Pais  Percentagem 64,3 25,0 7,1 3,6 0 100,0 
Frequência 25 1 1 1 0 28 Outro(s): 
Percentagem 89,3 3,6 3,6 3,6 0 100,0 
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As questões que menos motivam a comunicação com o conselho executivo 
relacionam-se com as auxiliares de acção educativa, com as funções de 
coordenação da EB1, com as funções de coordenação de docentes, com a 
autarquia e com a associação de pais/representantes dos pais. Isto não revela, 
inerentemente, que não sejam assuntos abordados pelos docentes e, até, 
assuntos com uma certa carga de preocupação. Pela observação directa que 
realizamos nas escolas deste agrupamento, verificamos que estes assuntos são 
frequentemente abordados pelos docentes mas, na maioria das vezes, são 
resolvidos internamente, pelos mesmos. 
Quanto ao conselho executivo, se por um lado alguns docentes do 1.º CEB 
nos dizem que a comunicação deste órgão com eles se relaciona com questões 
da carreira profissional, do comportamento de alunos, do processo de 
ensino/aprendizagem, da divulgação de informações e legislação, por outro lado, 
outros docentes do 1.º CEB apontam essas mesmas questões como as que 
menos motivam o conselho executivo a comunicar. Aqui, à partida haveria um 
contra-senso. Contudo, pela observação directa que fomos fazendo em relação à 
actuação quer das escolas do 1.º CEB quer do conselho executivo, esta aparente 
contradição parece-nos estar relacionada com os problemas que as próprias 
escolas sentem e colocam informalmente ao conselho executivo, com o facto de 
umas associações de pais serem mais ou menos dinâmicas e estarem mais ou 
menos empenhadas nos assuntos das escolas ou com o facto das escolas terem 
mais ou menos alunos e consequentemente mais ou menos preocupações.  
Para além dos assuntos referidos no parágrafo anterior, os docentes do 1.º 
CEB também apontam, como as questões menos motivantes para a comunicação 
do conselho executivo com eles, as questões que se relacionam com o pessoal 
docente, as auxiliares de acção educativa, os encarregados de educação, as 
funções de coordenação da EB1 e as funções de coordenação de docentes 
(Quadro 46). Como verificamos, se na comunicação dos docentes do 1.º CEB 
com o conselho executivo, estes tentam resolver essas questões internamente e 
não abordam o conselho executivo relativamente às mesmas, logo, também o 
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Quadro 46 – Motivos da comunicação do conselho executivo com os docentes do 1.º CEB 
 







Frequência 10 6 11 0 1 28 Carreira profissional   
Percentagem 35,7 21,4 39,3 0 3,6 100,0 
Frequência 13 7 7 1 0 28 Pessoal docente 
Percentagem 46,4 25,0 25,0 3,6 0 100,0 
Frequência 18 2 7 1 0 28 Auxiliares de Acção Educativa 
Percentagem 64,3 7,1 25,0 3,6 0 100,0 
Frequência 15 4 8 1 0 28 Encarregados de Educação 
Percentagem 53,6 14,3 28,6 3,6 0 100,0 
Frequência 18 5 2 3 0 28 Funções de coordenação da EB1 
Percentagem 64,3 17,9 7,1 10,7 0 100,0 
Frequência 18 5 4 1 0 28 Funções de coordenação de docentes 
Percentagem 64,3 17,9 14,3 3,6 0 100,0 
Frequência 15 2 11 0 0 28 Comportamento de alunos 
Percentagem 53,6 7,1 39,3 0 0 100,0 
Frequência 13 2 12 1 0 28 Processo de ensino/aprendizagem 
Percentagem 46,4 7,1 42,9 3,6 0 100,0 
Frequência 8 4 12 3 1 28 Informações 
Percentagem 28,6 14,3 42,9 10,7 3,6 100,0 
Frequência 9 4 12 2 1 28 Legislação 
Percentagem 32,1 14,3 42,9 7,1 3,6 100,0 
Frequência 10 6 10 2 0 28 Projectos 
Percentagem 35,7 21,4 35,7 7,1 0 100,0 
Frequência 14 5 7 2 0 28 Propostas 
Percentagem 50,0 17,9 25,0 7,1 0 100,0 
Frequência 9 5 9 5 0 28 Actividades de Enriquecimento 
Curricular Percentagem 32,1 17,9 32,1 17,9 0 100,0 
Frequência 17 4 4 3 0 28 Autarquia 
Percentagem 60,7 14,3 14,3 10,7 0 100,0 
Frequência 20 3 4 1 0 28 Associação de Pais/Representantes dos 
Pais  Percentagem 71,4 10,7 14,3 3,6 0 100,0 
Frequência 0 0 0 0 0 28 Outro(s): 
Percentagem 0 0 0 0 0 100,0 
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Em resposta a uma questão colocada durante a entrevista, o presidente do 
conselho executivo refere-se à necessidade que tem de comunicar com os 
docentes, para os “convocar […] para reuniões, para enviar informações, avisos” 
e também para “negociar”, para “tentar criar consenso”, para reenviar assuntos 
para a câmara ou para as escolas, tais como pedidos de reparações e 
informações o que vai corroborar parte da opinião dos docentes quanto às 
motivações do conselho executivo, mas não aborda as motivações dos docentes 
para a comunicação.  
A vice-presidente do conselho executivo não se refere nem às motivações 
dos docentes nem às motivações do conselho executivo.  
 
 
 Motivação para a comunicação entre docentes e 
representantes/coordenadores de docentes 
 
Pelos dados obtidos através dos inquéritos por questionário, apuramos que 
as motivações apontadas com mais frequência, pelos docentes do 1.º CEB para 
uma comunicação com os representantes/coordenadores de docentes, são as 
que se relacionam com: o comportamento dos alunos, o processo de 
ensino/aprendizagem, a legislação e os projectos. As questões que menos 
motivam a comunicação com os representantes/coordenadores de docentes são: 
a carreira profissional, o pessoal docente, as auxiliares de acção educativa, os 
encarregados de educação, as funções de coordenação da EB1, as funções de 
coordenação de docentes, o comportamento dos alunos, as propostas, as 
actividades de enriquecimento curricular a autarquia, a associação de pais e 
outros assuntos (Quadro 47). 
Constatamos que, ao contrário das motivações que levam à comunicação 
com o conselho executivo, a carreira docente e as informações são questões que 
os docentes do 1.º CEB “nunca” ou “poucas vezes” dirigem aos seus 
representantes/coordenadores, enquanto que as questões que se relacionam com 
o comportamento dos alunos, o processo de ensino/aprendizagem, a legislação e 
os projectos são assuntos “algumas vezes” abordados.  
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Quadro 47 – Motivos da comunicação dos docentes do 1.º CEB com os 
representantes/coordenadores de docentes 
 







Frequência 15 5 7 1 0 28 Carreira profissional   
Percentagem 53,6 17,9 25,0 3,6 0 100,0 
Frequência 16 6 5 0 1 28 Pessoal docente 
Percentagem 57,1 21,4 17,9 0 3,6 100,0 
Frequência 22 3 3 0 0 28 Auxiliares de Acção Educativa 
Percentagem 78,6 10,7 10,7 0 0 100,0 
Frequência 17 1 10 0 0 28 Encarregados de Educação 
Percentagem 60,7 3,6 35,7 0 0 100,0 
Frequência 18 1 9 0 0 28 Funções de coordenação da EB1 
Percentagem 64,3 3,6 32,1 0 0 100,0 
Frequência 16 2 9 1 0 28 Funções de coordenação de docentes 
Percentagem 57,1 7,1 32,1 3,6 0 100,0 
Frequência 12 3 12 0 1 28 Comportamento de alunos 
Percentagem 42,9 10,7 42,9 0 3,6 100,0 
Frequência 9 2 14 1 2 28 Processo de ensino/aprendizagem 
Percentagem 32,1 7,1 50,0 3,6 7,1 100,0 
Frequência 6 6 12 2 2 28 Informações 
Percentagem 21,4 21,4 42,9 7,1 7,1 100,0 
Frequência 7 2 16 1 2 28 Legislação 
Percentagem 25,0 7,1 57,1 3,6 7,1 100,0 
Frequência 11 5 12 0 0 28 Projectos 
Percentagem 39,3 17,9 42,9 0 0 100,0 
Frequência 15 2 9 2 0 28 Propostas 
Percentagem 53,6 7,1 32,1 7,1 0 100,0 
Frequência 13 2 9 3 1 28 Actividades de Enriquecimento 
Curricular Percentagem 46,4 7,1 32,1 10,7 3,6 100,0 
Frequência 18 4 6 0 0 28 Autarquia 
Percentagem 64,3 14,3 21,4 0 0 100,0 
Frequência 17 5 6 0 0 28 Associação de Pais/Representantes dos 
Pais  Percentagem 60,7 17,9 21,4 0 0 100,0 
Frequência 27 0 0 1 0 28 Outro(s): 
Percentagem 96,4 0 0 3,6 0 100,0 
 
Fonte: Inquéritos por questionário 
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Aferimos que os assuntos tratados com o conselho executivo e os assuntos 
tratados com os representantes/coordenadores de docentes não são os mesmos. 
Visto à luz de uma imagem de escola como micropolítica, esta diferença de 
assuntos poderia relacionar-se com algum receio de tratar determinadas questões 
com o conselho executivo, o medo de que isso possa revelar o desconhecimento 
da legislação ou até incompetência; com os seus representantes/coordenadores 
sentem-se mais à vontade para o fazer uma vez é um tipo de comunicação 
menos formal, uma comunicação entre pares, e que, em princípio não os irá 
prejudicar. Pode também ser uma maneira de terem um argumento de peso para 
se defenderem em caso de serem confrontados com algum erro cometido. Como 
diz em entrevista a coordenadora de articulação curricular: em presença podemos 
falar mais à vontade, a não ser que “nos queiram atraiçoar”. Esta afirmação revela 
por si só que uma organização escolar, assim como outro tipo de organização 
está sujeita a jogos de poder. Por isso, por vezes, todo o cuidado é pouco, uma 
vez que mesmo uma resposta reflectida pode ser interpretada de outra maneira, e 
pode, quem a disse, ser vítima de boatos, de calúnias, de mentiras, de intriga. É 
também por esse motivo que esta coordenadora diz que aconselha a falarem: 
“directamente com Deus [com o conselho executivo]. Eles é que têm o poder de 
executar e a minha opinião não é vinculativa, então, para evitar mal-entendidos” é 
preferível assim, uma vez que “quantos mais intermediários, […] mais a 
mensagem se perde”. 
Quanto aos representantes/coordenadores, de acordo com a maioria dos 
docentes do 1.º CEB, as motivações que levam à comunicação com eles estão 
relacionadas, “algumas vezes” com as funções de coordenação de docentes, o 
processo de ensino/aprendizagem, informações, legislação, projectos e 
propostas. Essa comunicação, diz a maioria dos docentes, “nunca” está 
relacionada com carreira profissional, pessoal docente, auxiliares de acção 
educativa, encarregados de educação, funções de coordenação da EB1, funções 
de coordenação de docentes, comportamento de alunos, actividades de 
enriquecimento curricular, autarquia e associação de pais/representantes dos pais 




   
      
  
                                                                                                                                                             
 
   180 
Quadro 48 – Motivos da comunicação dos representantes/coordenadores de docentes com 
os docentes do 1.º CEB  
 







Frequência 17 3 7 1 0 28 Carreira profissional   
Percentagem 60,7 10,7 25,0 3,6 0 100,0 
Frequência 15 3 8 2 0 28 Pessoal docente 
Percentagem 53,6 10,7 28,6 7,1 0 100,0 
Frequência 21 3 4 0 0 28 Auxiliares de Acção Educativa 
Percentagem 75,0 10,7 14,3 0 0 100,0 
Frequência 17 3 8 0 0 28 Encarregados de Educação 
Percentagem 60,7 10,7 28,6 0 0 100,0 
Frequência 18 2 8 0 0 28 Funções de coordenação da EB1 
Percentagem 64,3 7,1 28,6 0 0 100,0 
Frequência 16 0 12 0 0 28 Funções de coordenação de docentes 
Percentagem 57,1 0 42,9 0 0 100,0 
Frequência 12 4 11 0 1 28 Comportamento de alunos 
Percentagem 42,9 14,3 39,3 0 3,6 100,0 
Frequência 7 1 17 1 2 28 Processo de ensino/aprendizagem 
Percentagem 25,0 3,6 60,7 3,6 7,1 100,0 
Frequência 4 4 16 2 2 28 Informações 
Percentagem 14,3 14,3 57,1 7,1 7,1 100,0 
Frequência 6 3 15 3 1 28 Legislação 
Percentagem 21,4 10,7 53,6 10,7 3,6 100,0 
Frequência 9 1 16 2 0 28 Projectos 
Percentagem 32,1 3,6 57,1 7,1 0 100,0 
Frequência 9 4 13 1 1 28 Propostas 
Percentagem 32,1 14,3 46,4 3,6 3,6 100,0 
Frequência 16 7 5 0 0 28 Actividades de Enriquecimento 
Curricular Percentagem 57,1 25,0 17,9 0 0 100,0 
Frequência 19 4 5 0 0 28 Autarquia 
Percentagem 67,9 14,3 17,9 0 0 100,0 
Frequência 27 0 1 0 0 28 Associação de Pais/Representantes dos 
Pais  Percentagem 96,4 0 3,6 0 0 100,0 
Frequência 28 0 0 0 0 28 Outro(s): 
Percentagem 100,0 0 0 0 0 100,0 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Fomentar a participação dos diversos elementos da organização, 
valorizando as suas actuações, permite que os mesmos se envolvam cada vez 
mais, isto é, tenham uma maior participação na gestão do agrupamento. Este tipo 
de gestão denomina-se gestão participativa. Para ser possível favorecer essa 
participação é necessário que todos os elementos pertencentes ao agrupamento 
tenham as mesmas possibilidades de participar.  
O estudo de caso que realizámos no Agrupamento de Escolas Z revela 
grande pertinência quanto a este tipo de gestão participativa, uma vez que o 
agrupamento em causa é composto por escolas do 1.º CEB e jardins-de-infância 
dispersos num dado território. Tendo em conta que é a partir da sede do 
agrupamento, instalada na escola básica do segundo e terceiro ciclos que se 
gerem todos os estabelecimentos de ensino pertencentes ao mesmo, a sede 
torna-se assim o “centro político” deste. Perante as distâncias físicas entre as 
escolas do 1.º ciclo entre si e a sede do agrupamento, considerámos importante 
conhecer que canais de comunicação eram utilizados no processo de participação 
entre os docentes do 1.º CEB e os seus representantes e entre os primeiros e os 
membros do conselho executivo. Baseando a nossa opinião nas vantagens 
encontradas por diversos autores, considerávamos que os canais de 
comunicação proporcionados pelas TIC seriam uma ferramenta basilar nesse 
processo e por esse motivo procurámos conhecer que utilização era dada a estas 
ferramentas de comunicação e as interacções entre os docentes do 1.º CEB, os 
seus representantes/coordenadores e o conselho executivo. 
Para além disso, tendo em conta um tipo de gestão participativa, é 
fundamental compreender as motivações que movem os diferentes actores de 
uma organização a participar. Através deste estudo, procurámos perceber que 
motivações estavam por trás da participação: reconhecimento por parte dos 
outros, valorização por parte do conselho executivo, preocupações meramente 
formais? 
Verificamos pelo estudo realizado que o telefone e a comunicação em 
presença são os meios mais privilegiados no processo de comunicação, pela 
maioria dos docentes, e que a Internet é pouco utilizada no Agrupamento de 
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Escolas Z. Verificamos também que alguns canais de comunicação 
proporcionados pelas TIC não são plenamente utilizados e dinamizados por falta 
de docentes com disponibilidade ou com formação adequada ou ainda e 
simplesmente por falta de uma ligação eficaz à Internet, em algumas escolas, 
capaz de garantir uma comunicação em boas condições técnicas. A página web 
deste agrupamento encontra-se desactualizada, tem pouca informação relevante 
e alguns erros de conteúdo; os fóruns, os blogues e os chat são inexistentes.  
Verificamos, ainda, que os representantes/coordenadores dos conselhos 
de docentes, não têm conhecimentos suficientes para utilizarem as TIC e não as 
promovem: em nenhuma reunião de conselho de docentes este tema foi 
abordado como um dos pontos da ordem de trabalhos. Estaremos aqui perante 
uma tentativa de controlo de poder ou trata-se apenas de uma incapacidade 
funcional dos responsáveis?  
Como foi dito no Capítulo II, e de acordo com a opinião de Hoyle (1990: 
256-257), numa organização micropolítica os indivíduos procuram utilizar 
estratégias em que tratam de utilizar os seus recursos de poder e influência para 
promover os seus interesses. Diz-nos Pfeffer (1992: 69) que o poder permite o 
controlo dos recursos. Nesta perspectiva, se os coordenadores não sabem utilizar 
este canal de comunicação, o facto de o promoverem poderia levar a um 
decréscimo do seu poder e a um aumento da influência por parte de quem o 
sabe.  
Nota-se nestas atitudes um comportamento micropolítico que se traduz 
também por parte da coordenadora de articulação curricular de docentes do 1.º 
CEB nos cuidados com que aborda as conversas informais: aconselha os 
docentes a colocarem as suas dúvidas directamente ao conselho executivo. Esta 
postura revela um conhecimento de que a comunicação pode manifestar-se 
através de boatos, de pequenas denúncias, de insinuações e de deturpação de 
mensagens. Estas formas de comunicação teriam, como principal objectivo, criar 
conflitos como forma de alcançar interesses particulares ou de grupo, pessoais ou 
organizacionais tais como: maior consideração por parte de alguns colegas e/ou 
maior poder de influência num processo de negociação, assegurando a 
prevalência das suas linhas orientadoras de trabalho. 
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Quanto ao conselho executivo, um dos membros, logo no início do ano 
lectivo de 2006/2007, alertou para a importância das TIC e sensibilizou os 
docentes para a utilização dos canais de comunicação por elas proporcionados. 
Ao longo deste estudo averiguamos que este utiliza o correio electrónico com uma 
frequência regular e acede à página Web do Ministério da Educação e da 
Direcção Regional de Educação do Centro para visualizar as novidades presentes 
nas mesmas. Contudo, é o presidente deste mesmo conselho executivo que diz 
preferir a comunicação em presença para conseguir “negociar”, para “tentar criar 
consenso”. Esta atitude revela, claramente, um conhecimento dos jogos de poder, 
e da utilização da comunicação como um instrumento fundamental neste jogo, 
para conseguir alcançar objectivos particulares ou organizacionais. A 
comunicação presencial serve perfeitamente os intentos de uma comunicação 
informal e permite estabelecer facilmente um processo de negociação ou de 
influência. Neste jogo, a comunicação através das TIC não é a mais adequada 
pela falta de feedback que proporciona, pelos registos que podem ficar escritos e 
servir como “bem de troca” por parte do detentor desses registos. Nesse sentido, 
este conselho executivo considera que alguns assuntos, os mais formais, são 
para ser tratados através das TIC, enquanto outros assuntos, os mais “delicados”, 
são para se tratarem pessoalmente ou por telefone. Para além disso, no caso de 
ferramentas que privilegiam a comunicação escrita, como os chats (através das 
mensagens instantâneas) e o email, o facto de estes actos de comunicação 
poderem ser reduzidos a um documento em papel ou em formato digital 
aproxima-os da prática burocrática de constituição de um arquivo documental. 
Este presidente do conselho executivo revela ainda, pelos cuidados que 
tem no estabelecimento da comunicação, que compreende perfeitamente que a 
posição hierárquica de relevo que ocupa na organização não é suficiente: ele 
sabe que deve preparar o terreno para conseguir influenciar os outros actores e 
por esse motivo procura ir ao encontro dos docentes, nas respectivas escolas, 
falando individualmente ou em pequeno grupo, procurando sensibilizar os 
mesmos para a necessidade de tomar esta ou aquela atitude, ainda mesmo antes 
de a tomar, ou até nunca chegando a tomá-la conforme a reacção dos mesmos.  
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Assim, concluímos que, embora a utilização das TIC traga muitas vantagens, 
verificamos que também traz algumas desvantagens e até riscos que é 
necessário ter em conta por parte de todos: alguns assuntos não são para se 
tratar através dos canais oferecidos pelas TIC uma vez que estes permitem 
registos do que foi dito, na lógica mais burocrática e, por esse motivo, muitos 
docentes sentem-se mais à vontade para comunicarem por telefone ou em 
presença; outros assuntos, pela delicadeza de que se revestem, devem ser 
tratados por telefone e até, se possível, pessoalmente, uma vez que as TIC não 
fornecem a retro-informação (ou feedback) necessária a um eficaz processo de 
comunicação. Como diz a coordenadora pedagógica do 1.º CEB “no computador, 
[…] sou capaz de dizer mais coisas do que pessoalmente. […] Não estou a ver a 
reacção do outro, não estou a senti-lo triste, sou capaz de ter mais alguma frieza 
que não tenho no contacto pessoal.” 
Poderemos ainda inferir, através daquilo que apuramos com este estudo 
que, uma participação na gestão de um agrupamento de escolas, apenas através 
dos canais de comunicação proporcionados pelas TIC, é uma participação pobre 
e impessoal e com características de um canal formal. Esta comunicação é 
importante, no entanto, pelas vantagens que traz, mas deve ser completada e 
enriquecida, em diversos momentos, através de outros canais tais como o 
telefone e a comunicação em presença, uma vez estes fornecem maior retro-
informação, permitindo que cada elemento dentro da organização se possa 
conhecer melhor. Tendo em conta uma imagem de escola como micropolítica, 
esse conhecimento pode ser usado em favor da concretização de objectivos 
pessoais, sabendo melhor que “bens de troca” podem influenciar os mesmos 
numa futura negociação. 
Não foi possível estabelecer correlações entre as variáveis devido ao 
reduzido número de inquéritos; no entanto, pela observação simples dos dados, 
complementada com uma observação directa nas escolas e na sede do 
agrupamento, constatamos que a distância das escolas que separa os docentes 
do 1.º CEB entre si e a distância entre as mesmas e a sede do agrupamento, não 
são factores que demovam os docentes de participar: o telefone encurta as 
distâncias, a deslocação às outras escolas ou à sede do agrupamento também 
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não é difícil e por isso os docentes deslocam-se sempre que o assunto requer 
uma comunicação em presença, mais confidencial e mais informal. Os elementos 
do conselho executivo não colocam entraves aos pedidos de comunicação com 
os docentes, atendo-os sempre que possível.   
Durante a realização deste estudo, fomo-nos apercebendo que o facto do 
Agrupamento de Escolas Z ser um agrupamento com poucas escolas do 1.º CEB, 
que o trabalho iria ser um pouco limitado em termos de correlações possíveis 
entre as variáveis. Ainda considerámos a hipótese de realizar o estudo neste e 
noutro agrupamento, mas as limitações quanto ao tempo para a realização do 
mesmo impossibilitou-nos de seguir com esta ideia. Por outro lado, como as 
escolas deste agrupamento são de fácil acesso, a pesquisa relativa à utilização 
das TIC como meio de participação/comunicação revelou que este meio de 
comunicação não se justificava neste agrupamento entre os docentes do 1.º CEB 
e o conselho executivo.  
Consideramos que seria interessante realizar um estudo mais aprofundado 
deste tema, num agrupamento com características diferentes com escolas do 1.º 
CEB mais dispersas e com acessos mais difíceis, para podermos comparar os 
resultados com os deste estudo agora acabado de realizar. Pensamos que, 
nestas circunstâncias, os resultados obtidos poderiam ser diferentes.  
Apesar das limitações deste estudo, gostaríamos de terminar estas 
considerações sublinhando a dimensão de auto-formação e de desenvolvimento 
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1. Guião da entrevista semi-estruturada ao presidente do conselho 
executivo 
 
I – Identificação/caracterização 
 
1. Quantos anos tem de carreira? 
2. Quantos anos tem de leccionação nesta escola/agrupamento? 
3. Quantos anos tem como membro do conselho executivo? 
4. Que outros cargos já desempenhou? 
5. Qual a sua situação profissional? 
6. Quais as suas habilitações académicas? 
7. Quantos anos tem? 
 
 
II – Comunicação entre conselho executivo e docentes do 1.º CEB 
 
1. Com a implementação do decreto-lei n.º 115-A/98 e o reordenamento da rede escolar, que 
relação mantém o conselho executivo com docentes do 1.º ciclo do ensino? 
2. De que forma o conselho executivo comunica com os docentes? 
3. De que forma os docentes comunicam com o conselho executivo? 
 
III – Canais de comunicação e assuntos tratados 
 
1. Os assuntos tratados por canais formais (carta, fax) são os mesmos que tratados por 
telefone ou em presença? 
2. A comunicação através da Internet é mais formal ou mais informal do que os outros canais 
de comunicação? 
3. De que forma o conselho executivo promove a participação dos docentes do 1.º ciclo do 
ensino básico para além da participação decretada? 
 
IV – Comunicação dos docentes do 1.º CEB entre si 
 
1. Tem conhecimento da comunicação dos docentes do 1.º CEB entre si?  
2. Que canais utilizam? 
 
V – Vantagens e desvantagens das TIC na comunicação 
 
1. Do seu ponto de vista que vantagens ou desvantagens trouxeram as TIC quanto à 





2. Guião da entrevista semi-estruturada à vice-presidente do conselho 
executivo 
 
I – Identificação/caracterização 
 
1. Quantos anos tem de carreira? 
2. Quantos anos tem de leccionação nesta escola/agrupamento? 
3. Quantos anos tem como membro do conselho executivo? 
4. Que cargos já desempenhou?  
5. Qual a sua situação profissional? 
6. Quais as suas habilitações académicas? 
7. Quantos anos tem? 
 
 
II – Comunicação entre conselho executivo e docentes do 1.º CEB 
 
1. Com a implementação do decreto-lei n.º 115-A/98 e o reordenamento da rede escolar, que 
relação mantém o conselho executivo com docentes do 1.º ciclo do ensino? 
2. De que forma comunica com os docentes? 
3. De que forma comunica com a coordenadora de articulação curricular? 
4. De que forma comunica com a coordenadora pedagógica do 1.º CEB? 
5. Os docentes procuram estabelecer comunicação consigo?  
6. Como estabelecem essa comunicação?  
7. Porque motivo a procuram?  
 
III – Canais de comunicação e assuntos tratados 
 
1. Os assuntos tratados por canais formais (carta, fax) são os mesmos que tratados por 
telefone ou em presença? 
2. Considera a comunicação através da Internet mais formal ou mais informal do que os 
outros canais de comunicação?  
3. Costuma utilizar a comunicação através da Internet? Porquê? 
4. De que forma o conselho executivo promove a participação dos docentes do 1.º ciclo do 
ensino básico para além da participação decretada? 
 
IV – Comunicação dos docentes do 1.º CEB entre si 
 
1. Tem conhecimento da comunicação dos docentes do 1.º CEB entre eles?  
2. Que canais utilizam? 
 
V – Vantagens e desvantagens das TIC na comunicação 
 
1. Do seu ponto de vista que vantagens ou desvantagens trouxeram as TIC quanto à 
participação destes docentes na gestão do agrupamento? 
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3. Guião da entrevista semi-estruturada à coordenadora pedagógica do 1.º 
CEB 
 
I – Identificação/caracterização 
 
1. Quantos anos tem de carreira? 
2. Quantos anos tem de leccionação nesta escola/agrupamento? 
3. Quantos anos tem como coordenadora pedagógica do 1.º CEB? 
4. Que cargos já desempenhou? 
5. Qual a sua situação profissional? 
6. Quais as suas habilitações académicas? 
7. Quantos anos tem? 
 
 
II – Comunicação entre conselho executivo e docentes do 1.º CEB 
 
1. Com a implementação do decreto-lei n.º 115-A/98 e o reordenamento da rede escolar, que 
relação mantém o conselho executivo com docentes do 1.º ciclo do ensino? 
2. De que forma o conselho executivo comunica com os docentes? 
3. De que forma o conselho executivo comunica consigo? 
4. De que forma os docentes comunicam com o conselho executivo? 
5. De que forma comunica com o conselho executivo? 
 
III – Canais de comunicação e assuntos tratados 
 
1. Os assuntos tratados por canais formais (carta, fax) são os mesmos que tratados por 
telefone ou em presença? 
2. Considera a comunicação através da Internet mais formal ou mais informal do que os 
outros meios de comunicação? 
3. Costuma utilizar a comunicação através da Internet? Porquê? 
4. O conselho executivo promove a participação dos docentes do 1.º ciclo do ensino básico 
na gestão do agrupamento para além da participação decretada? 
 
IV – Comunicação dos docentes do 1.º CEB entre si e com a coordenadora 
 
1. Tem conhecimento da comunicação dos docentes do 1.º CEB entre si?  
2. Que canais utilizam?  
3. Os docentes do 1.º CEB estabelecem comunicação consigo? Porquê? 
4. Que canais utilizam nessa comunicação?  
5. Costuma estabelecer comunicação com os docentes do 1.º CEB? Porquê? 
6. Que canais utiliza nessa comunicação? 
 
V – Vantagens e desvantagens das TIC na comunicação 
 
1. Do seu ponto de vista que vantagens ou desvantagens trouxeram as TIC quanto à 









4. Guião da entrevista semi-estruturada à coordenadora de articulação 
curricular do 1.º CEB 
 
I – Identificação/caracterização 
 
1. Quantos anos tem de carreira? 
2. Quantos anos tem de leccionação nesta escola/agrupamento? 
3. Quantos anos tem como coordenadora pedagógica do 1.º CEB? 
4. Que cargos já desempenhou? 
5. Qual a sua situação profissional? 
6. Quais as suas habilitações académicas? 
7. Quantos anos tem? 
 
II – Comunicação entre conselho executivo e docentes do 1.º CEB 
 
1. Com a implementação do decreto-lei n.º 115-A/98 e o reordenamento da rede escolar, que 
relação mantém o conselho executivo com docentes do 1.º ciclo do ensino? 
2. De que forma o conselho executivo comunica com os docentes? 
3. De que forma o conselho executivo comunica consigo? 
4. De que forma os docentes comunicam com o conselho executivo? 
5. De que forma comunica com o conselho executivo? 
 
III – Canais de comunicação e assuntos tratados 
 
1. Os assuntos tratados por canais formais (carta, fax) são os mesmos que tratados por 
telefone ou em presença? 
2. Considera a comunicação através da Internet mais formal ou mais informal do que a 
comunicação através de outros canais? 
3. Costuma utilizar a comunicação através da Internet? Porquê? 
4. O conselho executivo promove a participação dos docentes do 1.º ciclo do ensino básico 
na gestão do agrupamento para além da participação decretada? 
 
IV – Comunicação dos docentes do 1.º CEB entre si e com a coordenadora 
 
1. Tem conhecimento da comunicação dos docentes do 1.º CEB entre si?  
2. Que canais utilizam?  
3. Os docentes do 1.º CEB estabelecem comunicação consigo? Porquê?  
4. Que canais utilizam? 
5. Costuma estabelecer comunicação com os docentes do 1.º CEB? Porquê? 
6. Que canais utiliza? 
 
V – Vantagens e desvantagens das TIC na comunicação 
 
7. Do seu ponto de vista que vantagens ou desvantagens trouxeram as TIC quanto à 





































N.º 1 2 3 4 
Data 
20/01/2007 06/06/2007 10/05/2007 10/05/2007 















responsável pelo 1.º 
CEB 
Coordenadora 




do 1.º CEB 
Tempo de serviço 
do entrevistado 18 5 30 18 
Tempo de serviço 
neste 
agrupamento 
16 1 10 5 
Outros cargos 
desempenhados 
- Secretário de 
conselho directivo 
- Directora de turma - Coordenadora de 
articulação curricular 
do 1.º CEB 
- Coordenadora de 
estabelecimento 
- Coordenadora 
pedagógica do 1.º 
CEB 




- Quadro de Escola - Quadro de Zona 
Pedagógica 





- Frequência de         
licenciatura 
 
- Licenciatura - Licenciatura - Licenciatura 
Idade 
42 anos 29 anos 50 anos 41 anos 
Sexo 





























Entrevista n.º 1 
 




Local Sede do agrupamento de escolas 
Entrevistado Presidente do conselho executivo 
Tempo de serviço do entrevistado 18 
Tempo de serviço neste 
agrupamento 
16 
Outros cargos desempenhados - Secretário de conselho directivo 
Situação profissional - Quadro de Escola 
Habilitações Académicas - Conservatório 






Entrevista nº 1 (continuação) 
 
 
Entrevistador (E): Com a introdução do novo modelo de gestão baseado no Decreto-Lei 
115-A/98, e consequente agrupamento vertical de escolas, a sede dos agrupamentos de 
escolas passa a distar dos estabelecimentos de educação pré-escolar e 1.º CEB pertencentes 
ao mesmo; a distância física é à partida uma barreira a uma participação mais frequente, 
podendo levar, inclusive, à exclusão de alguns dos docentes. 
Que relação mantém o Conselho Executivo com os docentes do 1.º CEB? 
 
Presidente do conselho executivo (PCE): Os docentes deste agrupamento são sempre bem-
vindos ao gabinete do Conselho Executivo. Este prima por ter uma gestão aberta. Qualquer 
docente pode dirigir-se a um dos membros deste Conselho Executivo e ser recebido sem 
entrevista previamente marcada. Por vezes terá de esperar um pouco, dependendo do 
afluência ao mesmo em determinados momentos, principalmente na hora do intervalo dos 
alunos da EB2/3. Há momentos que o Conselho Executivo precisa falar com os docentes. 
 
E: Como faz? 
 
PCE: Nada mais fácil pego no telefone e ligo para as escolas…ou vou lá pessoalmente, 
depende dos assuntos. 
 
E: Mesmo quando pretende falar com o grande grupo? 
 
PCE: Não. Já utilizamos muito o email, para convocar os docentes para reuniões, para enviar 
informações, avisos……até postais de Natal…Em reunião de início de ano, os docentes 
foram alertados para as vantagens da utilização do correio electrónico como uma forma de 
encurtar distâncias e custos e para prestarem atenção à correspondência enviada por este 
meio. Inclusive, foi criada uma conta de correio electrónica para cada escola para a recepção 
e envio de correspondência.  
 
E: E os docentes, como fazem? Também usam a Net ou ….. 
 
PCE: Normalmente, preferem telefonar, mas também vêm cá com frequência, 
principalmente nos dias das reuniões. 
 
E: E que reuniões são essas? Quando ocorrem? 
 
PCE: Os professores do 1º CEB têm uma reunião de Coordenação Pedagógica de Docentes 
que reúne trimestralmente e outra de articulação curricular que reúne mensalmente, onde 
falam de assuntos das escolas, dos alunos, da organização das Actividades de Enriquecimento 
Curricular. 
 
E: Os docentes não se reúnem em mais nenhuma ocasião? 
 
PCE: Reúnem, por grupos de proximidade física, para combinarem actividades e 
posteriormente as avaliarem, para prepararem documentos necessários para as reuniões: 
Planos de Recuperação, Planos de compensação…. E outras vezes têm reuniões 
extraordinárias. 
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Entrevista nº 1 (continuação) 
E: Quem são os elementos que participam no Conselho Pedagógico? 
 
PCE: Os representantes dos Conselhos de Docentes …. 
 
E: E na Assembleia? 
 
PCE: São elementos eleitos pelos colegas. Depois da reunião de Conselho Pedagógico, os 
representantes transmitem as informações e deliberações aos colegas… 
 
E: Também os representantes da Assembleia fazem essa transmissão? 
 
PCE: Penso que o feedbak é dado nessas reuniões. Não tenho a certeza, uma vez que não 
estou presente nas mesmas….como deve imaginar…. 
 
E: Ok.  
Voltando à participação. 
Na comunicação com os docentes, os assuntos tratados por email são da mesma natureza 
dos assuntos tratados pessoalmente e/ou por telefone? 
 
PCE: Por incrível que pareça, os assuntos tratados por email são quase todos de natureza 
tão formal como uma carta. São assuntos que muitas vezes têm de ser reencaminhados 
para a câmara (pedidos de reparações por parte dos docentes) ou pelo contrário somos nós 
que temos de reencaminhar emails para as escolas. 
Este ano, cada escola tem um email e usa-o formalmente. A conversa por telefone ou cara-
a-cara é muito mais informal. Afinal somos colegas…. 
Há muitas vezes necessidade de falar pessoalmente, de negociar, de tentar criar consenso 
como foi o caso das horas de estabelecimento, das horas de apoio ao estudo…Tentando 
conciliar o que é imprescindível com o que está legislado… Há docentes com os quais é 
mais difícil chegar a consenso e por isso estudam a legislação e procuram alguma coisa, 
algum ponto onde seja possível pegar para negociar…  
 
E: Há então uma procura de “dar a volta” à participação decretada? 
 
PCE: Não. Não temos grande margem de manobra. A participação que passa por nós, 
Conselho Executivo é aquela que já referi, a que ultrapassa este agrupamento, não está 
totalmente sob o nosso conhecimento… Visitamos as escolas com alguma frequência, 
nunca a necessária para ter um conhecimento mais profundo… Lançamos alguns reptos 
mas nem sempre são bem aceites. Quando algum assunto de interesse de todos não está 
muito bem esclarecido, são realizadas sessões de esclarecimento. Já tivemos as 4.ªs feiras 
de formação, no ano lectivo 2005/2006, mas a participação era praticamente nula… Mas 
houve mesmo assim algumas formações interessantes, proporcionadas por outros colegas 
do ensino especial, por algum docente com um método de ensino/aprendizagem diferente 
dos colegas, por terapeutas…. 
Em conversas informais, de café, de sala dos professores, sei que alguns docentes se 
comunicam por telefone, pela Internet tanto através de emails como de Mensagens 
Instantâneas (Mensager). O que falam, não sei… 
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Entrevista nº 1 (continuação) 
 
 
E: Pensa que a Internet traz vantagens ou desvantagens quanto à participação dos 
docentes? 
 
PCE: À partida traz a vantagem de poder diminuir as distâncias físicas e comunicar a 
baixos custos para vários destinatários…Desvantagens…não sei… Estamos numa fase 
experimental…. Por enquanto não me apercebo de desvantagens. Talvez o registo do que 
se escreve, que pode ser usado contra nós em determinadas alturas. Há necessidade de se 
ter um cuidado dobrado quando se escreve… E, eeh, sinto que a comunicação é mais 
impessoal. 
 
E: Com falta de feedback por parte de emissor/receptor? 
 
PCE: Como os docentes usam muito o telefone e a comunicação em presença… 
Acabamos por ter feedback em outros momentos… Mas é muito diferente. Gosto mais de 
conversar em presença, principalmente assuntos delicados… 
Para além disso, criam-se grupos de trabalho, quando necessário, com voluntários, para a 
elaboração de documentos de avaliação dos alunos…., para a elaboração do regulamento 
interno, do projecto curricular de agrupamento…. 
 
E: Os docentes que participam nesses grupos têm algum tipo de compensação? 
 
PCE: Não, infelizmente a legislação não o permite…não temos verba para isso, mas têm 
sido feitas menções de louvor em reuniões de Assembleia e de Conselho Pedagógico… 
De resto é por amor à camisola. 
 
E: Todos os estabelecimentos usam a Internet para comunicar com o agrupamento? 
 
PCE: 7 escolas […] respondem aos emails, mas usam mais os outros canais: telefone e 
em presença. Mas nem sempre a Internet funciona. Temos tido alguns problemas com 
isso.  
 
E: Obrigada pela sua colaboração.  
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Entrevista n.º 2 
 















Local Sede do agrupamento de escolas 
Entrevistado Vice-presidente do conselho executivo 
responsável pelo 1.º CEB 
Tempo de serviço do entrevistado 5 
Tempo de serviço neste 
agrupamento 1 
Outros cargos desempenhados - Directora de turma 
Situação profissional - Quadro de Zona Pedagógica 












Entrevistador (E): Com a introdução do novo modelo de gestão baseado no Decreto-Lei 
115-A/98, e consequente agrupamento vertical de escolas, a sede dos agrupamentos de 
escolas passa a distar dos estabelecimentos de educação pré-escolar e 1.º CEB pertencentes 
ao mesmo; a distância física é à partida uma barreira a uma participação mais frequente, 
podendo levar, inclusive, à exclusão de alguns dos docentes. 
Que relação mantém o Conselho Executivo com os docentes do 1.º CEB? 
 
Vice-Presidente do Conselho Executivo (VPCE): Os professores todos são vistos de igual 
modo independentemente do nível de ensino e da escola onde leccionam. Procura-se 
estabelecer com todos uma relação profissional assente na confiança, colaboração e respeito. 
 
E: Como faz para comunicar com eles? 
 
VPCE: A comunicação é feita através de telefone ou e-mail e, obviamente, sob a forma 
presencial, através de visitas aos diferentes estabelecimentos de ensino e/ou de deslocações 
dos docentes ao Conselho Executivo. 
 
E: Mesmo quando pretende falar com o grande grupo? 
 
VPCE: Dependendo dos assuntos a tratar a comunicação é feita através dos meios indicados 
na resposta anterior ou mediante marcação de reunião (muitas vezes, de carácter, informal). 
 
E: E os docentes, como fazem?  
 
VPCE: Os professores tendem a recorrer, em primeira instância ao Presidente do Conselho 
Executivo, contudo, quando tal não é possível, obviamente que comunicam (presencialmente 
ou por telefone) comigo. As Coordenadoras do 1º Ciclo tratam dos assuntos, sempre que 
possível, na presença do Presidente e da Vice-Presidente, mas articulando, na maioria das 
vezes, comigo. 
 
E: Na comunicação com os docentes, os assuntos tratados por email são da mesma natureza 
dos assuntos tratados pessoalmente e/ou por telefone? 
 
VPCE: A resposta a esta pergunta depende, obviamente, do destinatário. Contudo, se um 
assunto é abordado recorrendo a um canal formal, geralmente não há duplicação de 
informação através de telefone ou “cara-a-cara” (salvo situações em que persistam dúvidas). 
 
E: A Internet é mais formal ou informal que os outros meios de comunicação?  
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VPCE: Julgo que a comunicação através da Internet é mais formal comparativamente àquela 
que é estabelecida por telefone ou “cara-a-cara”, contudo, é mais informal relativamente à 
carta, ofício ou fax. 
 
E: Pensa que a Internet traz vantagens ou desvantagens quanto à participação dos docentes? 
 
VPCE: Sim, porque representa um meio mais cómodo e rápido de transmissão de 
informação quando esta é a mesma para diferentes destinatários. 
 
E: Os docentes comunicam entre si? Que meios utilizam? 
 
VPCE: Os docentes do 1º ciclo do Agrupamento comunicam entre si formalmente, nas 
reuniões, e informalmente através de telefone ou “cara-a-cara”. 
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Local Sede do agrupamento de escolas 
Entrevistado Coordenadora pedagógica do 1.º CEB 
Tempo de serviço do entrevistado 30 
Tempo de serviço neste 
agrupamento 10 
Outros cargos desempenhados - Coordenadora de articulação 
curricular do 1.º CEB 
- Coordenadora de estabelecimento 
Situação profissional - Quadro de Escola 






Entrevista nº 3 (continuação) 
 
Entrevistador (E): Estamos aqui a gravar uma entrevista com a Coordenadora Pedagógica 
do 1.º CEB do Agrupamento de Escolas Z. Esta é uma investigação que tem por objectivo 
conhecer a participação entre os docentes do 1.º CEB e o Conselho Executivo.  
Para começar, com a implementação do Decreto-Lei 115-A/98 e a consequente nova rede 
escolar que relação existe entre o Conselho Executivo e os docentes do 1.º CEB? 
Coordenadora Pedagógica do 1.º CEB: O Conselho Executivo segue mais ou menos as 
mesmas linhas desde que eu sou coordenadora. 
De que forma é que o Conselho Executivo comunica com os docentes? 
 
Coordenadora pedagógica do 1.º CEB (C.P.C.): Por mail, por telefone e às vezes 
directamente indo às escolas. 
 
E.: E contigo? 
 
C.P.C.: A mesma que a anterior: telefonicamente, pessoalmente, por mail. Mais até 
pessoalmente do que telefonicamente. 
 
E.: E o contrário? Os docentes, achas que comunicam com o Conselho Executivo? 
 
C.P.C.: Comunicam, mas deveriam comunicar mais. 
 
E.: Como achas que eles comunicam através de… 
 
C.P.C.: Penso que não usam muito a via do mail, comunicam mais os que estão aqui mais 
próximo, vão ter uns com os outros, comunicam directamente, aproveitam quando o 
Executivo vai às escolas, eu também para transmitir. Acho que por escrito que a 
comunicação terminou. 
 
E.: eeh…Os assuntos que se tratam por canais formais, por exemplo, carta, fax, são os 
mesmos que tratados por telefone ou em presença ou são diferentes? 
 
C.P.C.: Eu, por escrito, recebo só comunicação de acções de formação, de tudo referente ao 
plano anual de actividades. É a única comunicação que recebo por escrito. O resto é 
pessoalmente. 
 
E.: hum, hum. E os assuntos pessoais são mais relacionados…. 
 
C.P.C.: com a preparação de reuniões das duas coordenações dos Conselhos de docentes e 
preparação do conselho pedagógico.  
 
E.: Essa preparação é do interesse dos docentes? 
 
C.P.C.: Claro, preparamos a reunião para ter uma opinião geral em relação a determinados 
assuntos que terão de ser levados a pedagógico. 
 
E.: Consideras que a comunicação através da Internet é mais formal ou mais informal? 
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C.P.C.: Considero mais formal. Prontos. Não há as expressões visuais, não se consegue ler 
nas entrelinhas, só se lê o que está escrito, e acho que para mim,… apesar de eu ser avessa a 
essas comunicações, mas penso que as pessoas que …. Eu, por exemplo, num mail que 
receba acho que não é pessoal, acho que é uma coisa… E outra coisa, as pessoas comunicam 
muito por mail e não se conhecem. Espanta-me! 
 
E.: Então não costumas utilizar a comunicação através da Internet? 
 
C.P.C.: Eu não, eu não costumo utilizar porque não sei muito bem funcionar com a Internet, 
mas também não gosto muito. Gostava de aprender mas quando se gosta acho que se aprende 




C.P.C.: Um bocadinho.  
 
E.: O Conselho Executivo, achas que promove a participação dos docentes do 1.º CEB? Ou 
não? 
 
C.P.C.: Alguns elementos promovem outros não. Mas acho que já promoveu mais. Também 
acho que … eu, por exemplo que tenho muita experiência nisto acho que nas primeiras 
reuniões do Pedagógico eu achei que havia muitas barreiras entre os ciclos, agora já tenho a 
naturalidade e já estou completamente à vontade. Não sei se com outra pessoa as coisas 
acontecem igual, mas acho que já não há aquele bichinho que havia: nós somos os 
licenciados, elas são as do 1.º CEB. Também já acabou. Mas isso existia muito no princípio, 
agora não noto. 
 
E.:Tens conhecimento da participação de docentes entre si? 
 
C.P.C.: Entre escolas, eu tenho. Por exemplo com a minha colega conversamos e discutimos 
tudo, trocamos tudo, e também entre a [EB1 de …….]. Também noto que as pessoas se 
isolam mais e têm menos tempo para comunicar. 
 
E.: E porque é que achas que isso acontece? 
 
C.P.C.: Têm menos tempo porque…pelas exigências das novas reformas: dos 
prolongamentos e isso, mas também porque acho que na própria sociedade as pessoa 
procuram mais olhar para o seu umbigo e desenrascar-se a si próprias. Têm medo de alguns 
relacionamentos ou que passem mensagens talvez não as mais correctas. 
 
E.: A Internet será também um meio de afastar? Ou de promover a aproximação? 
 
C.P.C.: Promove o isolamento. Estão em frente ao computador. 
 
E.: Os docentes do 1.º ciclo costumam procurar-te por causa das funções que desempenhas? 
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C.P.C.: Às vezes procuram-me, muito. Principalmente por causa das actividades do plano 
anual e também por algumas dúvidas em relação a alguma legislação. 
 
E.: E o contrário? Tu costumas procurá-los? 
 
C.P.C.: Eu sempre que necessito comunicar com eles sobre decisões a tomar osculto 
sempre as opiniões de todos os colegas. 
 
E.: hum, hum…E claro que fazes isso só em presença ou por telefone… 
´ 




C.P.C.: Não, nem pensar. Até porque também sei que algumas escolas, ainda ontem falei 
com um colega que não soube da formação do quadro da matemática porque não havia 
Internet. Por isso se as convocatórias forem enviadas por email, o responsável pelo envio 
deveria sempre telefonar a saber se a recepção da mesma chegou em boas condições. 
 
E.: É necessário ter o cuidado de abrir os email todos os dias. 
 
C.P.C.: Mas lá não abria mesmo, a Internet não estava a funcionar bem, não foi descuido 
deles. 
 
E.: Do teu ponto de vista as TIC trouxeram vantagens ou desvantagens em relação à 
participação dos docentes? 
 
C.P.C.: A comunicação é mais rápida mas nem sempre é eficaz porque nem sempre 
funciona. E, às vezes acaba por, convocatórias que podiam ser, digamos, oficiais, e acabam 
por as pessoas não cumprirem porque dizem que não recebem a comunicação. Por isso, 
coisas que são muito necessárias, acho que são melhor as duas vias: papel e suporte 
informático. Nunca iria para uma convocatória só no formato informático.  
Apesar que este ano acho que não há comunicação de coisas em papel.  
Desvantagens…falta de contacto, saber ver as expressões… O contacto físico também é 
necessário. Lembro-me de uma formação “porque não a minha mão maior, menor ou igual à 
tua”. Nós, isso, parece que nos afasta, que nos repele, o toque, os olhares, sei lá as 
expressões e no computador, claro…é como eu: sou capaz de dizer mais coisas do que 
pessoalmente. 
 
E.: Por ser mais fácil? 
 
C.P.C.: É-me mais fácil. Não estou a ver a reacção do outro, não estou a senti-lo triste, sou 
capaz de ter mais alguma frieza que não tenho no contacto pessoal. Eu! Porque no outro 
ainda tenho logo a reacção instantânea e não só. Acho que são recados curtos, uma 
linguagem muito, heee, …., uma escrita que eu não acho muito positiva. “Que” é o [k]. Se 
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eu ler alguma mensagem de algum jovem, eu não entendo. 
 
E.: Obrigada pela colaboração.  
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Entrevistado Coordenadora de articulação curricular 
do 1.º CEB 
Tempo de serviço do entrevistado 18 
Tempo de serviço neste 
agrupamento 5 
Outros cargos desempenhados - Coordenadora pedagógica do 1.º 
CEB 
- Coordenadora de estabelecimento 
Situação profissional - Quadro de Zona Pedagógica 






Entrevista nº 4 (continuação) 
 
 
Entrevistador (E.): Estamos aqui a fazer uma entrevista relacionada com a participação dos 
docentes na gestão do agrupamento. Como coordenadora da Coordenação da Articulação 
Curricular queria fazer-te umas perguntinhas. Tendo em conta o Decreto-Lei 115-A/98 e a nova 
rede escolar, não é, que relação mantém com o Conselho Executivo com os docentes do 1.º 
CEB? O que é que achas? 
 
Coordenadora de articulação curricular do 1.º CEB (C.A.C.): Primeiro tenho de ler o 
Decreto….Fazes-me a entrevista amanhã…[risos]. 
 
E: Não. Diz-me só: que relação existe entre o Conselho Executivo e os docentes do 1.º CEB? 
 
C.A.C.: Eu é que sei….[risos]. 
 
E: Deves ter uma opinião como coordenadora! 
 
C.A.C.: Ah, pronto. Entre o órgão de gestão e a Coordenação da Articulação Curricular, sempre 
que é necessário, o Conselho Executivo está disponível pr’a receber, pr’a confrontar ideias, no 
Conselho de docentes, não é? Quando pedem à coordenadora, a coordenadora tem sempre um 
tempinho pr’a atender, … pr’a ouvir os docentes. 
 
E: E o Conselho Executivo achas que também ouve os docentes ou usa a coordenadora, um 
pouco como “trampolim”  
 
C.A.C.: Contacta com eles na reunião, mas também directamente. Na reunião, se calhar, os 
assuntos mais importantes e provavelmente a coordenadora não é suficientemente responsável 
[risos] e vai lá e trata directamente. 
 
E: heee…E os docentes, achas que comunicam com o Conselho Executivo?  
 
C.A.C.: Eu acho que sim...Acho que há uma falha na comunicação com os representantes do 1.º 
CEB na Assembleia. Nem sei quem são, uma vez que não estive presente nas últimas eleições, 
nem eles dão feedback do que se passa nessas reuniões. 
 
E: Não deverias ter sido tu a pedir que se apresentassem? 
 
C.A.C.: Não, acho precisamente o contrário, uma vez que chego de fora, fui eleita, eles é que 
deveriam de se ter apresentado.  
 
E: Voltando à comunicação com o conselho executivo. Os docentes vão lá falar directamente 
com eles? Ou usam-te como intermediária? 
 
C.A.C.: Não acho que a maior parte das vezes fazem-no directamente. Eu até aconselho isso: ir 
directamente a “Deus”. Eles é que têm o poder de executar e a minha opinião não é vinculativa, 
então para evitar mal-entendidos, porque acho que quantos mais, …. mais intermediários há, 
mais a mensagem se perde…. Acho que…desde que não ponham em questão as decisões  
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tomadas em Conselho de Docentes, relacionadas com a escola, acho que devem falar 
directamente com o Conselho de Docentes. Mais nada. 
 
E: Tu, como coordenadora, como é que comunicas com o Conselho de Docentes? Por 
telefone, carta, por eeeh, em presença? 
 
C.A.C.: Em presença…E raramente por telefone, mas quando tenho pequenas notícias, 
pequenas coisas por vezes acontece. 
 
E: E Internet? Não? Não usas? 
 
C.A.C.: Esporadicamente. Sabes quantas vezes usei este ano? 
 
E.: Para comunicares com o Conselho Executivo ou com os outros docentes? 
 









C.A.C.: A vice-presidente, representante do 1.º CEB, no conselho executivo. 
 
E.: Pedes-lhe a ela? 
 
C.A.C.: É! Eu costumo preparar as reuniões com ela para tratar dos assuntos do 1.º CEB e 
ela ajuda-me na distribuição das conclusões, não é? É ela muitas vezes que envia as 
comunicações ou a papelada através da Internet. 
 
E.: Achas que os assuntos tratados por canais formais, por exemplo, fax, carta, são os 
mesmos que os assuntos tratados em presença ou por telefone? 
 
C.A.C.: Eu nunca recebi nenhum fax, não tenho na escola. Quando são assuntos mais 
urgentes e quando há informações é a carta que mais é utilizada, pessoalmente, quando 
temos de reflectir sobre determinados assuntos o diálogo é mais facilitador. 
 
E.: Achas que a Internet é um meio mais formal ou mais informal de comunicação? 
 
C.A.C.: Para mim é mais formal. Como eu não o domino, passa a ser mais formal. 
 
E.: Achas que o Conselho Executivo promove a participação dos docentes ou não? 
 
C.A.C.: Em quê? Na… 
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E.: Se chama os docentes a participar na gestão do agrupamento ou não? 
 
C.A.C.: [risos] Sei lá…. 
 
E.: Os docentes têm de participar formalmente nas reuniões, não é…. 
 
C.A.C.: Pedem-nos pr’a, … por exemplo, pr’a elaborar determinados pareceres sobre 
determinadas coisas, esses pareceres muitas vezes, na minha opinião são muito relativos. Há 
muitas coisas e no fim, o agrupamento quase nunca os aceita. Fica muito diluído o nosso 
parecer. 
 
E.: E não se sabe se foi aceite ou se não foi aceite, isto é, não têm feedback? 
 
C.A.C.: Nós temos feedback, o que me foi dito várias vezes é que o conselho de docentes, 
assim como o pedagógico, emitem pareceres mas que não são vinculativos. Afinal quem 
tem a palavra final é o Executivo. É a ideia com que eu fico. 
 
E.: Ao nível de docentes sem funções, que estejam apenas com turma. Esses são solicitados 
a participar na gestão do agrupamento? 
 
C.A.C.: Eu acho que são mais solicitados aqueles que já têm cargos. Por exemplo, agora é 
necessário fazer o projecto educativo de agrupamento e curricular de agrupamento, quem é 
chamado é quem já tem cargos: na coordenação, quem já está no pedagógico é que fazem 
parte da constituição dos grupos que irão fazer isso. Enquanto que aí, eu acho que podiam 
ter uma participação mais activa os docentes. Mas, por exemplo, a coordenadora pedagógica 
está a pensar pedir a colaboração dos colegas para a elaboração do projecto curricular de 
agrupamento, através de sugestões, para não ser só a opinião dela. Acho que é muito 
limitativo. 
 
E.: O Conselho Executivo do agrupamento também já o fez? 
 
C.A.C.: Já fez, já fez….e já pediu também aos pais, não é? Através de um inquérito. 
 
E.: Tens conhecimento de docentes que comunicam entre si para tratarem de assuntos da 
escola? 
 
C.A.C.: Por proximidade acabam sempre por trocarem impressões para que o seu trabalho 
seja mais frutífero. 
 
E.: E, que canais é que achas que utilizam? 
 
C.A.C.: A presença, o telefone, a Internet não sei….. Comigo a Internet não, mas se calhar 













C.A.C.: É um meio de comunicação que não funciona muito bem porque no início deste ano 
era para se fazer um documento uniforme e foi enviado via mail um documento muito 
básico para trabalhar e no fim as pessoas tiveram muita dificuldade em abrir o documento e 
consultá-lo, provavelmente por falta de conhecimento, ou falta de programa. 
 
E.: Do teu ponto de vista há vantagens ou desvantagens com a utilização das TIC quanto à 
participação dos docentes? 
 
C.A.C.: Eu acho que trazia vantagens se os docentes estivessem previamente preparados 
para as utilizar. Porque se tivessem mais acompanhamento para sentirem segurança, porque 
se nós temos dúvidas podemos não aproveitar ao máximo as, …, as características desse 
meio. E…..Tudo o que fazemos fica registado enquanto que verbalmente mais 
espontaneamente podemos exprimir as nossas opiniões sem … pronto com segurança, a não 
ser que nos queiram atraiçoar, mas é mais rápido..o verbal… 
 
E.: o verbal? O telefone! 
 
 
C.A.C.: se não contarmos com a viagem! Mesmo que estejas com uma pessoa, digamos 
debitamos muito mais informação, depois há a expressão corporal, tudo serve para 
debitarmos numa determinada situação, enquanto que p’la Internet pensamos mais, se calhar 
não ficamos a perceber tão bem o que os outros nos dizem, há muita coisa que fica perdida 
porque dá muito trabalho a escrever ou pelo menos pra quem não tem prática demora muito 
mais tempo. Acho eu… 
 






Inquérito por questionário 





• Representante de Docentes na Assembleia de Escola … 




Inquérito por questionário aos docentes do 1.º CEB 
Perfil do inquirido 
1.1. Idade:  dos 21 aos 30              dos 31 aos  40              dos 41 aos 50               dos 51 aos 60        
1.2. Sexo:  Masculino             Feminino         
1.3. Habilitações Profissionais:  Bacharelato            Licenciatura            Mestrado              Doutoramento  
1.4. Tempo de serviço: até 5 anos             de 6 a 10            de 11 a 20              de 21 a 30             mais de 30  
1.5. Situação profissional: Prof. Contratado(a)             Prof. QZP              Prof. QE 
1.6. Desempenho de algum cargo(s) de gestão durante este ano lectivo: 
• Nenhum ………………………………. 
• Coordenação de Estabelecimento.……..  
• Coordenação de Conselho de Docentes  
 
 
2. Participação na gestão do agrupamento de escolas  
2.1.  Como participa no agrupamento de escolas: 
 
3. Comunicação entre o Conselho Executivo e os Docentes do 1.º CEB e vice-versa 
3.1. Toma a iniciativa de comunicar com o Conselho Executivo com uma frequência:  









- Membros do Conselho Executivo       
- Representantes dos Docentes na Assembleia       
- Coordenadores/responsáveis de estabelecimento      




- Coordenador(a) Pedagógico de Ciclo       
Estando presente nas reuniões para as quais é convocado(a)      
Participando activamente nas reuniões, apresentando propostas, 
sugestões e comentários. 
     
- com colegas      
- com os membros do Conselho Executivo      
- com os representantes dos Docentes na Assembleia      
- com o(a) Coordenador(a) da Articulação 
Curricular 
     
Conversando, 
informalmente 
- com o(a) Coordenador(a) Pedagógico de Ciclo      
Aderindo às propostas apresentadas pelos órgãos de gestão      
Apresentando críticas e propostas alternativas às dos órgãos de gestão      
Este inquérito destina-se a apurar a opinião dos Docentes do 1.º CEB relativamente à participação/comunicação dos mesmos na gestão 
do Agrupamento de Escolas. Este estudo insere-se no âmbito do mestrado em Análise Social e Administração da Educação da 
Universidade de Aveiro. Os dados apurados serão tratados de forma confidencial. 
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3.2. Que canais utiliza: 
 
3.3. Os assuntos tratados relacionam-se com: 
 
 
3.4. O Conselho Executivo toma a iniciativa de comunicar consigo com uma frequência:  
diária         semanal        quinzenal                    mensal                 ocasional               nula   
 












Presencial      
Telefone (fixo/móvel)      
Carta      
Fax      
Internet      









Carreira profissional       
Pessoal docente      
Auxiliares de Acção Educativa      
Encarregados de Educação      
Funções de coordenação da EB1      
Funções de coordenação de docentes      
Comportamento de alunos      
Processo de ensino/aprendizagem      
Informações      
Legislação      
Projectos      
Propostas      
Actividades de Enriquecimento Curricular      
Autarquia      
Associação de Pais      









Presencial      
Telefone (fixo/móvel)      
Carta      
Fax      
Internet      
Outro(s):      
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3.6. Os assuntos tratados relacionam-se com: 
 
 
4. Comunicação entre os representantes e coordenadores dos docentes do 1.º CEB e docentes do 1.º CEB e vice-
versa 
4.1. Toma a iniciativa de comunicar com os representantes/coordenadores dos docentes do 1.º CEB 
com uma frequência:  
 












Carreira profissional       
Pessoal docente      
Auxiliares de Acção Educativa      
Encarregados de Educação      
Funções de coordenação da EB1      
Funções de coordenação de docentes      
Comportamento de alunos      
Processo de ensino/aprendizagem      
Informações      
Legislação      
Projectos      
Propostas      
Actividades de Enriquecimento Curricular      
Autarquia      
Associação de Pais/Representantes dos Pais      
Outro(s):      








Presencial      
Telefone (fixo/móvel)      
Carta      
Fax      
Internet      
Outro(s):      








Carreira profissional       
Pessoal docente      
Auxiliares de Acção Educativa      
Encarregados de Educação      
Funções de coordenação da EB1      
Funções de coordenação de docentes      
Comportamento de alunos      
Processo de ensino/aprendizagem      






4.6. Os representantes/coordenadores dos docentes do 1.º CEB tomam a iniciativa de comunicar 
consigo com uma frequência:  
 





Informações      
Legislação      
Projectos      
Propostas      
Actividades de Enriquecimento Curricular      
Autarquia      
Associação de Pais      
Outro(s):      








Presencial      
Telefone (fixo/móvel)      
Carta      
Fax      
Internet      
Outro(s):      








Carreira profissional       
Pessoal docente      
Auxiliares de Acção Educativa      
Encarregados de Educação      
Funções de coordenação da EB1      
Funções de coordenação de docentes      
Comportamento de alunos      
Processo de ensino/aprendizagem      
Informações      
Legislação      
Projectos      
Propostas      
Actividades de Enriquecimento Curricular      
Autarquia      
Associação de Pais      
Outro(s):      
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5. Utilização das novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 
5.1.  Na comunicação com Docentes, Representantes/Coordenadores dos Docentes ou Conselho  
 
5.2. Se respondeu nunca a tudo em 5.1, responda, por favor, porque não utiliza as TIC: 
 
5.3. Se assinalou algum ou alguns instrumentos em 5.1 que utiliza relacionados com as TIC,  
 








Correio electrónico      
Mensagens instantâneas ( Messenger)      
Videoconferência ( Messenger com som e imagem)      
Páginas da Internet      
Fóruns      
Blogues      
Outro(s):      
 Sim Não 
Não sabe utilizar a Internet 
  
Não tem vontade de utilizar a Internet 
  
Está bem assim, não quer aprender a usar a Internet 
  
Não gosta da Internet 
  
Tem receio de não enviar correctamente as mensagens 
  
Não sabe utilizar o computador 
  
Não tem computador na escola ligado à Internet 
  
Não tem tempo na escola para usar o computador 
  
Não quer utilizar o computador de casa para trabalhos da escola 
  
Não tem ligação à Internet na escola 
  
Acha que não deve tratar de assuntos da escola em casa 
  
Acha que a comunicação pela Internet não é segura 
  
Não tem formação para utilizar a Internet 
  
Gostava de utilizar a Internet mas necessita de alguém que ajude 
  
Acha que a Internet não é uma forma adequada de comunicação 
  
Considera que é mais fácil utilizar o telefone  
  
Prefere não deixar registo de conversas 
  
Prefere a comunicação em presença 
  
Prefere utilizar outros canais  
  




responda por favor, às seguintes questões: Sim Não 
Tem computador em casa ligado à Internet 
  
Utiliza a Internet em casa para tratar de assuntos da escola 
  
Teve formação na utilização da Internet 
  
Tem computador ligado à Internet na escola   
  
Tem computador ligado à Internet na sala de aula 
  
Comunica através da Internet no período em que se encontra na escola 
  
Aprendeu sozinho a usar a Internet  
  
Comunica através da Internet no período pós-lectivo 
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5.4. Assinale as características que podem trazer vantagens ou desvantagens com a utilização das  
 
 
Grata pela colaboração 
Goreti Gonçalves 










Menor desperdício de tempo    
Informação transmitida em tempo real    
Maior privacidade    
Informação mais fidedigna    
Chegada veloz a muitos destinatários    
Não há incorporação das nuances da voz    
Comunicação pode circular 24 horas por dia    
Não há transmissão de feedback    
Maior participação dos docentes    
Forma de evitar conflitos    
Economia de custos    
Divulgação mais eficiente da informação    
Maior confidencialidade    
Economia de tempo    
Maior aproximação dos docentes em relação ao Conselho 
Executivo  
   
Maior aproximação dos docentes das EB1 entre si    



















































   232 
 
 
1. Correspondência enviada e recebida 
 
a. Convocatória  
Exm.ª Sr.ª1 
Responsável pelo Estabelecimento: 
  








Agrupamento de Escolas Z  
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos …………… 
Telef. ……………………… / Fax …………………… 
 
 
CONVOCATÓRIA  Nº 7 
 
 
 De acordo com o Regulamento Interno, convoco todos os membros que integram o Conselho 
Pedagógico para a reunião a realizar pelas dezassete horas e quarenta e cinco minutos do dia 17 
de Janeiro de 2007, na sala dez, da Escola Básica dos 2º e 3º ciclos …….., com a seguinte ordem 
de trabalhos: 
Ponto Um – Análise dos resultados da avaliação sumativa do final do 1º período; 
Ponto Dois – Preparação das reuniões intercalares do 2º período; 
Ponto Três -  Leitura e ratificação da acta anterior; 
Ponto Quatro – Informações; 
Ponto Cinco – Emissão de parecer acerca das actividades do P. A. A. realizadas ao longo  do 1º 
período; 
Ponto Seis – Outros Assuntos 
              ………., 15 de Janeiro de 2007 
 
                  O Presidente do Conselho Pedagógico 
      ………………………….. 
 
                                                 
1
 Email enviado pelo presidente do conselho executivo para o responsáveis do estabelecimento de ensino do 1.º CEB e respectivo 
anexo. 
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O link que se encontra por baixo desta mensagem diz respeito ao Despacho Normativo n.º 5/2007, 
que altera o Despacho Normativo n.º 1/2005 (avaliação). 
  
Com os melhores cumprimentos  
  







Junto reencaminho a todos vós o mail que recebemos da Universidade de3 …………. 
acerca da formação no âmbito do Moodle. 
 
 
Com os melhores cumprimentos 
 




Venho por este meio informar de que, a partir de Janeiro, será comunicado 
aos agrupamentos que novas sessões, no âmbito do Moodle se realizarão, na 
Universidade de ……….. Esta formação estará receptiva a quem já fez a 
formação e aos que a desejem fazer pela primeira vez. 
Agradeço o interesse por parte dos professores e a disponibilidade do 
agrupamento em nos ter recebido na formação anterior. 
Sem mais assunto despeço-me, 
…………………………… 
Monitora do CTIC- 
 
Caros colegas5 
Encontra-se na página Web do Ministério da Educação a proposta de calendário para o próximo ano 
lectivo.  
Com os melhores cumprimentos 
O Presidente do Conselho Executivo 
…………………………………………………….. 
                                                 
2
 Email enviado pelo presidente do conselho executivo para os estabelecimentos de ensino do 1.º CEB. 
3
 Email enviado pelo presidente do conselho executivo para os estabelecimentos de ensino do 1.º CEB. 
4
 Email reencaminhado pelo presidente do conselho executivo para os estabelecimentos de ensino do 1.º CEB. 
5
 Email enviado pelo presidente do conselho executivo para os estabelecimentos de ensino do 1.º CEB. 
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Email 233/20076 
Assunto: Parecer sobre a aplicação do artigo 29º do Decreto-Lei n.º 84/99, de 19 de 
Março 
Dirigido a: Todas as Escolas Públicas  
data: 22/05/2007 
Ex.mo(a) Senhor(a) 
Presidente do Conselho Executivo  
Dando cumprimento ao despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado da Educação, 
exarado a 30 de Abril de 2007, sobre a Informação I/0145/SC/07, da Inspecção-Geral da 
Educação, datada de 2007.04.11, cumpre informar:  
O artigo 29º da Lei Sindical dos Trabalhadores da Função Pública (Decreto-Lei n.º 84/99, 
de 19 de Março) refere-se a “reuniões durante as horas de serviço”, encontrando-se 
estipulado neste diploma que o direito de exercer actividade sindical nas instalações dos 
serviços não pode comprometer a realização do interesse público e o normal 
funcionamento dos serviços.  
Conclui-se, assim, que as ausências ao serviço ao abrigo daquele artigo só contarão como 
serviço efectivo, se não ultrapassarem 15 horas, se verificadas em resultado de 
participação em reuniões sindicais nos serviços a que o trabalhador está adstrito, devendo, 
contudo, ser considerados os condicionalismos previstos no próprio artigo e nos artigos 30º 
e 31º daquele diploma legal.  
Por outro lado, esta matéria tem paralelo na Lei n.º 99/2003 na Subsecção IV intitulada 
“Exercício da actividade sindical na empresa”, quanto aos trabalhadores do regime privado. 
Para estes trabalhadores também não existe norma que justifique as ausências por motivo 
de reuniões sindicais fora da empresa e durante as horas de trabalho.  
Conclui-se, portanto, que não quis o legislador que as ausências por motivo de participação 
em reuniões sindicais fora dos serviços e durante as horas de trabalho tivessem a mesma 
protecção das ausências por motivo de participação em reuniões sindicais, quando 
realizadas nos serviços, motivo pelo qual não previu a situação.   













                                                 
6
 Email reencaminhado pelo presidente do conselho executivo para os estabelecimentos de ensino do 1.º CEB.  
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Junto reencaminho o mail recebido da Escola do 1º CEB do …………, que necessita das alterações 
propostas pelas docentes. Aproveitamos a ocasião para felicitar v. Ex.ª na aquisição do mobiliário 
para esta Escola. 
  
Com os melhores cumprimentos 
  






Ex.mo Sr. Presidente do Agrupamento8 
de Escolas de …….. 
 
A luz que incide nos quadros pretos, impede uma visibilidade correcta dos 
mesmos, pelo que seria necessário colocar por cima destes uma iluminação 
directa como se verifica noutras escolas deste agrupamento. 
 
Para além disso, na sala 1 já se procedeu a uma substituição de uma lâmpada 
por duas vezes, no 1.º período, mas o problema mantém-se, uma vez que não 
são as lâmpadas que avariam, mas o suporte das mesmas que está avariado. 
 
Ainda, para a sala 1 do ………….., tendo em conta os três anos lectivos, a 
colocação de um quadro preto pequeno, iria permitir uma melhor organização 
da sala e uma maior rentabilidade do trabalho dos alunos, assim como uma maior 
concentração dos mesmos. 
 
Venho, por estes motivos, pedir a V.ª Ex.ª que reencaminhe este email a quem 
de direito, para se colmatar estas dificuldades. 
 
Com os melhores cumprimentos 









                                                 
7
 Email enviado pelo presidente do conselho executivo para a câmara municipal. 
8
 Email reencaminhado pelo presidente do conselho executivo para a câmara municipal com conhecimento ao respectivo 
estabelecimento de ensino. 
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Junto envio a V.ª Ex.ª o mapa do leite do mês de Abril. 
 
Cumprimentos cordiais 









































                                                 
9 Email enviado pelo responsável do estabelecimento do 1.º CEB ao presidente do conselho executivo. 
   237 
 
 







Venho por este meio sugerir uma alteração ao Regulamento Interno do nosso Agrupamento. 
Formalmente não existe a figura do "Responsável de Estabelecimento". Como é do vosso  
conhecimento é um termo que temos vindo a usar informalmente para substituir a antiga  
figura do "Encarregado de Direcção". O facto é que o trabalho continua a ser feito. 
No Regulamento Interno esta lacuna poderá ser colmatada com a menção a este cargo, nas  
escolas integradas ou com menos de 3 lugares. É isto que eu sugiro. 
 
Cumprimentos 































                                                 
10 Email enviado pelo responsável do estabelecimento do 1.º CEB ao presidente do conselho executivo. 
 
